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As alterações climáticas motivadas pela emissão de gases com efeito de estufa despertaram a 
consciência mundial para a luta contra as origens que promovem essas emissões. Encontrando-se a 
origem de grande parte dessas emissões na produção e consumo de energia, a melhoria da eficiência 
energética dos edifícios surge como uma das medidas possíveis, dado o peso que os consumos 
energéticos nos edifícios representam na totalidade dos consumos. 
A promoção da eficiência energética dos edifícios não se restringe apenas aos edifícios em construção 
ou a construir, mas abarca igualmente os edifícios existentes. Assim sendo, nos últimos anos, alguns 
governos decretaram, incluindo o português, novos regulamentos no âmbito da térmica que incitam à 
reabilitação térmica e energética de edifícios existentes. 
O retrato do património edificado português evidencia, por um lado, sinais de degradação motivado 
pela falta de manutenção e conservação e por outro lado, um mau desempenho térmico e de conforto. 
Esta caracterização abre, assim, perspetivas para a reabilitação global do património edificado que 
deverá abranger a reabilitação da componente térmica. 
Nesta dissertação foram identificadas as soluções mais correntes de reabilitação térmica ao nível da 
envolvente exterior e interior assim como de sistemas de preparação de águas quentes sanitárias e de 
climatização. Posteriormente, estas soluções identificadas foram alvo de um estudo técnico-económico 
e regulamentar a fim de integrarem no projeto de reabilitação térmica de um edifício antigo localizado 
na cidade de Viseu. 
  






























































































The climate changes aroused by greenhouse gas emissions awakened the world-wide conscience for 
the fight against the origins that promote these emissions. The origin of part of these emissions was 
encountered in energy production and consumption, so the improvement of buildings energy 
efficiency appears as one of the possible measures, given the relevance that the energy consumption in 
buildings represents in total consumption. 
The promotion of building energy efficiency is not restricted to the buildings in construction, but it 
includes the existing ones, having for this effect, in last years, some governments legislated, including 
the Portuguese, new thermal regulations in order to promote thermal and low energy refurbishment of 
existing buildings.  
The portrait of the built Portuguese heritage shows, on one hand, signs of degradation motivated by 
the lack of maintenance and conservation and on the other hand, a bad thermal and comfort 
performance. This characterization opens, thus, perspectives for the global heritage refurbishment that 
shall include the thermal aspect. 
In this thesis the most common solutions for low energy refurbishment at the level of the external and 
internal envelope were identified as well as the preparation of hot water systems and air-conditioning. 
Subsequently, the identified solutions were the subject of a technical-economic study and regulatory 
compliance in order to integrate the thermal refurbishment design of an old building located in the city 
of Viseu. 
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U – coeficiente de transmissão térmica [W/m2.ºC] 
R – resistência térmica [m2.ºC/W] 
Bj – desenvolvimento linear [m] 
Ψ – coeficiente de transmissão térmica linear [W/m.ºC] 
B’ – dimensão característica do pavimento [m] 
D – largura, ou profundidade, do isolamento [m] 
Ubf – coeficiente de transmissão térmica de pavimentos em contacto com o solo [W/m2.ºC] 
Rph – renovações por hora [h-1] 
It – inércia térmica [kg/m2] 
Msi – massa superficial útil [kg/m2] 
r – fator de redução da massa superficial útil 
si – área da superfície interior do elemento i [m2] 
RNt – rácio de classe energética 
Ntc – necessidades nominais anuais de energia primária [kWhEP/(m2.ano)] 
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Nt – necessidades nominais anuais de energia primário de referência [kWhEP/(m2.ano)] 
Qtr,i ref – transferência de calor por transmissão através da envolvente de referência na estação de 
aquecimento [kWh/ano] 
Qve,i ref – transferência de calor por ventilação de referência na estação de aquecimento [kWh/ano] 
Qgu,i ref – ganhos de calor úteis na estação de aquecimento [kWh/ano] 
Uref – coeficiente de transmissão térmica de referência [W/m2.ºC] 
Ψref – coeficiente de transmissão térmica linear de referência [W/m.ºC] 
btr – coeficiente de redução de perdas 
Rph, ref – taxa de renovação de ar de referência [h-1] 
nv, ref – fator de utilização de ganhos de referência 
Qg, v ref – ganhos térmicos de referência na estação de arrefecimento [kWh/ano] 
θ ref, v – temperatura interior de referência na estação de arrefecimento [ºC] 
θ ext, v – temperatura interior de referência na estação de arrefecimento [ºC] 
Htr,v – coeficiente global de transferência de calor por transmissão na estação de arrefecimento [W/ºC] 
θv,ref – temperatura de referência para o cálculo das necessidades de energia na estação de 
arrefecimento [ºC]  
θv,ext – temperatura média do ar exterior para a estação de arrefecimento [ºC] 
Lv – duração da estação de arrefecimento [horas] 
Rph, v – taxa nominal de renovação do ar interior na estação de arrefecimento [h-1] 
Pd – pé direito médio da fração [m] 
Qint,v – ganhos térmicos associados a fontes internas de calor [kWh] 
qint – ganhos térmicos internos médios por unidade de superfície [W/m2] 
Qsol,v – ganhos térmicos associados à radiação solar incidente na envolvente exterior opaca e 
envidraçada [kWh] 
Gsol,j – energia solar média incidente numa superfície com orientação j durante a estação de 
arrefecimento [kWh/m2] 
As,vnj – área efetiva coletora de radiação solar da superfície do elemento n, com a orientação j [m2] 
j – índice correspondente a cada uma das orientações por octante e à posição horizontal 
n – índice correspondente a cada um dos elementos opacos e envidraçados, com a orientação j 
Fs,vnj – fator de obstrução da superfície do elemento n, com a orientação j 
Aw – área total do vão envidraçado, incluindo vidro e caixilho [m2] 
Fg – fração envidraçada do vão envidraçado 
gv – fator solar do vão envidraçado na estação de arrefecimento 
α – coeficiente de absorção de radiação solar da superfície do elemento da envolvente opaca 
Rse – resistência térmica superficial exterior [(m2.ºC)/W] 
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Rsi – resistência térmica superficial interior [(m2.ºC)/W] 
𝑓𝑖,𝑘 − parcela das necessidades de energia útil para aquecimento supridas pelo sistema k 
𝑓𝑣,𝑘 − parcela das necessidades de energia útil para arrefecimento supridas pelo sistema k 
𝑄𝑎 − necessidades de energia útil para preparação de AQS, supridas pelo sistema k [kWh/ano] 
𝑓𝑎,𝑘 − parcela das necessidades de energia útil para produção de AQS supridas pelo sistema k 
𝑛𝑘 − eficiência do sistema k 
𝐸𝑟𝑒𝑛,𝑝 − energia produzida a partir de fontes de origem renovável p, [kWh/ano] 
𝑊𝑣𝑚,𝑗 − energia elétrica necessária ao funcionamento dos ventiladores, [kWh/ano] 
𝐹𝑝𝑢,𝑗 e 𝐹𝑝𝑢,𝑝 − fator de conversão de energia útil para energia primária, [kWhEP/kWh] 
𝑛𝑑 − número anual de dias de consumo de AQS de edifícios residenciais [dias] 
𝑓𝑒ℎ − fator de eficiência hídrica 
GD – graus dias  
GSul – energia solar média mensal durante a estação, recebida numa superfície vertical orientada a 
Sul [kWh/(m2.mês)] 
Isol – energia solar acumulada durante a estação, recebida na horizontal e em superfícies verticais 
para os quatro pontos cardeais e os quatro colaterais [kWh/m2] 
 
AICCOPN – Associação dos Industriais da Construção Civil e Obras Públicas 
REH – Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação 
RECS – Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços 
SCE – Sistema de Certificação Energética 
AQS – Águas Quentes Sanitárias 
ENU – Espaços Não-Úteis 
NUTS – Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos  
ACERMI – Association pour la CERtification des Matériaux Isolants 
EPS – Poliestireno expandido 
XPS – Poliestireno extrudido 
ETICS - External Thermal Insulation Composite System 
PVC – Policloreto de Vinila 
LED – Light Emitting Diode 
PTL – Pontes Térmicas Lineares 
LNEC – Laboratório Nacional de Engenharia Civil 
Fig. - Figura 
Av. - Avenida 
















1.1. ENQUADRAMENTO DO TEMA 
Até meados do Séc. XX, o arquiteto de certo modo era obrigado a considerar as condições climáticas 
em projeto, pois era necessário conhecer com certo detalhe os efeitos positivos e negativos do clima 
para o desenvolvimento de estratégias adequadas. Na arquitetura vernacular, o primeiro princípio 
utilizado era geralmente aproveitar as características desejáveis do clima enquanto que as indesejáveis 
eram evitadas. No período gótico até à idade média, o arquiteto e o artesão trabalhavam juntos para 
que o conceber e o construir acontecessem simultaneamente. Já no renascimento, a dignidade do 
arquiteto seria considerada tanto maior quanto maior fosse a sua desvinculação com o artesão 
provocando desta maneira um afastamento do projetista a um rico vocabulário de soluções 
arquitetónicas. 
Com a revolução industrial do Séc. XVIII e XIX, surgiram novos materiais como o aço e o betão 
armado, que desafiaram a tradição de construir em alvenaria de pedra e provocaram grandes 
transformações a nível social, económico e técnico no quadro da arquitetura. Surgiram assim desta 
maneira, verdadeiros colossos arquitetónicos, submetidos a uma hemorragia energética e económica. 
Com esta rápida evolução tecnológica, o arquiteto foi literalmente liberado para buscar outros 
paradigmas que não os resultantes da consideração de elementos naturais. [1] 
Os desenvolvimentos na área de sistemas estruturais, na produção do vidro e, posteriormente, no 
advento da luz elétrica contribuíram para retirar a função térmica da envolvente e transferindo-a aos 
sistemas mecânicos de aquecimento e refrigeração, bem como na substituição das aberturas na função 
de fontes de luz primárias. A larga utilização destes sistemas, tornaram possível ao projetista assumir 
uma posição bastante cómoda perante os problemas de adequação do edifício ao clima. 
Com a crise do petróleo em 1973 e o consequente aumento dos preços da energia, a sociedade viu 
todos os setores forçados a reavaliar as suas práticas de uso de energia. Para superar esta crise 
energética, a produção de eletricidade teve de crescer muito, o que trouxe alguns inconvenientes como 
o impacto ambiental causado por novas fábricas, poluição e riscos de segurança pública 
(termoelétricas e nucleares), exigências de grandes investimentos do governo e a sua implicação na 
redução dos investimentos em outras áreas (saúde, educação, habitação, etc.). Com isto, a alternativa 
mais adequada seria a de aumentar a eficiência no uso da energia e assim o projetista teve de assumir 
outra preponderância reavaliando outros métodos e estratégias de projeto tornando os edifícios mais 
eficientes. 
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Na arquitetura contemporânea, mostram-se experiências significativas da preocupação crescente dos 
projetistas com a melhoria da qualidade das edificações, inclusive considerando aspetos de eficiência 
energética e de conforto ambiental. [1] 
O consumo energético dos edifícios da Europa, corresponde a uma parcela de aproximadamente 40% 
dos consumos totais de energia, sendo que mais de 50% deste consumo pode ser reduzido através de 
medidas de eficiência energética, o que se traduziria numa redução anual de 400 M de toneladas de 
dióxido de carbono, quase a totalidade do compromisso da União Europeia no âmbito do protocolo de 
Quioto, contribuindo assim de forma muito significativa para a redução das emissões de gases com 
consequências no aquecimento global.  
Em 2005, em Portugal, os edifícios existentes foram responsáveis pelo consumo de cerca de 6 M de 
toneladas equivalentes de petróleo, representando cerca de 30% do consumo total de energia primária 
do país e 62% do consumo de eletricidade. A porção de edifícios do setor residencial (3,3 M de 
edifícios) contribuiu com 17% dos consumos de energia primária o que representa 29% dos consumos 
de eletricidade a nível nacional. Na generalidade dos casos, a nível de utilizações finais, os consumos 
de energia nos edifícios residenciais distribuem-se da seguinte forma: 50% em cozinhas e águas 
quentes sanitárias, 25% em aquecimento e arrefecimento e os restantes 25% em iluminação e 
equipamentos eletrodomésticos. [2] 
A época de construção dos edifícios é uma variável muito importante no que se refere ao consumo de 
energia, uma vez que nos edifícios mais antigos as perdas de energia são maiores. De acordo com os 
Censos 2011, o número total de alojamentos em Portugal é de 5.879.845, dos quais 68,2% são 
utilizados como residência habitual, tendo-se verificado um aumento de cerca de 16% face ao 
momento censitário anterior. Em 2010, o parque habitacional foi estimado em 3,5 M de edifícios e 5,8 
M de alojamentos, identificando-se um claro excedente de habitações (estima-se 1,6 fogos por 
família). O parque habitacional português é relativamente recente, cerca de 46% dos edifícios foram 
construídos depois de 1981. Por outro lado, em três décadas, entre 1970 e 2001, verificou-se um forte 
abandono dos edifícios antigos, deixando-se de utilizar como residência habitual quase 750.000 fogos, 
construídos antes de 1919, o que evidencia a absoluta necessidade de reabilitação. 
Quando se observa o património edificado, sobretudo nos centros urbanos, verifica-se a degradação 
acentuada dos edifícios antigos e a existência de um grande número de fogos devolutos, confirmando 
os dados estatísticos que evidenciam o abandono de milhares de fogos. De acordo com os resultados 
dos Censos 2001, 38% (cerca de 1.928 mil fogos) do total dos alojamentos careciam de obras de 
reparação, sendo que 6,5% (cerca de 325 mil) se encontravam muito degradados ou a necessitar de 
grandes reparações. A análise por regime de ocupação revelava que, destes, quase 187 mil 
correspondiam à residência habitual, cerca de 100 mil encontravam-se devolutos e os restantes 38 mil 
eram de uso sazonal. [3] 
Apesar do isolamento dos edifícios ser um dos fatores que mais contribui para a sua eficiência 
energética, constata-se que a nível nacional, o reforço da resistência térmica das janelas ainda é 
reduzido, dado que os alojamentos apresentam maioritariamente “vidro simples”. Quanto ao 
isolamento de paredes e coberturas, verifica-se que apenas 21,1% dos alojamentos têm isolamento nas 
paredes exteriores e, entre os alojamentos que se localizam no último piso (moradias e apartamentos 
localizados no último andar), só 17% têm isolamento na cobertura. [1] 
Desta maneira, as principais características responsáveis pelo baixo desempenho energético do parque 
habitacional são: [4]  
 Isolamento térmico insuficiente nos elementos opacos da envolvente; 
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 Existência de pontes térmicas na envolvente do edifício e insuficiente isolamento das mesmas; 
 Presença de humidade, afetando o desempenho energético e a durabilidade; 
 Baixo desempenho térmico dos vãos envidraçados e portas, nomeadamente por perdas de 
calor desproporcionadas por transmissão térmica e por infiltrações excessivas de ar; 
 Falta de proteção solar adequada nos vãos envidraçados, dando origem a sobreaquecimento no 
interior dos edifícios aumentando as necessidades energéticas no caso de habitações com 
sistemas de arrefecimento; 
 Ventilação não controlada, criando maiores necessidades energéticas em aquecimento na 
estação de aquecimento; 
 Ventilação insuficiente, conduzindo a maiores níveis de humidade relativa no inverno e 
sobreaquecimento no verão, provocando o desconforto dos ocupantes, fenómenos de 
condensação e baixo nível de qualidade do ar interior. 
Face ao cenário traçado, deve ser aproveitada a oportunidade para implementar, no parque edificado 
português, politicas de reabilitação onde a reabilitação térmica e energética dos edifícios, figura como 
forma de ultrapassar o seu inadequado comportamento térmico, visando a melhoria das condições de 
conforto no seu interior, a eliminação de patologias nos elementos de construção decorrentes de 
condensações superficiais ou internas, a redução dos consumos energéticos associados ao 
aquecimento, arrefecimento e iluminação e a quebra da emissão de gases poluentes. 
Para além de todas estas vantagens atrás referidas, que procuram justificar a reabilitação de edifícios, 
há que acrescentar ainda o reconhecimento da “importância do património arquitetónico …em termos 
históricos, culturais e de memória coletiva, socioeconómicos e mesmo de identidade nacional…” [5] 
Em termos económicos, o investimento na reabilitação urbana pode ser encarado como forma de 
contrariar as estatísticas do desemprego e de combater a crise económica. Mas para isso, deve ser 
criada uma politica de incentivos que torne atrativa a aposta nesta área. Segundo a análise efetuada 
pela AICCOPN a ser consultada na Internet (www.aiccopn.pt) [6], o investimento na reabilitação e 
conservação de edifícios em Portugal é extremamente reduzido, representando apenas 6,5% do 
investimento total do setor da construção, muito inferior à média dos países da União Europeia em que 
esse setor corresponde a uma fatia de 36%. 
Tendo em conta a realidade socio-económica do país e a caracterização do parque edificado, torna-se 
importante delinear uma estratégia que tenha os seguintes objetivos: 
 Melhorar por meios naturais a adequação dos edifícios à finalidade “conforto térmico”, 
reduzindo assim a dependência de equipamentos de climatização, ventilação e de iluminação;  
 Estimular, na medida do possível, o uso dos recursos energéticos endógenos, através da 
efetivação de um dialogo entre o parque edificado e o clima, como alternativa à energia 
convencional. 
 
1.2. OBJETIVOS DA DISSERTAÇÃO 
O sector da construção tem potencial para evoluir no sentido de adotar e favorecer medidas que 
potenciem a eficiência energética. 
Entre as diversas medidas a considerar, surgem as intervenções de reabilitação térmica e energética 
dos edifícios, ao nível da envolvente exterior, interior, vãos envidraçados, sistemas de preparação de 
águas quentes sanitárias e de climatização, sendo objetivo desta dissertação demonstrar as vantagens 
destas intervenções, ao nível de uma melhoria do conforto dos utilizadores com menor consumo de 
energia. 
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A avaliação das intervenções de reabilitação, com base na atual regulamentação, consiste na aplicação 
concreta de algumas medidas a um edifício caso de estudo onde se estima o contributo de cada solução 
para a melhoria do conforto térmico dos utilizadores com o menor consumo de energia possível. 
Assim, os objetivos desta dissertação foram os seguintes: 
 Estudar os fenómenos físicos envolvidos no comportamento térmico de um edifício e a forma 
de os caracterizar; 
 Estudar a Regulamentação em vigor no âmbito da energia em edifícios de habitação; 
 Fazer um levantamento das possíveis medidas de reabilitação térmica dos edifícios; 
 Aplicação a um caso de estudo: reabilitação térmica de um edifício antigo em Viseu; 
 Avaliação das medidas de reabilitação através da aplicação da metodologia regulamentar.  
 
1.3. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação está desenvolvida em 3 grandes partes. 
A parte inicial é constituída pelos capítulos 1, 2, 3 e 4 da dissertação onde se procura efetuar um 
enquadramento do tema ao nível das atuais preocupações energéticas e ambientais, em termos das 
correntes práticas construtivas e ao nível de exigências regulamentares. Em complemento procurou-se 
apresentar as diversas soluções existentes na reabilitação térmica das envolventes exterior e interior, 
assim como dos sistemas de preparação de águas quentes sanitárias e de sistemas de climatização. 
A segunda parte, que consiste no capítulo 5, apresenta um estudo das soluções de intervenção mais 
adequadas a nível tecnológico e económico da reabilitação térmica de um edifício em estudo.  
Por fim, a terceira parte relativa ao capítulo 6, procura apresentar as conclusões gerais do trabalho 



































Num edifício, pode-se assegurar as condições de conforto higrotérmico dos ocupantes através de 
vários processos. Diferentes tipologias de envolvente podem apresentar condições de conforto 
semelhantes, a que corresponderão, no entanto, custos iniciais e custos de exploração diferentes. Estes 
últimos são particularmente importantes, uma vez que irão traduzir-se na poupança de energia ao 
longo do tempo de exploração pelo que se deve ter em atenção as soluções construtivas a adotar, as 
quais devem proporcionar condições mínimas de conforto, minimizando a utilização de equipamentos 
de aquecimento e arrefecimento. 
As envolventes de um edifício podem ser consideradas como envolvente exterior ou envolvente 
interior, dependendo das zonas que estas fazem separação. A envolvente exterior faz separação do 
interior do edifício com o ambiente exterior ou com espaços não aquecidos (ou não úteis) tais como é 
o caso de uma parede exterior, cobertura, pavimento, janela ou porta. Por outro lado, a envolvente 
interior é o conjunto de elementos construtivos localizados no interior do edifício, como por exemplo 
as paredes que fazem a compartimentação, pavimento sobre um espaço aquecido, etc. A envolvente 
exterior é a que apresenta maior relevância no comportamento térmico do edifício por esta estar em 
contato direto com o exterior e por isso mais exposta a condições adversas. 
Desta maneira, ao identificarmos um dado espaço cuja fronteira é toda com o exterior e de natureza e 
clima conhecidos, torna-se possível calcular o balanço de ganhos e perdas de energia, isto é a relação 
entre os ganhos e as perdas totais de calor através da envolvente, sendo de interesse que:  
a) Em condições de Inverno: 
 Os ganhos térmicos sejam superiores que as perdas térmicas; 
 Determinar o fluxo de calor a fornecer ao espaço e a potência do equipamento necessária para 
que a sua temperatura interior permaneça aproximadamente constante, em torno de 
determinado valor limite inferior. 
b) Em condições de Verão: 
 As perdas sejam maiores que os ganhos térmicos; 
 Determinar o fluxo de calor que é necessário retirar ao espaço para que a temperatura no 
interior não exceda um determinado valor. 
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Como se irá visualizar no Capítulo 3, a transferência de calor num edifício não ocorre apenas por 
transmissão pela envolvente, mas como também por ventilação devido à renovação do ar interior.  
 
2.2. MECANISMOS DE TRANSMISSÃO DE CALOR 
Torna-se necessário assim definir o termo calor, que é o termo associado à transferência de energia 
térmica de um sistema a outro, ou entre partes de um mesmo sistema, exclusivamente em virtude da 
diferença de temperaturas entre eles. A transmissão de calor pode ocorrer segundo três mecanismos: 




Fig. 2.1 – Mecanismos de transmissão de calor em edifícios  
 
No mecanismo de transmissão de calor por condução, as trocas de calor são efetuadas através de 
transferência de energia cinética a nível molecular em sólidos, líquidos ou gases. Nos líquidos e 
sólidos não condutores elétricos, a condução térmica dá-se devido às oscilações longitudinais da 
estrutura. Em metais a condução é semelhante à condução elétrica, ou seja, devido ao movimento de 
eletrões livres e nos gases é devido à colisão elástica das moléculas. 
O fluxo de calor ocorre sempre na direção da redução de temperatura, como deduzido da segunda lei 
da termodinâmica. No caso dos edifícios, este mecanismo de transmissão de calor dá-se sobretudo na 
parte sólida e é o mais significativo e depende da condutividade térmica dos materiais, λ [W/m.ºC], e 






. 𝐴. (𝑇1 − 𝑇2) [𝑊]                                                             (1) 
 
 
λ – Condutividade térmica do elemento, [W/m.ºC]  
e – Espessura do elemento, [m] 
A – Área do elemento, [m2] 
T1 – Temperatura da superfície do elemento mais quente, [ºC] 
T2 – Temperatura da superfície do elemento mais frio, [ºC] 
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No mecanismo de transmissão de calor por convecção, as trocas de calor são efetuadas através da 
transferência de energia por movimento dos fluidos, líquidos ou gases, e condução molecular. Assim, 
este mecanismo ocorre na transmissão de calor de um sólido para o ar adjacente, ou entre duas 
superfícies com diferentes temperaturas por intermédio do ar. A transmissão de calor por convecção 
aumenta na medida que aumenta a velocidade do fluxo do fluido. Este mecanismo pode ser natural, 
quando gerada internamente devido à não-homogeneidade da densidade do fluido por diferença de 
temperaturas, ou forçadas quando o movimento do fluido é produzido por fontes externas. 
No caso do mecanismo de transmissão de calor por radiação, as trocas de calor são efetuadas por 
transferência de energia por ondas eletromagnéticas. Para ocorrer este tipo de transmissão de calor, 
apenas é necessária a existência de duas superfícies a diferentes temperaturas, em que, devido à 
vibração das moléculas superficiais é emitida energia radiante através do espaço até atingir uma 
superfície opaca, a qual absorve parte desta energia e reflete a restante. [9] 
 
2.3. TROCAS DE CALOR EM EDIFÍCIOS 
As trocas de calor que ocorrem nos edifícios classificam-se em perdas ou ganhos de calor. 
Relativamente às primeiras, como já foi anteriormente mencionado, ocorrem através da envolvente e 
dividem-se em perdas por transmissão através dos elementos de construção e perdas por ventilação 
devido à renovação do ar interior. Estas trocas de calor podem ser quantificadas através do coeficiente 
global de transferência de calor, Ht, calculado através da equação 2 presente no Despacho n.º 15793-
K/2013: 
 
𝐻𝑡 = 𝐻𝑡𝑟 + 𝐻𝑣𝑒 [𝑊/º𝐶]                                                        (2) 
 
Onde os parâmetros, Htr e Hve são respetivamente o coeficiente global de transferência de calor por 
transmissão pela envolvente e o coeficiente de transferência de calor por ventilação devido à 
renovação do ar interior, e podem ser calculados como irá ser apresentado no capitulo seguinte. 
No que se refere aos ganhos de calor, ocorrem através da envolvente, havendo ainda a contabilizar 
uma parcela de ganhos internos que decorrem da libertação de calor pelo metabolismo humano e por 
efeito de Joule (com exceção do caso em que é utilizado para efeitos de climatização) associado ao 
funcionamento dos equipamentos dos edifícios. [7] 
Este balanço, entre as perdas e ganhos de calor, é condicionado pelas propriedades e características de 
constituição dos elementos de construção, que faz com que o comportamento térmico de um edifício 
seja um processo complexo de prever e quantificar. Além disso, o balanço energético tem de ser 
dividido em dois períodos distintos, Verão e Inverno, uma vez que o sentido dos fluxos de calor vai ser 
diferente em cada um destes períodos, surgindo assim, portanto a necessidade de cálculo do parâmetro 
Htr para a estação de aquecimento (Inverno) e para a estação de arrefecimento (Verão). Estes 
parâmetros irão permitir determinar as necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento, 
Nic, e as necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento Nvc. Assim, o balanço 
energético pode ser representado pela equação 3 – Inverno e pela equação 4 – Verão. 
 
𝑁𝑖𝑐 =  
𝑄𝑡𝑟,𝑖+𝑄𝑣𝑒,𝑖−𝑄𝑔𝑢,𝑖
𝐴𝑝
 [𝑘𝑊ℎ/𝑚2. 𝑎𝑛𝑜]                                               (3) 




𝑄𝑡𝑟, 𝑖 – Transferência de calor por transmissão na estação de aquecimento, kWh/ano; 
𝑄𝑣𝑒, 𝑖 − Transferência de calor por renovação do ar na estação de aquecimento, kWh/ano; 
𝑄𝑔𝑢, 𝑖 − Ganhos de calor úteis na estação de aquecimento, kWh/ano; 
𝐴𝑝 − Área útil de pavimento, m2. 
 
 
𝑁𝑣𝑐 =  
(1−𝑛𝑣).𝑄𝑔,𝑣
𝐴𝑝
 [𝑘𝑊ℎ/𝑚2. 𝑎𝑛𝑜]                                              (4) 
 
Com: 
𝑛𝑣 − Fator de utilização dos ganhos; 
𝑄𝑔, 𝑣 − Ganhos térmicos brutos, kWh/ano; 
𝐴𝑝 − Área útil de pavimento, m2. 
 
O método de cálculo destes parâmetros será apresentado no Capítulo 3. Na Fig. 2.2 apresenta-se um 
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2.3.1. TROCAS DE CALOR POR TRANSMISSÃO ATRAVÉS DA ENVOLVENTE 
2.3.1.1. Zonas correntes 
O termo zona corrente refere-se às zonas dos elementos de construção com um padrão uniforme de 
geometria e constituição interna. 
As trocas de calor por transmissão através das zonas correntes da envolvente, dependem em grande 
medida das propriedades térmicas dos materiais, sendo traduzidas por parâmetros como, por exemplo, 
o coeficiente de transmissão térmica, U e a área do elemento, A. Assim sendo, é de referir que durante 
a estação de Inverno, o efeito da radiação solar sobre a envolvente exterior é favorável sob o ponto de 
vista das necessidades de aquecimento. Por outro lado, na estação de Verão, tal situação inverte-se 
dado que os níveis de radiação solar que incidem sobre a envolvente exterior podem fazer aumentar a 
sua temperatura para valores significativamente mais elevados do que a temperatura do ar exterior, o 
que se torna condicionante em termos de fluxos de calor por transmissão gerados. [7] 
2.3.1.2. Pontes térmicas 
As pontes térmicas são definidas como toda e qualquer zona da envolvente dos edifícios em que a 
resistência térmica, R, é significativamente alterada em relação à zona corrente [10]. Assim sendo, nas 
zonas onde estão presentes pontes térmicas, as linhas de fluxo de calor deixam de ser retilíneas, aspeto 
característico de um processo unidirecional, e tomam as direções em que a resistência oferecida à 
passagem de calor é menor. Esta particularidade transforma a transmissão de calor nessas zonas num 
processo bidimensional ou mesmo tridimensional. [11] 
Resultam de uma heterogeneidade, registando-se nessas zonas um acréscimo de trocas de calor pela 
envolvente. Na sua origem pode-se destacar os seguintes fatores: 
 Transição entre materiais com diferentes condutibilidades térmicas; 
 Alterações na espessura de um elemento; 
 Diferenças entre áreas internas e externas, como é o caso que ocorre nos encontros entre 
paredes (cunhais), entre paredes e tetos, e entre paredes e pavimentos. 













Fig. 2.3 – Ponte térmica devido à 
transição entre diferentes materiais (pilar 
de betão) 
Fig. 2.4 – Ponte térmica devido a 
alterações de espessura 













Para contabilizar o efeito das pontes térmicas no cálculo das necessidades nominais anuais de energia 
útil para aquecimento e arrefecimento, é necessário conhecer o seu desenvolvimento linear, Bj de cada 
ponte térmica existente assim como o respetivo valor do coeficiente de transmissão térmica linear, Ψ. 
Os métodos de determinação do valor do coeficiente de transmissão térmica linear serão apresentados 
no Capítulo 3. 
2.3.1.3. Trocas de calor através do solo 
Nos elementos de construção em contacto direto com o solo, como por exemplo as paredes enterradas 
e pavimentos assentes no terreno, cujas temperaturas apresentam características de variações 
especificas que diferem das do ar ambiente, vão processar-se trocas de calor por condução. 
Nestes casos, o cálculo das trocas de calor é menos rigoroso do que noutras partes do edifício, uma vez 
que a avaliação das trocas de calor depende muito do conhecimento da distribuição da temperatura no 
solo e da sua condutibilidade que é muito variável. No entanto, a regulamentação em vigor permite 
efetuar o seu cálculo através das Tabelas 03 a 05 presentes do Despacho n.º15793-K/2013, em função 
dos seguintes elementos: 
 Dimensão característica do pavimento B’; 
 Resistência térmica de todas as camadas do pavimento Rf, com exclusão de resistências 
térmicas superficiais; 
 Largura ou profundidade do isolamento D, respetivamente, no caso do isolamento perimetral 
horizontal ou vertical. 
O valor calculado será designado de coeficiente de transmissão térmica de pavimentos em contacto 
com o solo, Ubf em W/m2.ºC. 
2.3.1.4. Ganhos solares através dos vãos envidraçados 
Num edifício, os envidraçados assumem particular relevância devido às perdas e ganhos de calor que 
ocorrem através da sua superfície. De facto, uma escolha inadequada do tipo de vidro, aliado a um uso 
excessivo de áreas de envidraçados, pode conduzir à necessidade da utilização de recursos de 
aquecimento e arrefecimento muito dispendioso para assegurar as condições de conforto. 
Durante o Inverno, estação de aquecimento, tem-se todo o interesse em captar a radiação solar, o que 
se consegue através da orientação dos vãos ao quadrante Sul. Durante o Verão, estação de 
Fig. 2.5 – Ponte térmica devido à 
presença de um cunhal 
Fig. 2.6 – Ponte térmica devido à 
ligação da laje com fachada 
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arrefecimento, o que realmente interessa é os menores ganhos possíveis para o interior e para isso 
interessa ter a menor área possível através de sombreamentos adequados. 
Da radiação total incidente no vidro, uma parte é imediatamente refletida para o exterior, outra é 
absorvida pelo vidro e uma terceira é transmitida através do vidro para o interior do local. A parcela 
correspondente à radiação transmitida através do vidro, pode ser decomposta numa parcela instantânea 
e numa parcela diferida. A primeira passa diretamente através do envidraçado, a segunda constitui a 
parte de energia acumulada no elemento que depois é transferida para o interior por mecanismos de 
convecção e radiação. [7] 
Para contabilizar o total de energia transferida para o interior do local, não é suficiente conhecer-se as 
características de transmissão instantânea do envidraçado, é necessário recorrer ao fator solar do vidro, 
gꞱ, que se define como a relação entre o ganho de calor através do vidro e a radiação solar nele 
incidente [7]. Assim sendo, quanto mais elevado for o valor do fator solar do vidro, mais elevados irão 
ser os ganhos solares desse vidro. 
2.3.2. TROCAS DE CALOR POR RENOVAÇÃO DO AR 
Quer seja por via natural, mecânica ou mista, os edifícios devem ser ventilados para que apresentem 
níveis de higiene e salubridade do ar interior aceitáveis. No entanto, estes caudais de ventilação 
constituem uma fonte de troca de calor entre o interior e o exterior e de consequentes acréscimos de 
consumo de energia para manter as condições interiores nos níveis de conforto programados, pelo que 
devem ser reduzidos ao mínimo necessário. 
Durante a estação de aquecimento, Inverno, a temperatura interior é frequentemente maior que a 
temperatura exterior, no que leva a que a renovação do ar se constitua uma perda de calor. É habitual 
durante esta estação, os utilizadores manterem os vãos envidraçados abertos durante algum tempo, a 
fim de garantir uma boa qualidade do ar interior, no entanto esta abertura por tempo excessivo, irá 
provocar elevados desperdícios de energia. 
Por outro lado, para não desperdiçar elevada quantidade de energia para o exterior, alguns utilizadores 
não procedem a qualquer ventilação dos espaços, no que pode resultar na diminuição da qualidade do 
ar interior e dar origem à ocorrência de condensações que podem promover o aparecimento de fungos 
e bolores, prejudiciais à saúde e ao conforto dos ocupantes. 
Já no período da estação de arrefecimento, Verão, a situação ocorre contrariamente à estação de 
aquecimento, ou seja, a ventilação dos espaços torna-se importante no arrefecimento noturno dos 
edifícios. 
Desta maneira, é de extrema importância quantificar estas perdas de energia, e por isso será 
apresentado no Capítulo seguinte o método da sua determinação. 
 
2.4. GANHOS INTERNOS 
Todos os processos que decorram nos edifícios, dos quais resulte conversão de energia química ou 
elétrica em calor, constituem ganhos internos desses edifícios.  
Como principais fontes de ganhos internos de calor, podem-se assinalar: as próprias pessoas que neles 
habitam ou trabalham, que libertam calor em resultado da sua atividade metabólica, os sistemas de 
iluminação elétrica que neles se instalam, e todos os outros equipamentos elétricos que neles 
funcionam e que dissipam calor em resultado da sua operação. Também se devem ter em conta e por 
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isso, contabilizados nos ganhos internos, os aparelhos que não são elétricos, mas que também 
produzem calor, como por exemplo, os fogões e as caldeiras ou esquentadores a gás. 
É de salientar que, na estação de aquecimento e sob o ponto de vista de economia de energia em 
habitações, estes tipos de ganhos são frequentemente ignorados no cálculo das necessidades 
energéticas, uma vez que a existência de ganhos de calor é favorável. No entanto, a maioria das 
metodologias não considera estes tipos de ganhos como desprezáveis, mas a sua não consideração não 
conduz a um erro muito grande. 
 
2.5. INÉRCIA TÉRMICA 
A inércia térmica refere-se à capacidade de um elemento de construção armazenar calor, libertando-o 
passado um determinado tempo, pelo que pode ser utilizada para absorver os ganhos de calor durante 
o dia (reduzindo a carga de arrefecimento) e libertá-los à noite (reduzindo a carga de aquecimento) [7] 
contribuindo para uma maior estabilidade das temperaturas interiores, relativamente às oscilações 
térmicas do exterior e permitir uma utilização mais racional de energia na climatização dos espaços. 
A inércia térmica depende de vários fatores, nomeadamente da massa dos elementos de construção, da 
condutibilidade térmica dos materiais e do seu calor especifico. Para que se possa tirar partido do 
mecanismo da inércia térmica de um edifício, é importante que a massa de armazenamento térmico 
não esteja impedida de absorver calor, devido à aplicação de revestimentos termicamente resistentes 
ou de isolamento térmico no seu paramento interior. [12] 





 [𝑘𝑔/𝑚2]                                                                   (5) 
Com: 
𝑀𝑠𝑖 − Massa superficial útil do elemento i, kg/m2; 
𝑟 − Fator de redução da massa superficial útil; 
𝑠𝑖 − Área da superfície interior do elemento i, m2; 
𝐴𝑝 − Área interior útil de pavimento, m2. 
Depois de concluída a sua quantificação, é possível determinar a classe de inércia térmica do edifício, 
ou fração, de acordo com o Quadro 2.1, presente no Despacho nº15793-K/2013: 
 
Quadro 2.1 – Classes de inércia térmica interior, It 
Classe de inércia térmica It [kg/m2] 
Fraca It < 150 
Média 150 ≤ It ≤ 400 

















3.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
A Diretiva n.º 2002/91/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2002, 
relativa ao desempenho energético dos edifícios, foi transporta para o ordenamento jurídico nacional 
através do Decreto-Lei n.º78/2006, de 4 de abril, que aprovou o Regulamento dos Sistemas 
Energéticos de Climatização em Edifícios, e do Decreto-Lei n.º 80/2006, de 4 de abril, que aprovou o 
Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios. 
Neste contexto, o Estado promoveu, com forte dinamismo, a eficiência energética dos edifícios e, por 
essa via, adquiriu uma experiencia relevante, que se traduziu não só na eficácia do sistema de 
certificação energética, mas também no diagnostico dos aspetos cuja aplicação prática se revelou 
passível de melhoria. [13] 
A criação e operacionalização do referido sistema, a par dos esforços empregados na aplicação 
daqueles regulamentos, contribuíram também, nos últimos anos, para o destaque crescente dos temas 
relacionados com a eficiência energética e utilização de energia renovável nos edifícios, e para uma 
maior proximidade entre as politicas de eficiência energética, os cidadãos e os agentes de mercado. 
Com a publicação da Diretiva n.º 2010/31/EU, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio 
de 2010, relativa ao desempenho energético dos edifícios, foi reformulado o regime estabelecido pela 
Diretiva n.º 2002/91/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2002. Aquela 
diretiva vem clarificar alguns dos princípios do texto inicial e introduzir novas disposições que visam 
o reforço do quadro de promoção do desempenho energético nos edifícios, à luz das metas e dos 
desafios acordados pelos Estados-Membros para 2020. 
A transposição para o direito nacional da Diretiva n.º 2010/31/EU, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de meio de 2010, gerou a oportunidade de melhorar a sistematização e o âmbito de 
aplicação do sistema de certificação energética e respetivos regulamentos, bem como de alinhar os 
requisitos nacionais às imposições explicitamente decorrentes da mesma. Assim, o presente diploma 
assegura não só a transposição da diretiva em referência, mas também uma revisão da legislação 
nacional, que se consubstancia em melhorias ao nível da sistematização e âmbito de aplicação ao 
incluir, num único diploma, o Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE), o Regulamento 
de Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação (REH) e o Regulamento de Desempenho 
Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços (RECS), atendendo, simultaneamente, aos interesses 
inerentes à aplicabilidade integral e utilidade deste quadro legislativo, e aos interesses de simplificação 
e clareza na produção legislativa de caráter predominantemente técnico. 
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A atualização da legislação nacional existente envolve alterações a vários níveis, com destaque, em 
primeiro lugar, para as modificações estruturais e de sistematização, pela aglutinação, num só 
diploma, de uma matéria anteriormente regulada em três diplomas distintos, procedendo-se, assim, a 
uma reorganização significativa que visa promover a harmonização concetual e terminológica e a 
facilidade de interpretação por parte dos destinatários das normas. Em segundo lugar, a separação 
clara do âmbito de aplicação do REH e do RECS, passando aquele a incidir, exclusivamente, sobre os 
edifícios de habitação e este ultimo sobre os de comercio e serviços, facilita o tratamento técnico e a 
gestão administrativa dos processos, ao mesmo tempo que reconhece as especificidades técnicas de 
cada tipo de edifício naquilo que é mais relevante para a caracterização e melhoria do desempenho 
energético.  
A definição de requisitos e a avaliação de desempenho energético dos edifícios passa a basear-se nos 
seguintes pilares: no caso de edifícios de habitação assumem posição de destaque o comportamento 
térmico e a eficiência dos sistemas, aos quais acrescem, no caso dos edifícios de comercio e serviços, a 
instalação, a condução e manutenção de sistemas técnicos. Para cada um destes pilares são, ainda, 
definidos princípios gerais, concretizados em requisitos específicos para edifícios novos, edifícios 
sujeitos a grande intervenção e edifícios existentes. 
Além da atualização dos requisitos de qualidade térmica, são introduzidos requisitos de eficiência 
energética para os principais tipos de sistemas técnicos dos edifícios. Ficam, assim, igualmente 
sujeitos a padrões mínimos de eficiência energética, os sistemas de climatização, de preparação de 
aguas quentes sanitárias, de iluminação, de aproveitamento de energias renováveis de gestão de 
energia. 
Em complemento à eficiência energética, mantem-se a promoção da utilização de fontes de energia 
renovável, com clarificação e reforço dos métodos para quantificação do respetivo contributo, e com 
natural destaque para o aproveitamento do recurso solar, abundantemente disponível no nosso país. Do 
mesmo modo, por via da definição de formas adequadas de quantificação, é incentivada a utilização de 
sistemas ou soluções passivas nos edifícios, bem como a otimização do desempenho em consequência 
de um menor recurso aos sistemas ativos de climatização. 
Neste contexto, surge igualmente o conceito de edifício com necessidades quase nulas de energia, o 
qual passará a constituir o padrão para a nova construção a partir de 2020, ou de 2018, no caso de 
edifícios novos de entidades públicas, bem como uma referência para as grandes intervenções no 
edificado existente. Este padrão conjuga a redução, na maior extensão possível e suportada numa 
lógica de custo-benefício, das necessidades energéticas do edifício, com o abastecimento energético 
através do recurso a energia de origem renovável. 
São definidas regras e requisitos para a instalação, condução e manutenção dos sistemas de 
climatização em edifícios de comércio e serviços, no sentido de promover o respetivo funcionamento 
otimizado em termos energéticos. Atendendo ao tipo, às características e ao habitual regime de 
funcionamento dos sistemas de ar condicionado e de caldeiras utilizados para climatização em 
Portugal, considera-se que a implementação de um sistema de recomendações sobre a substituição dos 
sistemas terá resultados mais favoráveis. 
Merece, ainda, especial destaque o reconhecimento do pré-certificado e do certificado SCE como 
certificações técnicas, pretendendo-se, por esta via, clarificar a sua aplicação em matéria de consulta e 
vistorias, tornando tais certificações técnicas obrigatórias na instrução de operações urbanísticas. 
No que respeita à política de qualidade do ar interior, considera-se da maior relevância a manutenção 
dos valores mínimos de caudal de ar novo por espaço e dos limiares de proteção de saúde e de bem-
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estar dos ocupantes dos edifícios. Neste âmbito, salienta-se que passa a privilegiar-se a ventilação 
natural em detrimento dos equipamentos de ventilação mecânica, numa ótica de otimização de 
recursos, de eficiência energética e de redução de custos. São ainda eliminadas as auditorias de 
qualidade do ar interior, mantendo-se, contudo, a necessidade de se proceder ao controlo das fontes de 
poluição e à adoção de medidas preventivas, tanto ao nível da conceção dos edifícios, como do seu 
funcionamento, de forma a cumprir os requisitos legais para a redução de possíveis riscos para a suade 
pública. [13] 
 
3.2. SISTEMA DE CERTIFICAÇÃO ENERGÉTICA DOS EDIFÍCIOS 
3.2.1. GENERALIDADES 
O Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE) implementado por Portugal, tem na sua 
base, o objetivo de apresentar um conjunto de informação a diversos intervenientes do sistema, 
nomeadamente [14]: 
 Informar do desempenho energético dos edifícios, classificando-os de modo a que o 
consumidor final os possa comparar e escolher estes em função da classe energética; 
 Apresentar um quadro de medidas de melhoria, identificadas pelo Perito Qualificado, que 
conduzam à melhoria da eficiência energética, do conforto e da eventual redução dos 
consumos de energia para diversos fins; 
 Identificar as componentes do edifício e os seus sistemas técnicos, permitindo assim cadastrar, 
num único documento, informação relacionada com o desempenho energético e que por vezes 
não está ao alcance imediato do utilizador do edifício. 
 
 
Fig. 3.1 – Classes de certificação energética [14] 
 
De acordo com a Fig. 3.1, a classificação do edifício segue uma escala pré-definida de 8 classes (A+, 
A, B, B-, C, D, E e F), em que a classe A+ corresponde a um edifício com melhor desempenho 
energético, e a classe F corresponde a um edifício de pior desempenho energético. Embora o número 
de classes na escala seja o mesmo, os edifícios de habitação e de serviços têm indicadores e formas de 
classificação diferentes. 
Nos edifícios novos, com pedido de licença de construção após entrada em vigor do SCE, as classes 
energéticas variam apenas entre as classes A+ e B-, sendo esta última o limiar inferior a que estes 
edifícios estão sujeitos. Os edifícios sujeitos a grandes intervenções têm um limiar inferior C enquanto 
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3.2.2. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
Estão abrangidos pelo Sistema de Certificação Energética, os seguintes edifícios [14]: 
 Todos os edifícios novos; 
 Todos os edifícios existentes sujeitos a grandes intervenções de reabilitação, ou seja, 
intervenções na envolvente ou nas instalações técnicas do edifício, cujo custo seja superior a 
25% do valor do edifício, nas condições definidas em regulamento próprio; 
 Os edifícios de comércio e serviço existentes com área interior útil de pavimento igual ou 
superior a 1000 m2, ou 500 m2 no caso de centros comerciais, hipermercados, supermercados e 
piscinas cobertas; 
 Os edifícios que sejam propriedade de uma entidade pública e tenham área interior útil de 
pavimento ocupada por uma entidade pública e frequentemente visita pelo público superior a 
500 m2; 
 Todos os edifícios existentes de habitação ou serviços, sempre que haja uma transação 
comercial, seja venda, locação ou arrendamento e antes que a mesma seja publicitada, 
independentemente do meio. 
 
3.2.3. DETERMINAÇÃO DA CLASSE ENERGÉTICA 
No caso de pré-certificados e certificados SCE de edifícios de habitação, a classe energética é 
determinada através do rácio de classe energética, RNt, cálculo segundo a Equação 6, conforme 




                                                                               (6) 
Onde Ntc corresponde ao valor das necessidades nominais anuais de energia primária e Nt corresponde 
ao valor limite regulamentar para as necessidades nominais anuais de energia primária, ambos 
calculados de acordo com o disposto no Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de 
Habitação. 
Depois de conhecido o valor de RNt, a classe energética é determinada segundo o Quadro 3.1 com o 
valor de RNt arredondado a duas casas decimais: 
Quadro 3.1 – Intervalos de valor de RNt para a determinação da classe energética em pré-certificados e 
certificados SCE de modelo tipo Habitação 
Classe Energética Valor de RNt 
A + RNt ≤ 0,25 
A 0,26 ≤ RNt ≤ 0,50 
B 0,51 ≤ RNt ≤ 0,75 
B- 0,76 ≤ RNt ≤ 1,00 
C 1,01 ≤ RNt ≤ 1,50 
D 1,51 ≤ RNt ≤ 2,00 
E 2,01 ≤ RNt ≤ 2,50 
F RNt ≥ 2,51 
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3.3. REGULAMENTO DE DESEMPENHO ENERGÉTICO DOS EDIFÍCIOS DE HABITAÇÃO 
3.3.1. GENERALIDADES 
Como se apresentou nas subsecções anteriores, a legislação sofreu ao longo dos últimos anos uma 
enorme alteração, sempre com o objetivo de salvaguardar as necessidades de conforto térmico sem o 
uso excessivo de energia, a minimização da ocorrência de efeitos patológicos derivados de 
condensações nos elementos da envolvente, a preocupação constante da eficiência energética, o uso de 
energias renováveis, entre outros.   
O Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, além de ter aprovado o Sistema de Certificação 
Energética dos Edifícios (SCE) e o Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de 
Comércio e Serviços (RECS), aprovou também o Regulamento de Desempenho Energético dos 
Edifícios de Habitação (REH). 
O REH, estabelece assim os requisitos para os edifícios de habitação, novos ou sujeitos a grandes 
intervenções, bem como os parâmetros e metodologias de caracterização do desempenho energético, 
em condições nominais, de todos os edifícios de habitação e dos seus sistemas técnicos, no sentido de 
promover sempre a melhoria do respetivo comportamento térmico, a eficiência dos seus sistemas 
técnicos e a minimização do risco de ocorrência de condensações superficiais nos elementos da 
envolvente. 
Surge assim, a importância da definição de uma grande intervenção, que se traduz em uma intervenção 
que não resulte na edificação de novos corpos e em que se verifique que [15]: 
 O custo da obra relacionada com a envolvente ou com os sistemas técnicos preexistentes seja 
superior a 25% do valor da totalidade do edifício, compreendido, quando haja frações, como o 
conjunto destas, com exclusão do valor do terreno em que este está implantado; 
 Tratando-se de ampliação, o custo da parte ampliada exceda em 25% o valor do edifício 
existente (da área interior útil de pavimento, no caso de edifícios de comércio e serviços) 
respeitante á totalidade do edifício, devendo ser considerado, para determinação do valor do 
edifício, o preço da construção da habitação por metro quadrado fixado anualmente em 
portaria. 
Interessa agora, no desenvolvimento desta secção, definir a metodologia de determinação das 
necessidades nominais anuais de energia primária NTc e do valor limite regulamentar para as 
necessidades nominais anuais de energia primária, Nt para que se possa encontrar a classe de 
desempenho energético para a tipologia de pré-certificados e certificados do Sistema de Certificação 
Energética dos Edifícios (SCE), assim como os requisitos de comportamento técnico e de eficiência 
dos sistemas técnicos dos edifícios novos e edifícios sujeitos a grande intervenção.  
3.3.2. METODOLOGIA DO REH 
Em edifícios novos, o REH preconiza requisitos energéticos, limitando as necessidades de 
aquecimento, as necessidades de arrefecimento e as necessidades de energia primária; requisitos de 
qualidade, nomeadamente a qualidade térmica da envolvente opaca a fim de minimizar a ocorrência de 
patologias; requisitos de ventilação garantindo um número de renovações mínimas do ar interior; 
requisitos sobre sistemas técnicos e a instalação obrigatória de sistemas solares térmicos possibilitando 
a substituição por outros sistemas admitindo uma produção equivalente para águas quentes sanitárias. 
[15] 
Já nos casos de grande intervenção, os requisitos energéticos são diferenciados em função da época 
construtiva de acordo com o Quadro 3.2 [15]:  
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Quadro 3.2 – Requisitos energéticos em função da época construtiva 
Ano de Construção Aquecimento Arrefecimento 
Anterior a 1960 Sem limite Sem limite 
Entre 1960 e 1990 Até + 25% que o limite de 
novos 
Até + 25% que o limite de 
novos 
Posterior a 1990 Até + 15% que o limite de 
novos 
Até + 15% que o limite de 
novos 
 
Quanto aos requisitos de qualidade, apenas são aplicáveis aos elementos a intervencionar, 
nomeadamente envolvente opaca e envidraçados, e os de ventilação mantém o numero de renovações 
mínimas do ar interior. Sempre que os sistemas de produção e de distribuição de águas quentes 
sanitárias (AQS) sejam parte da intervenção, é obrigatório a instalação de sistemas solares térmicos, 
havendo a possibilidade da substituição por outros sistemas admitindo uma produção equivalente para 
AQS. No entanto, a limitação das necessidades de energia primária é flexibilizada em 50% face aos 
edifícios novos. 
3.3.2.1. Valores máximos de necessidades energéticas 
Este modelo novo, efetua a avaliação do desempenho energético de um edifício com as condições 
reais através da comparação com um edifício de referência.  Este edifício de referência, terá assim, 
portanto, os limites máximos admissíveis das: necessidades de energia útil de aquecimento, Ni; 
necessidades de energia útil de arrefecimento, Nv e necessidades de energia primária, Nt. 
Desta maneira, para que se verifique o regulamento, os requisitos energéticos de comportamento 
térmico são os dados pelas Equações 7 e 8, e os requisitos energéticos de eficiência dos sistemas pela 
Equação 9 [15]: 
 
𝑁𝑖𝑐  ≤  𝑁𝑖                                                                             (7) 
𝑁𝑣𝑐  ≤  𝑁𝑣                                                                            (8) 
𝑁𝑡𝑐  ≤  𝑁𝑡                                                                             (9) 
 
O valor máximo para as necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento (Ni), é 




𝑄𝑡𝑟,𝑖𝑟𝑒𝑓 + 𝑄𝑣𝑒,𝑖𝑟𝑒𝑓− 𝑄𝑔𝑢,𝑖𝑟𝑒𝑓
𝐴𝑝




𝑄𝑡𝑟,𝑖𝑟𝑒𝑓 – Transferência de calor por transmissão através da envolvente de referência na estação de 
aquecimento, kWh/ano; 
𝑄𝑣𝑒,𝑖𝑟𝑒𝑓 – Transferência de calor por ventilação de referência na estação de aquecimento, kWh/ano; 
𝑄𝑔𝑢,𝑖𝑟𝑒𝑓 – Ganhos de calor úteis na estação de aquecimento, em kWh/ano; 
𝐴𝑝 – Área interior útil de pavimento do edifício medida pelo interior, m
2. 
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De acordo com o REH, estes parâmetros são determinados segundo o exposto a seguir: 
 
 O valor de referência da transferência de calor por transmissão através da envolvente, 𝑄𝑡𝑟,𝑖𝑟𝑒𝑓, 
é determinado considerando os coeficientes de transmissão térmica superficial de referência 
(Uref) para elementos opacos e envidraçados previstos no Quadro 3.3, em função do tipo de 
elemento da envolvente e da zona climática e considerando os coeficientes de transmissão 
térmica linear (Ψref) previstos no Quadro 3.4, em função do tipo de ligação entre elementos da 
envolvente do edifício [13]:  
 
 
Quadro 3.3 – Coeficientes de transmissão térmica superficiais de referência de elementos opacos e de vãos 
envidraçados, Uref [W/m2.ºC] 
 
Uref [W/m2.ºC] Zona Climática 
Portugal Continental 
Zona corrente da envolvente: 
Com a entrada em 
vigor do presente 
regulamento 
31 de dezembro de 
2015 
I1 I2 I3 I1 I2 I3 
Em contacto com o exterior 
ou com espaços não úteis 
com coeficiente de redução 
de perdas, btr > 0,7 
Elementos opacos 
verticais 




0,40 0,35 0,30 0,35 
0,30 0,25 
Em contacto com outros 
edifícios ou espaços não 
úteis com coeficiente de 
redução de perdas, btr ≤ 0,7 
Elementos opacos 
verticais 




0,80 0,70 0,60 0,70 
0,60 0,50 
Vãos envidraçados (portas e janelas) (Uw) 2,90 2,60 2,40 2,80 2,40 2,20 
Elementos em contacto com o solo 0,50 0,50 
Regiões Autónomas 
Zona corrente da envolvente: 
Com a entrada em 
vigor do presente 
regulamento 
31 de dezembro de 
2015 
I1 I2 I3 I1 I2 I3 
Em contacto com o exterior 
ou com espaços não úteis 
com coeficiente de redução 
de perdas, btr > 0,7 
Elementos opacos 
verticais 




0,55 0,50 0,45 0,45 
0,40 0,35 
Em contacto com outros 
edifícios ou espaços não 
úteis com coeficiente de 
redução de perdas, btr ≤ 0,7 
Elementos opacos 
verticais 




1,00 0,90 0,80 0,85 
0,75 0,65 
Vãos envidraçados (portas e janelas) (Uw) 2,90 2,60 2,40 2,80 2,40 2,20 
Elementos em contacto com o solo 0,50 0,50 
 
Quadro 3.4 – Coeficientes de transmissão térmica linear de referencia, Ψref [W/m.ºC] 
Tipo de ligação Ψref [W/m.ºC] 
Fachada com pavimentos térreos 
0,50 
Fachada com pavimento sobre exterior ou ENU 
Fachada com cobertura 
Fachada com pavimento de nível intermédio  
Fachada com varanda  
Duas paredes verticais em ângulo saliente 0,40 
Fachada com caixilharia 
0,20 
Zona da caixa de estore 
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 O valor de referência da transferência de calor por ventilação através da envolvente, 𝑄𝑣𝑒,𝑖𝑟𝑒𝑓, 
deve ser determinado considerando uma taxa de renovação de ar de referência (Rph ref) igual à 
taxa de renovação para o edifício em estudo, até um máximo de 0,6 renovações por hora. 
 O cálculo dos ganhos de calor úteis, 𝑄𝑔𝑢,𝑖𝑟𝑒𝑓, deve ser determinado considerando os ganhos 
térmicos associados ao aproveitamento da radiação solar e internos, e considerando o fator de 
utilização dos ganhos térmicos na estação de aquecimento de referencia unitário (niref = 0,60). 
[13] 
O valor máximo para as necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento (Nv), é 










𝑛𝑣𝑟𝑒𝑓 – Fator de utilização de ganhos de referência; 
𝑄𝑔,𝑣𝑟𝑒𝑓 – Ganhos térmicos de referência na estação de arrefecimento, kWh/ano; 
𝐴𝑝 – Área interior útil de pavimento do edifício medida pelo interior, m
2. 
 
Sendo estes parâmetros determinados, segundo o REH, de acordo com o seguinte: 
 




𝑛𝑣𝑟𝑒𝑓 =  {
0,52 + 0,22𝑙𝑛∆𝜃 ∆𝜃 > 1
0,45 0 < ∆θ ≤ 1
0,30 ∆𝜃 ≤ 0




𝜃𝑟𝑒𝑓,𝑣 – Temperatura interior de referência na estação de arrefecimento, contabilizada em 25 
graus celsius (ºC); 
𝜃𝑒𝑥𝑡,𝑣 – Temperatura exterior média na estação de arrefecimento no local, de acordo com o 
Despacho do Diretor-Geral de Energia e Geologia. 
 
 Os ganhos térmicos de referencia na estação de arrefecimento, são dados pela Equação 13, 












. 𝐼𝑠𝑜𝑙 𝑟𝑒𝑓] [𝑘𝑊ℎ/𝑚




𝑞𝑖𝑛𝑡 – Ganhos internos médios, contabilizados em 4 W/m
2; 
𝐼𝑠𝑜𝑙 𝑟𝑒𝑓 – Radiação solar média de referência, correspondente à radiação incidente numa superfície 
orientada a Oeste, de acordo com Despacho do Diretor-Geral de Energia e Geologia [kWh/(m2.ano)];  






- Razão entre a área de vãos e a área interior útil de pavimento, que se assume igual a 20%; 
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𝑔𝑣𝑟𝑒𝑓 – Fator solar de referência para a estação de arrefecimento, contabilizado em 0,43. 
 
O valor máximo para as necessidades nominais anuais de energia primária (Nt) corresponde ao valor 
das referidas necessidades, admitindo a inexistência de consumos de energia associados à ventilação 
mecânica e de sistemas de aproveitamento de energias renováveis, incluindo sistemas de energia solar 
para preparação de AQS e pode ser determinado segundo a Equação 14 [13]:  
 
𝑁𝑡 = ∑ (∑
𝑓𝑖,𝑘.𝑁𝑖
𝑛𝑟𝑒𝑓,𝑘
𝑘 ) . 𝐹𝑝𝑢,𝑗 + ∑ (∑
𝑓𝑣,𝑘.𝑁𝑣
𝑛𝑟𝑒𝑓,𝑘
𝑘 ) . 𝐹𝑝𝑢,𝑗 + ∑ (∑
𝑓𝑎,𝑘.𝑄𝑎/𝐴𝑝
𝑛𝑟𝑒𝑓,𝑘
𝑘 ) . 𝐹𝑝𝑢,𝑗[𝑘𝑊ℎ𝐸𝑃/(𝑚




𝑁𝑖  – Valor máximo para as necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento 
[kWh/(m2.ano)]; 
𝑁𝑣  – Valor máximo para as necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento 
[kWh/(m2.ano)]; 
𝑄𝑎– Necessidades de energia útil para preparação de AQS, supridas pelo sistema k, kWh/ano]; 
𝑓𝑖,𝑘- Parcela das necessidades de energia de aquecimento supridas pelo sistema de referência k; 
𝑓𝑣,𝑘- Parcela das necessidades de energia de arrefecimento supridas pelo sistema de referência k; 
𝑓𝑎,𝑘- Parcela das necessidades de energia de preparação de AQS supridas pelo sistema de referência k; 
𝑛𝑟𝑒𝑓,𝑘 − Valores de referência para o rendimento dos diferentes tipos de sistemas técnicos utilizados 
ou previstos para aquecimento ambiente, arrefecimento ambiente e preparação de AQS; 
j – Fonte de energia; 
𝐴𝑝 − Área interior útil de pavimento, m
2; 
𝐹𝑝𝑢,𝑗 − Fator de conversão para energia primária de acordo com a fonte de energia do tipo de sistemas 
de referência utilizado, kWhEP/kWh. 
 
3.3.2.2. Qualidade térmica da envolvente 
Os elementos da zona corrente da envolvente opaca do edifício, nomeadamente elementos 
construtivos do tipo paredes, pavimentos ou coberturas, deverão ter um coeficiente de transmissão 
térmica, U, inferior aos valores máximos que o Quadro 3.5 apresenta [13]: 
 




I1 I2 I3 
Elemento da envolvente em 
contato com o exterior ou 
ENU com btr > 0,7 
Elementos 
verticais 
1,75 1,60 1,45 
Elementos 
horizontais 
1,25 1,00 0,90 
Elemento da envolvente em 
contato com outros edifícios 
ou ENU com btr ≤ 0,7 
Elementos 
verticais 
2,00 2,00 1,90 
Elementos 
horizontais 
1,65 1,30 1,20 
 
Nas zonas dos elementos opacos onde se constituem pontes térmicas planas (PTP), tais como pilares, 
vigas, caixas de estore, o valor do coeficiente de transmissão térmica (UPTP), deve ser calculado de 
forma unidimensional na direção normal à envolvente e não pode ser superior ao dobro do dos 
elementos homólogos adjacentes (verticais ou horizontais) em zona corrente, Ucor, e que respeite os 
valores máximos indicados no Quadro 3.5.  
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Resumindo, terá de se cumprir cumulativamente as seguintes exigências: 
 
UPTP  ≤  2xUcor 
UPTP  ≤  Umáx 
 
Esta verificação pode ser dispensada nas situações em que se verifique que UPTP é menor ou igual a 0,9 
W/(m2.ºC). 
No caso dos vãos envidraçados, se o seu somatório das áreas, Aenv, seja superior a 5% da área de 
pavimento do compartimento servido por estes, Apav, e senão estiverem orientados no quadrante Norte, 
devem apresentar um fator solar global do vão envidraçado com os dispositivos de proteção 100% 
ativados (gT), que obedeça às seguintes condições: 
 
 Se Aenv ≤ 15% . Apav:                         gT.F0.Ff ≤ gTmáx 
 




gT – Fator solar global do vão envidraçado com todos os dispositivos de proteção solar, permanentes 
ou móveis, totalmente ativados; 
F0 – Fator de sombreamento por elementos horizontais sobrejacentes ao envidraçado, compreendendo 
palas e varandas; 
Ff – Fator de sombreamento por elementos verticais adjacentes ao envidraçado, compreendendo palas 
verticais, outros corpos ou partes de um edifício; 
gTmáx – Fator solar global máximo admissível dos vãos envidraçados, obtidos pelo Quadro 3.6 [13]; 
Aenv – Soma das áreas dos vãos envidraçados que servem o compartimento, m2; 
Apav – Área de pavimento do compartimento servido pelo(s) vão(s) envidraçado(s), m2. 
 
Quadro 3.6 – Fatores solares máximos admissíveis de vãos envidraçados 
gTmáx Zona Climática 
Classe de Inércia V1 V2 V3 
Fraca 0,15 0,10 0,10 
Média 0,56 0,56 0,50 
Forte 0,56 0,56 0,50 
 
Nos edifícios de habitação, o valor de taxa de renovação horária de ar calculado de acordo com as 
disposições previstas para o efeito em Despacho do Diretor-Geral de Energia e Geologia, deve ser 
igual ou superior a 0,4 renovações por hora. [13] 
 
3.3.2.3. Necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento  
Estando agora calculados os valores máximos admissíveis das necessidades de energias para 
aquecimento, arrefecimento e energia primária através do edifício de referência, resta agora calcular o 
primeiro membro das Equações 7, 8 e 9 através do nosso edifício real. 
As necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento, Nic, são determinadas de acordo 






       [𝑘𝑊ℎ/𝑚2. 𝑎𝑛𝑜]                                       (15) 
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 Em que: 
 
𝑄𝑡𝑟,𝑖 – Transferência de calor por transmissão na estação de aquecimento através da envolvente dos 
edifícios, kWh; 
𝑄𝑣𝑒,𝑖 – Transferência de calor por ventilação na estação de aquecimento, kWh; 
𝑄𝑔𝑢,𝑖 – Ganhos térmicos úteis na estação de aquecimento resultantes dos ganhos solares através dos 
vãos envidraçados, da iluminação, dos equipamentos e dos ocupantes, em kWh; 
𝐴𝑝 – Área interior útil de pavimento do edifício medida pelo interior, m
2. 
 
A metodologia de cálculo das perdas e dos ganhos na estação de aquecimento será apresentada a 
seguir, sendo que os parâmetros térmicos e demais informações relevantes para o cálculo encontram-
se previstos no Despacho n.º 15793-K/2013. 
 
Ao longo da estação de aquecimento e devido à diferença de temperatura entre o interior e o exterior 
do edifício, a transferência de calor por transmissão global, que ocorre através da envolvente, traduz-
se em perdas de calor calculadas de acordo com a Equação 16: 
 
 





GD – Número de graus-dias de aquecimento especificados para cada região NUTS III, ºC.dia; 
𝐻𝑡𝑟,𝑖 − Coeficiente global de transferência de calor por transmissão, W/ºC. 
 
As perdas de calor por ventilação correspondentes à renovação do ar interior durante a estação de 
aquecimento, podem ser calculadas através da Equação 17: 
 
 




𝐻𝑣𝑒,𝑖 = 0,34. 𝑅𝑝ℎ,𝑖. 𝐴𝑝. 𝑃𝑑          [𝑊/º𝐶]                                                 (18) 
 
Em que: 
𝑅𝑝ℎ,𝑖 − Taxa nominal de renovação do ar interior na estação de aquecimento, h
-1; 
𝐴𝑝 − Área interior útil de pavimento, medida pelo interior, m
2; 
𝑃𝑑 − Pé direito médio da fração, m; 
𝐻𝑣𝑒,𝑖 − Coeficiente global de transferência de calor por ventilação na estação de aquecimento, W/ºC. 
 
Os ganhos térmicos úteis, 𝑄𝑔𝑢,𝑖, resultam na conversão dos ganhos térmicos brutos, 𝑄𝑔,𝑖, através da 
Equação 19, onde 𝑛𝑖 é o fator de utilização dos ganhos térmicos na estação de aquecimento: 
 
𝑄𝑔𝑢,𝑖 = 𝑛𝑖. 𝑄𝑔,𝑖         [𝑘𝑊ℎ]                                                             (19) 
 
Os ganhos térmicos brutos a considerar no cálculo das necessidades nominais de aquecimento do 
edifício têm duas origens, a fontes internas de calor (Qint,i) e ao aproveitamento da radiação solar pelos 
vãos envidraçados (Qsol,i), e por isso o seu calculo é de relativa facilidade de acordo com a Equação 
20: 




𝑄𝑔,𝑖 = 𝑄𝑖𝑛𝑡,𝑖 +  𝑄𝑠𝑜𝑙,𝑖    [𝑘𝑊ℎ]                                                       (20) 
 
Os ganhos térmicos internos podem ser contabilizados, durante toda a estação de aquecimento, de 
acordo com a Equação 21: 
 
𝑄𝑖𝑛𝑡,𝑖 = 0,72. 𝑞𝑖𝑛𝑡. 𝑀. 𝐴𝑝   [𝑘𝑊ℎ]                                                    (21) 
 
Onde: 
𝑞𝑖𝑛𝑡 − Ganhos térmicos internos médios por unidade de superfície, iguais a 4 W/m
2; 
𝑀 − Duração média da estação convencional de aquecimento, mês; 
𝐴𝑝 −Área interior útil de pavimento do edifício, medida pelo interior, m
2. 
 
Quanto aos ganhos solares brutos através dos vãos envidraçados na estação de aquecimento, o 
processo deve ser segundo a Equação 22: 
 
𝑄𝑠𝑜𝑙,𝑖 = 𝐺𝑆𝑢𝑙 . ∑ [𝑋𝑗. ∑ 𝐹𝑠,𝑖𝑛𝑗. 𝐴𝑠,𝑖𝑛𝑗𝑛 ]. 𝑀   [𝑘𝑊ℎ]𝑗                                     (22) 
 
Em que: 
𝐺𝑆𝑢𝑙 − Valor médio mensal de energia solar média incidente numa superfície vertical orientada a Sul, 
durante a estação de aquecimento, por unidade de superfície, [kWh/m2. mês]; 
𝑋𝑗 − Fator de orientação para as diferentes exposições de acordo com o Quadro 3.7; 
𝐹𝑠,𝑖𝑛𝑗 − Fator de obstrução do vão envidraçado n com orientação j na estação de aquecimento; 
𝐴𝑠,𝑖𝑛𝑗 − Área efetiva coletora de radiação solar do vão envidraçado na superfície n com a orientação j, 
m2; 
j – Índice que corresponde a cada uma das orientações; 
n – Índice que corresponde a cada uma das superfícies com a orientação j; 
M – Duração média da estação convencional de aquecimento, mês. 
 
 
Quadro 3.7 – Fator de orientação para as diferentes exposições 
Orientação 
do vão (j) 
N NE/NW S SE/SW E/W H 
Xj 0,27 0,33 1 0,84 0,56 0,89 
 
O valor de 𝐴𝑠,𝑖, área efetiva coletora, é calculado vão a vão, de acordo com a Equação 23: 
 
𝐴𝑠,𝑖 = 𝐴𝑤 . 𝐹𝑔.𝑔𝑖   [𝑚




𝐴𝑤 − Área total do vão envidraçado, incluindo o vidro e caixilho, m
2; 
𝐹𝑔 − Fração envidraçada do vão envidraçado, obtida de acordo com o despacho que procede è 
publicação dos parâmetros térmicos; 
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3.3.2.4. Necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento 
O próximo do REH é determinar as necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento, 
Nvc, que são determinadas também de acordo com as disposições da norma europeia EN ISSO 13790, 









𝑛𝑣 – Fator de utilização de ganhos térmicos na estação de arrefecimento; 
𝑄𝑔,𝑣 – Ganhos térmicos brutos na estação de arrefecimento, kWh; 
𝐴𝑝 – Área interior útil de pavimento do edifício medida pelo interior, m
2. 
 
Interessa referir que, a metodologia de cálculo do fator de utilização de ganhos térmicos deve ser 
aplicada de acordo com o definido no despacho que procede à publicação dos parâmetros térmicos, em 
função da transferência ao longo da estação de arrefecimento que ocorre por transmissão 𝑄𝑡𝑟,𝑣 e 
devido à renovação do ar 𝑄𝑣𝑒,𝑣, bem como dos ganhos térmicos na estação de arrefecimento 𝑄𝑔,𝑣, que 
se encontram definidos a seguir: 
 
 A transferência de calor por transmissão que ocorre através da envolvente calcula-se de acordo 
com a Equação 25: 
 




𝐻𝑡𝑟,𝑣 − Coeficiente global de transferência de calor por transmissão na estação de arrefecimento, 
W/ºC; 
𝜃𝑣,𝑟𝑒𝑓 − Temperatura de referência para o cálculo das necessidades de energia na estação de 
arrefecimento, igual a 25ºC; 
𝜃𝑣,𝑒𝑥𝑡 − Temperatura média do ar exterior para a estação de arrefecimento, ºC; 
𝐿𝑣 − Duração da estação de arrefecimento igual a 2928 horas. 
 
 A transferência de calor por renovação do ar interior durante a estação de arrefecimento, 𝜃𝑣𝑒,𝑣, 
é calculada de acordo com as Equações 26 e 27: 
 
𝜃𝑣𝑒,𝑣 = 𝐻𝑣𝑒,𝑣. (𝜃𝑣,𝑟𝑒𝑓 − 𝜃𝑣,𝑒𝑥𝑡). 𝐿𝑣/1000     [𝑘𝑊ℎ]                        (26) 
 




𝑅𝑝ℎ,𝑣 − Taxa nominal de renovação do ar interior na estação de arrefecimento, h
-1; 
𝐴𝑝 − Área interior útil de pavimento, medida pelo interior, m
2; 
𝑃𝑑 − Pé direito médio da fração, m; 
 
Finalmente, restam quantificar os ganhos térmicos brutos a considerar no cálculo das necessidades 
nominais de arrefecimento do edifício, em que como já apresentado anteriormente, depende de duas 
parcelas, conforme a Equação 28: 
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𝑄𝑔,𝑣 = 𝑄𝑖𝑛𝑡,𝑣 + 𝑄𝑠𝑜𝑙,𝑣     [𝑘𝑊ℎ]                                                  (28) 
 
Sendo que 𝑄𝑖𝑛𝑡,𝑣 traduz os ganhos térmicos associados a fontes internas de calor e 𝑄𝑠𝑜𝑙,𝑣  os ganhos 
térmicos associados à radiação solar incidente na envolvente exterior opaca e envidraçada. A 
metodologia de quantificação destas duas parcelas é apresenta pelas Equações 29 e 30 respetivamente: 
 
 
𝑄𝑖𝑛𝑡,𝑣 = 𝑞𝑖𝑛𝑡. 𝐴𝑝. 𝐿𝑣/1000       [𝑘𝑊ℎ]                                           (29) 
 
Onde: 
𝑞𝑖𝑛𝑡 − Ganhos térmicos internos médios por unidade de superfície, iguais a 4 W/m
2; 
𝐿𝑣 − Duração da estação de arrefecimento igual a 2928 horas; 
𝐴𝑝 −Área interior útil de pavimento do edifício, medida pelo interior, m
2. 
 
𝑄𝑠𝑜𝑙,𝑣 = ∑ [𝐺𝑠𝑜𝑙 𝑗 ∑ 𝐹𝑠,𝑣 𝑛𝑗𝑛 ]𝑗        [𝑘𝑊ℎ]                                           (30) 
 
Onde: 
𝐺𝑠𝑜𝑙𝑗 − Energia solar média incidente numa superfície com orientação j durante toda a estação de 
arrefecimento, kWh/m2; 
𝐴𝑠,𝑣𝑛𝑗 − Área efetiva coletora de radiação solar da superfície do elemento n com a orientação j, m
2; 
𝑗 − Índice correspondente a cada uma das orientações por octante e à posição horizontal; 
𝑛 − Índice correspondente a cada um dos elementos opacos e envidraçados com a orientação j; 
𝐹𝑠,𝑣𝑛𝑗 − Fator de obstrução da superfície do elemento n, com a orientação j. 
 
A área efetiva coletora de radiação solar de cada vão envidraçado n com orientação j, deve ser 
calculada através da Equação 31, aplicável a espaços úteis e não úteis: 
 
 
𝐴𝑠,𝑣𝑛𝑗 =  𝐴𝑤 . 𝐹𝑔 . 𝑔𝑣    [𝑚




𝐴𝑤 − Área total do vão envidraçado, incluindo o vidro e caixilho, m
2; 
𝐹𝑔 − Fração envidraçada do vão envidraçado, obtida de acordo com o Despacho 15793-K/2013; 
𝑔𝑣 − Fator solar do vão envidraçado na estação de arrefecimento. 
 
 
A área efetiva coletora de radiação solar de um elemento n da envolvente opaca exterior, com 
orientação j, deve ser calculada através da Equação 32, aplicável a espaços úteis e não úteis: 
 
 
𝐴𝑠,𝑣𝑛𝑗 = ∝. 𝑈. 𝐴𝑜𝑝. 𝑅𝑠𝑒   [𝑚
2]                                                              (32) 
 
Em que: 
𝛼 − Coeficiente de absorção de radiação solar da superfície do elemento da envolvente opaca; 
𝑈 − Coeficiente de transmissão térmica do elemento da envolvente opaca, W/m2; 
𝐴𝑜𝑝 − Área do elemento da envolvente opaca exterior, m
2; 
𝑅𝑠𝑒 − Resistência térmica superficial exterior, igual a 0,04 W/(m
2.ºC). 
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O valor do coeficiente de absorção de radiação solar, α, pode ser determinado segundo o Quadro 3.8. 
 
Quadro 3.8 – Coeficiente de absorção da radiação solar 
Cor α 
Clara (branco, creme, amarelo, laranja, vermelho-claro) 0,4 
Média (vermelho-escuro, verde-claro, azul claro) 0,5 
Escura (castanho, verde-escuro, azul-vivo, azul-escuro) 0,8 
 
Podemos desde já concluir que, paredes exteriores e coberturas com cor de revestimento da superfície 
exterior mais escuras irão obter mais ganhos solares na estação de arrefecimento do que cores mais 
claras.  
3.3.2.5. Necessidades nominais de energia primária 
De acordo com a regulamentação em vigor, as necessidades nominais de energia primária de um 
edifício de habitação resultam da soma das necessidades nominais especificas de energia primária 
relacionadas com os n usos: aquecimento (Nic), arrefecimento (Nvc), produção de AQS (Qa/Ap) e 
ventilação mecânica (Wvm/Ap), deduzidas de eventuais contribuições de fontes de energia renovável 
(Eren,p/Ap) e de acordo com a Equação 33: 
𝑁𝑡𝑐 = ∑ (∑
𝑓𝑖,𝑘.𝑁𝑖𝑐
𝑛𝑘
𝑘 ) . 𝐹𝑝𝑢,𝑗 + ∑ (∑
𝑓𝑣,𝑘.𝛿.𝑁𝑣𝑐
𝑛𝑘
𝑘 ) . 𝐹𝑝𝑢,𝑗 + ∑ (∑
𝑓𝑎,𝑘.𝑄𝑎 𝐴𝑝⁄
𝑛𝑘







. 𝐹𝑝𝑢,𝑝                        [𝑘𝑊ℎ𝐸𝑃/(𝑚




𝑁𝑖𝑐 − Necessidades de energia útil para aquecimento, supridas pelo sistema k, kWh/(m
2.ano); 
𝑓𝑖,𝑘 − Parcela das necessidades de energia útil para aquecimento supridas pelo sistema k; 
𝑁𝑣𝑐 − Necessidades de energia útil para arrefecimento, supridas pelo sistema k, kWh/(m
2.ano); 
𝑓𝑣,𝑘 − Parcela das necessidades de energia útil para arrefecimento supridas pelo sistema k; 
𝑄𝑎 − Necessidades de energia útil para preparação de AQS, supridas pelo sistema k, kWh/ano; 
𝑓𝑎,𝑘 − Parcela das necessidades de energia útil para produção de AQS supridas pelo sistema k; 
𝑛𝑘 − Eficiência do sistema k, que toma o valor 1 no caso de sistemas para aproveitamento de fontes de 
energia renovável, à exceção de sistemas de queima de biomassa sólida em que deve ser usada a 
eficiência do sistema de queima;  
j – Todas as fontes de energia incluindo as de origem renovável; 
p – Fontes de origem renovável; 
𝐸𝑟𝑒𝑛,𝑝 − Energia produzida a partir de fontes de origem renovável p, kWh/ano, incluindo apenas 
energia consumida; 
𝑊𝑣𝑚,𝑗 − Energia elétrica necessária ao funcionamento dos ventiladores, kWh/ano; 
𝐴𝑝 − Área interior útil de pavimento, m
2; 
𝐹𝑝𝑢,𝑗 e 𝐹𝑝𝑢,𝑝 − Fator de conversão de energia útil para energia primária, kWhEP/kWh. 
𝛿 − Igual a 1, exceto para o uso de arrefecimento (Nvc) que pode tomar o valor 0 sempre que o fator de 
utilização de ganhos térmicos seja superior ao respetivo fator de referência, o que equivale às 
condições em que o risco de sobreaquecimento se encontra minimizado. 
 
A energia útil necessária para a preparação de AQS durante um ano será calculada de acordo com a 
Equação 34: 
 
𝑄𝑎 = (𝑀𝐴𝑄𝑆. 4187. ∆𝑇. 𝑛𝑑)/3600000    [𝑘𝑊ℎ/𝑎𝑛𝑜]                                (34) 
 





∆𝑇 − Aumento de temperatura necessário na preparação das AQS e que, para efeitos do presente 
cálculo, toma o valor de referência de 35ºC;  
𝑛𝑑 − Número anual de dias de consumo de AQS de edifícios residenciais que, para efeitos do presente 
cálculo, se considera de 365 dias. 
 
Nos edifícios de habitação, o consumo médio diário de referencia será calculado de acordo com a 
Equação 35: 
 
𝑀𝐴𝑄𝑆 = 40. 𝑛. 𝑓𝑒ℎ                                     𝑙𝑖𝑡𝑟𝑜𝑠                                                    (35) 
 
Onde: 
n – Número convencional de ocupantes de cada fração autónoma, definido em função da tipologia da 
fração sendo que se deve considerar 2 ocupantes no caso da tipologia T0, e n+1 ocupantes nas 
tipologias do Tn com n>0; 
𝑓𝑒ℎ −Fator de eficiência hídrica, aplicável a chuveiros ou sistemas de duche com certificação e 
rotulagem de eficiência hídrica, de acordo com um sistema de certificação de eficiência hídrica da 
responsabilidade de uma entidade independente reconhecida pelo setor das instalações prediais. Para 
chuveiros ou sistemas de duche com rótulo A ou superior, 𝑓𝑒ℎ = 0,90, sendo que nos restantes casos, 
𝑓𝑒ℎ = 1. 
3.3.2.6. Zonamento climático 
O zonamento climático do País baseia-se na Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins 
Estatísticos (NUTS) de nível III, cuja composição por municípios tem por base o Decreto-Lei 
nº68/2008 de 14 de abril de 2008, alterado pelo Decreto-Lei nº 85/2009, de 3 de abril e pela Lei nº 
21/2010 de 23 de agosto, e está detalhado no Despacho nº15793-F/2013. 
Adicionalmente, são definidas três zonas climáticas de inverno (I1, I2 e I3) e três zonas climáticas de 
verão (V1, V2 e V3) para aplicação de requisitos de qualidade térmica da envolvente. 
As zonas climáticas de inverno são definidas a partir do número de graus-dias (GD) na base de 18ºC, 
correspondente à estação de aquecimento, conforme o Quadro 3.9, e estão representadas graficamente 
na Figura 3.2. Quanto às zonas climáticas de verão, estas são definidas a partir da temperatura média 
exterior correspondente à estação convencional de arrefecimento (θext,v), conforme o Quadro 3.10 e 
estão representadas também graficamente na Figura 3.2. 
 
Quadro 3.9 – Critérios para a determinação da zona climática de Inverno 
Critério GD ≤ 1300 1300 < GD ≤ 1800 GD > 1800 
Zona I1 I2 I3 
 
Quadro 3.10 – Critérios para a determinação da zona climática de Verão 
Critério θext,v ≤ 20 ºC 20 ºC < θext,v ≤ 22 ºC θext,v > 22 ºC 












Fig. 3.2 – Zonas climáticas de Inverno e de Verão, respetivamente 
 
Os valores dos parâmetros climáticos X associados a um determinado local, são obtidos a partir de 
valores de referência XREF para cada NUTS III e ajustados com base na altitude desse local, z. Estes 
ajustes são do tipo linear, com declive a, proporcionais à diferença entre a altitude do local e uma 
altitude de referência zREF para a NUTS III, segundo a Equação 36:  
 
𝑋 = 𝑋𝑅𝐸𝐹 + 𝑎(𝑧 − 𝑧𝑅𝐸𝐹)                        𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠 𝑜𝑢 º𝐶                                   (36) 
 
Para a estação de aquecimento (Inverno), os parâmetros climáticos mais pertinentes são: 
 
 GD – Número de graus-dias, na base de 18 ºC, correspondente à estação convencional de 
aquecimento; 
 M – Duração da estação de aquecimento; 
 θext,i – Temperatura exterior média do mês mais frio da estação de aquecimento; 
 GSul – Energia solar média mensal durante a estação, recebida numa superfície vertical 
orientada a Sul, kWh/m2.mês. 
 
Já na estação de arrefecimento (Verão), os parâmetros climáticos mais pertinentes são os seguintes: 
 
 Lv – Duração da estação, igual a 4 meses (2928 horas); 
 θext,v – Temperatura exterior média, ºC; 
 Isol – Energia solar acumulada durante a estação, recebida na horizontal e em superfícies 
verticais para os quatro pontos cardeais e os quatro colaterais, kWh/m2. 
Todos estes parâmetros anteriores assim como os valores de referência e declives para ajustes em 
altitude para a estação de aquecimento e arrefecimento estão presentes nas Tabelas 04 e Tabelas 05 do 
Despacho nº 15793-F/2013. 
 
















































4.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
O principal objetivo da reabilitação é solucionar deficiências e anomalias construtivas, ambientais e 
funcionais, perspetivando simultaneamente, uma modernização e beneficiação gerais do objeto sobre o 
qual incide. [16] 
No parque edificado pode promover-se vários tipos de reabilitação, tais como a estrutural, qualidade 
do ar, acústica, térmica, energética, segurança contra incêndios, organização de espaços, entre outros. 
No que se refere à reabilitação térmica dos edifícios podem-se tomar diversas medidas, destinadas a 
corrigir as anomalias que apresentam, estas podem variar muito de caso para caso, uma vez que o 
parque edificado é muito heterogéneo. 
Desta maneira, numa fase inicial, é necessário caracterizar o desempenho térmico e fazer um 
diagnóstico correto das deficiências apresentadas, bem como estabelecer a estratégia que melhor sirva 
os interesses do dono do edifício, tendo sempre em atenção as exigências regulamentares. Após isto, 
selecionam-se, de entre as diversas medidas corretivas, aquelas que, com o mínimo de custos, nos 
permitem atingir os objetivos pretendidos (os custos a considerar devem ser financeiros, estéticos, 
culturais, ambientais, entre outros). 
Segundo [17], as principais medidas de reabilitação térmica podem ser de três tipos: 
 Reabilitação térmica da envolvente do edifício, que se pode realizar através: do reforço da 
resistência térmica das partes opacas, nomeadamente paredes exteriores, pavimentos sobre 
espaços exteriores ou não-aquecidos e coberturas; do reforço das propriedades dos vãos 
envidraçados, tais como o isolamento térmico e acústico, estanquidade ao ar e controlo da 
radiação solar; do recurso a tecnologias solares passivas, como a utilização da capacidade de 
armazenamento térmico dos materiais, ventilação natural, sistemas de sombreamento, entre 
outros; 
 Recurso a tecnologias solares ativas, nomeadamente a solar térmica e solar fotovoltaica; 
 Reabilitação energética dos sistemas e instalações, mediante a implantação de equipamentos 
com melhores rendimentos e menor consumo. 
A hierarquização das medidas a adotar varia de caso para caso, devendo resultar de análises 
custo/beneficio. A implementação da estratégia de intervenção deve obedecer a uma metodologia que 
assegure os resultados pretendidos. 
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4.2. REABILITAÇÃO TÉRMICA DA ENVOLVENTE 
4.2.1. REABILITAÇÃO TÉRMICAS DAS PARTES OPACAS 
A utilização de isolamento térmico na envolvente opaca das construções constitui uma das medidas 
mais simples para responder às crescentes exigências de conforto térmico, possibilitando a 
minimização de trocas de calor com o exterior, reduzindo as necessidades de 
aquecimento/arrefecimento, assim como permite diminuir o risco de ocorrência de condensações. Uma 
percentagem significativa da energia necessária para aquecimento dos espaços é desperdiçada em 
fugas relacionadas com a insuficiência ou ausência de isolamento dos diversos elementos opacos da 
envolvente e à reduzida utilização de vidros duplos nos vãos envidraçados. 
Existem no mercado diversos isolantes térmicos que podem ser utilizados na reabilitação térmica dos 
elementos opacos da envolvente. Estes podem ser classificados quanto ao seu modo de produção, de 
aplicação, estrutura ou natureza das suas matérias-primas. 
 
Quadro 4.1 – Condutibilidade térmica de alguns isolantes [15], [16] 
Natureza Material λ (W/m.ºC) 
Sintética 
Poliestireno moldado 0,037 – 0,055 
Poliestireno extrudido 0,037 
Poliisocianurato 0,037 – 0,042 
Poliuretano 0,037 – 0,040 
Mineral 
Lã de vidro 0,040 – 0,045 
Argila expandida 0,160 
Lã mineral 0,040 – 0,045 
Vermiculite expandida 0,160 
Vegetal 
Cânhamo 0,040 
Fibras de madeira e celulose 0,040 
Celulose e sais de boro 0,039 
Celulose projetada ou injetada 0,031 
 
Não havendo ainda a nível europeu uma classificação única, os produtos de isolamento térmico têm 
uma certificação semelhante à ACERMI. As exigências constantes da certificação preconizada são 










Quadro 4.2 – Certificação ACERMI para classificação das exigências dos isolamentos térmicos [15] 
Propriedades Identificação Quantificação 
Resistência térmica R (m2.ºC) / W 
Compressibilidade I 1 – 5 
Estabilidade dimensional S 1 – 4 
Comportamento à água O 1 – 3 
Comportamento mecânico L 1 – 4 
Permeabilidade ao vapor de 
água 
E 1 – 5 
 
Além das exigências mínimas ISOLE, é necessário especificar para cada solução da envolvente, a 
resistência térmica recomendada para o isolamento térmico.  Segundo [17], são propostos quatro 
níveis de qualidade para a envolvente dos edifícios, que se encontram indicados no Quadro 4.3, sendo 
definidos em função dos coeficientes de transmissão térmica de referência preconizados no Capítulo 3, 
de acordo com o REH. 
 
Quadro 4.3 – Níveis de qualidade térmica da envolvente opaca [17] 
Nível de qualidade Limites de U 
N1 U = Uref 
N2 U = 0,75.Uref 
N3 U = 0,60.Uref 
N4 U = 0,5.Uref 
 
Desta maneira, facilmente se percebe que quanto maior for o nível de qualidade da solução para a 
parte opaca, mais reduzidos terão de ser os valores dos coeficientes de transmissão térmica da solução 
a escolher, tendo consciência do aumento dos custos. 
4.2.1.1. Paredes exteriores 
As paredes exteriores protegem os utilizadores dos elementos externos, como o clima e o ruído, 
ajudando a controlar a atmosfera dentro do edifício. Além disso, têm também como funções as de 
assegurar estabilidade e resistir mecanicamente a ações externas (vento, sismos, cargas pontuais, etc), 
resistir ao fogo, dificultando ou mesmo impedindo a propagação de um incêndio para o interior do 
edifício, garantir a estanquidade à água e ao ar e proporcionar um nível de conforto térmico e acústico 
adequados ao tipo de ocupação do edifício. 
As paredes exteriores mais antigas que podem encontrar no parque edificado de Portugal são as 
paredes de pedra e de tabique. As primeiras mais usadas como paredes resistentes quando sustentam a 
construção e as segundas para a compartimentação interior. Podem-se também encontrar paredes de 
alvenaria de tijolo ou betão, simples ou duplas. 




Quadro 4.4 – Importância energética dos diferentes tipos de soluções construtivas [15] 
 
Parede simples de 
pedra 
Parede simples de 
tijolo furado (0,20 a 
0,24) 
Parede dupla de tijolo 
furado (0,11+0,15m) 
Coeficiente de transmissão 
térmica U (W/m2.ºC) 
2,9 1,3 0,96 
Zona Climática I1 I2 I3 I1 I2 I3 I1 I2 I3 
Graus Dias - GD 1190 1610 2850 1190 1610 2850 1190 1610 2850 
Custo unitário da energia, 
Ce,i (€/kWh) 
0,10 
Custo da energia, Ce (€/m2) 8 11 20 4 5 9 3 4 7 
 
Onde: 
I1 – Lisboa 
I2 – Porto 
I3 – Bragança 
𝑄𝑒𝑥𝑡 = 0,024. 𝑈. 𝐴. 𝐺𝐷 
𝐶𝑒 = 𝑄𝑒𝑥𝑡. 𝐶𝑒, 𝑖 
 
Quadro 4.5 – Importância energética dos diferentes tipos de soluções construtivas [15] 
 
Parede simples de 
pedra 
Parede simples de tijolo 
furado (0,20 a 0,24) 









83 112 198 37 50 89 27 37 66 
 
Como se pode analisar a partir dos Quadros 4.4 e 4.5, os tipos de soluções construtivas das paredes 
exteriores mais antigas para uma dada região climática, apresentam relativamente às mais recentes um 
maior desperdício de energia. Além disso, estes elementos são normalmente os elementos do ponto de 
vista energético que mais contribuem para a eficiência dos edifícios dado que apresentam uma área 
muito elevada em comparação com os restantes elementos. Assim, torna-se de elevada importância o 
estudo da solução mais eficiente e mais económica de forma a minimizar as perdas de energia para o 
exterior na estação de aquecimento e os ganhos de energia para o interior na estação de arrefecimento. 
A forma de aumentar a eficácia das paredes exteriores, passa por reduzir o valor do coeficiente de 
transmissão térmica, U, que se consegue por adição de materiais e/ou sistemas na composição da 
parede. O isolamento térmico é o material mais usado para o efeito. 
Desta forma, o preço da energia para aquecimento e arrefecimento, o impacto ambiental por ela 
produzido e a necessidade de conforto térmico interno são três razões fundamentais para garantirmos 
um eficiente isolamento térmico nos edifícios. 
Projeto de reabilitação térmica de um edifício antigo em Viseu 
 
35 
Na reabilitação de edifícios antigos, as metodologias de intervenção eventualmente aplicáveis passam 
por [15]: 
 Aplicação de isolamento térmico pelo interior; 
 Aplicação de isolamento térmico pelo exterior; 
 Execução de fachadas ventiladas. 
No entanto, nos casos de reabilitação, todas estas metodologias de intervenção nem sempre são 
possíveis de executar ao existente, é necessário estudar o existente e avaliar qual a metodologia mais 
indicada para o caso. Por motivos de manutenção do alinhamento a construções adjacentes geminadas, 
ou no caso de fachadas antigas de alto valor arquitetónico, a única forma de melhorar a eficiência 
térmica dos edifícios é pelo interior. 
Na aplicação de isolamento térmico pelo interior, é feita a aplicação do isolamento térmico na face 
interior das paredes exteriores com recurso a uma forra pesada, que pode ser materializada em 
alvenaria ou elementos pré-fabricados, ou a uma forra leve, materializada através de revestimentos 
leves como o gesso cartonado e a madeira, ou ainda através da aplicação de materiais com 
características isolantes diretamente sobre a face interna. 
No método da aplicação de isolamento térmico com recurso a uma forra pesada, inclui-se a execução 
de uma caixa-de-ar, parcialmente preenchida com isolamento estando este encostado a um pano de 
alvenaria de tijolo, rebocado e pintado posteriormente. No entanto, este método irá provocar uma 
diminuição da área útil interior mais elevada do que os restantes métodos e por isso não se aconselha a 
sua utilização. 
Já no recurso à aplicação dos materiais com características isolantes, tal fato não se verifica e a 
diminuição da área útil interior já não é tão acentuada uma vez que estes são aplicados diretamente 
sobre o suporte. Trata-se de um produto em pó, pronto a misturar com água em bora, constituído por 
cimentos especiais, agregados leves de poliestireno expandido (EPS) e aditivos especiais. Além disto, 
apresentam inúmeras vantagens como o alto desempenho de isolamento, a redução das pontes 
térmicas, a dispensa da remoção dos suportes antigos, a aplicação por projeção mecânica de alto 
rendimento, moldável a qualquer forma arquitetónica, resistência ao choque, elevada segurança na 
reação ao fogo, permeável ao vapor de água e a possibilidade de permitir soluções construtivas que 
cumprem o Regulamento Geral do Ruido. No entanto, uma vez que o isolamento térmico será 
colocado no interior da parede, perde-se assim a contribuição da inércia térmica desta. 
Segundo [18], de acordo com a Fig. 4.1, para uma parede exterior em pedra calcária com 60 cm de 
espessura com um coeficiente de transmissão térmica U igual a 1,35, a aplicação de 3 cm deste tipo de 
material conduziria a um coeficiente de transmissão térmica de 0,69, ou seja, uma redução de 49% do 
valor inicial. Já com a aplicação de 5 cm, o valor de U iria ser 0,52 totalizando uma redução de mais 
de 60%. Esta solução torna-se assim uma solução muito eficaz. 
 
 
Fig. 4.1 – Valores do coeficiente de transmissão térmica, U, para espessuras de isolamento térmico de 3cm e 
5cm respetivamente, pelo interior. [18] 




Na aplicação de isolamento térmico pelo exterior, existem essencialmente dois sistemas de 
intervenção, nomeadamente o sistema ETICS e a construção de uma fachada ventilada. [15] 
O sistema de isolamento térmico pelo exterior ETICS (External Thermal Insulation Composite 
System), apresenta como principal vantagem a continuidade do sistema sem qualquer interrupção o 
que irá permitir a redução de pontes térmicas, obtendo o mesmo coeficiente de transmissão global da 
envolvente que outras soluções construtivas, utilizando uma espessura de isolamento térmico mais 
reduzida. O facto de ser um sistema contínuo, irá permitir a redução do surgimento de patologias 
dentro do edifício, nomeadamente a ocorrência de condensações superficiais. 
 
Fig. 4.2 – Correção de ponte térmica através do sistema ETICS [15] 
 
Além disto, uma vez que o isolamento térmico é colocado pelo exterior da parede, não se perderá a 
capacidade que esta tem de absorver calor e de liberta-lo mais tarde conseguindo-se assim manter a 
inércia térmica das paredes exteriores. São inúmeras as vantagens da aplicação deste sistema, desde ao 
aumento da durabilidade das fachadas por se encontrarem protegidas da ação dos agentes climáticos e 
atmosféricos, à inalterável área útil interior, à redução do peso das paredes e das cargas permanentes 
sobre a estrutura e essencialmente à facilidade de colocação em obra. [15] 
Como se apresenta na Figura 4.3, este sistema é constituído pelo suporte, geralmente pedra, alvenaria 
ou betão, seguido do isolamento térmico, por norma poliestireno expandido, uma camada de base com 
uma armadura em fibra de vidro, uma camada de primário e finalmente uma camada de acabamento. 
 
 
Fig. 4.3 – Constituição do sistema ETICS [15] 
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Este sistema pode ser aplicado tantos em superfícies planas verticais exteriores como em superfícies 
horizontais ou inclinadas (desde que estas não estejam exposta à precipitação). Como referido 
anteriormente, os tipos de suporte podem ser alvenarias de blocos de betão, tijolo, pedra, alvenaria 
com reboco de ligantes hidráulicos, suportes pintados ou com revestimentos orgânicos ou minerais. 
As placas de EPS, são coladas ao suporte através de um produto de colagem pré-preparado fornecido 
em pasta ao qual se juntam 30% de peso de cimento Portland. 
Estas placas de EPS, as responsáveis pelo incremento da resistência térmica da parede, devem ser 
devidamente dimensionadas em espessura, caracterizadas quanto à reação ao fogo e satisfazerem as 
exigências regulamentares em vigor (altura dos edifícios). No dimensionamento, deve-se também ter 
em conta os aspetos relativos à certificação ACERMI como referido no Capítulo 2. 
Sobre estas placas de EPS, é colocada uma camada base que consiste num reboco com alguns 
milímetros de espessura, realizado em várias passagens sobre o isolamento, de forma a permitir o 
completo recobrimento da armadura a incluir. Sobre esta camada base, é colocado um primário com o 
objetivo de absorver e melhorar a aderência da camada de acabamento. 
Finalmente, o revestimento final é aplicado sobre a camada de base ou sobre a camada de primário, 
que se destina a assegurar o aspeto final do sistema. Em fachadas orientadas a Sul ou Poente, não é 
recomendada a utilização de revestimentos com coeficientes de absorção solar, α, superiores a 0,7. 
[15] 
Em obras de reabilitação, devem-se ter alguns cuidados em conta, tais como: 
 Os suportes, geralmente antigos, devem ser ensaiados a fim de avaliar a aderência da cola das 
placas de isolamento; 
 Se existirem fissuras cuja largura seja superior a 2mm, deverão ser previamente tratadas; 
 Os suportes em betão que apresentem degradação por corrosão das armaduras, deverão ser 
reparados; 
 Os suportes de alvenaria ou betão rebocados com argamassas de ligantes hidráulicos, onde 
tenha sido aplicado algum produto hidrófugo de impregnação, deverão ser lavados com vapor 
ou jato de água; 
 As pinturas ou revestimentos orgânicos existentes, tais como os revestimentos de 
impermeabilização e revestimentos plásticos espessos ou semi-espessos, devem ser removidos 
por decapagem. 
Existem muitos outros cuidados e pormenores técnicos a ter em conta durante a execução deste 
sistema de isolamento térmico, nomeadamente o clima, o perfil de arranque, a mistura e o tempo de 
aplicação, a montagem das placas de EPS, o controlo de qualidade, juntas de dilatação e folgas. 
 
 
Fig. 4.4 – Valores do coeficiente de transmissão térmica, U, para diferentes espessuras de isolamento térmico 
pelo exterior. [18] 
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Segundo [18], de acordo com a Fig. 4.4, para uma parede exterior em pedra calcária com 60 cm de 
espessura com um coeficiente de transmissão térmica U igual a 1,35, a aplicação do sistema ETICS 
com 3 cm de EPS conduziria a um coeficiente de transmissão térmica de 0,67, ou seja, uma redução de 
50% do valor inicial. Com a aplicação de 5 cm de EPS, o valor de U passaria a ser 0,50 totalizando 
uma redução de mais de 63%. Esta solução, quando comparada com as soluções anteriores, torna-se a 
solução mais eficaz. 
As fachadas ventiladas, apesar de serem uma das metodologias de intervenção nas paredes exteriores, 
são mais usadas em construção nova. São cada vez mais utilizadas pelos projetistas por estas se 
adaptarem perfeitamente às formas não convencionais da estrutura dos edifícios, conferindo maior 
liberdade à atitude criadora do projetista. 
Este sistema, na prática, trata-se de um pára-sol com vantagens significativas em relação aos sistemas 
tradicionais de revestimento de fachadas. Além de permitir revestir todo o tipo de construções de 
forma rápida e eficaz, melhora a estética e o isolamento térmico e acústico. [19] 
 
 
Fig. 4.5 – Corte esquemático vertical e horizontal de uma fachada ventilada. [19] 
Conforme detalhado na Figura 4.5, o sistema da fachada ventilada é constituído pelo muro de suporte, 
uma capa de isolamento, fixada ou projetada sobre o suporte, e por uma capa de revestimento unida ao 
edifício através de uma estrutura de fixação, geralmente de alumínio. Entre o isolamento e o 
revestimento, cria-se uma câmara de ar que, por efeito de chaminé, ativa uma eficaz ventilação natural, 
assegurando um excelente comportamento térmico. 
Com este tipo de solução, consegue-se reduzir o valor do coeficiente de transmissão térmica, U, 
devido ao aumento da resistência térmica por convecção do lado externo. Além das vantagens já 
previamente enumeradas anteriormente que o isolamento pelo exterior oferece, este para-sol, permite 
reduzir o fluxo de calor produzido pela radiação solar incidente no Verão, devido ao efeito chaminé 
criado entre o revestimento final e a câmara de ar ventilada. Devido ao aquecimento do ar contido na 
câmara e à depressão que ocorre no interior dessa câmara em relação ao exterior, o ar quente sobe 
devido a um fenómeno de convecção e permite a entrada através das juntas abertas de ar procedente do 
exterior, com uma temperatura mais baixa. 
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Em virtude das vantagens que representam, as fachadas ventiladas conhecem popularidade crescente, 
quer de uma perspetiva técnica, quer de desempenho. É um processo largamente aplicável em 
construção nova e reabilitação (desde que o tipo de revestimento seja mecanicamente compatível com 
a resistência do suporte), de execução rápida e com garantia de segurança na utilização. Permitem 
economizar a energia no Inverno e no Verão, por reduzirem os gastos em aquecimento e arrefecimento 
por efeitos de ventilação e pára-sol. 
Assim como o ETICS, devido à continuidade do isolamento térmico, eliminam a possibilidade da 
formação de patologias por eliminação das pontes térmicas e aumentam/mantêm a inércia térmica do 
edifício. 
A nível de manutenção, permite uma rápida substituição de peças e a desmontagem fácil de pequenas 
áreas. Além disso, a ausência de eflorescências e o bom comportamento aos agentes atmosféricos 
permitem uma redução do envelhecimento e da deterioração da fachada.  
As Figuras 4.6 e 4.7 apresentam o aspeto geral e o detalhe de uma fachada ventilada. 
 
 
Fig. 4.6 – Aspeto geral de uma fachada ventilada. [20] 
 
 
Fig. 4.7 – Detalhe de uma fachada ventilada. [20] 




Além das paredes exteriores serem um dos elementos das partes opacas com grande contributo nas 
trocas de energia entre o exterior com o interior, as coberturas também condicionam em grande parte o 
desempenho térmico dos edifícios uma vez que estas estão expostas a elevadas amplitudes térmicas. 
No Verão, as coberturas estão expostas ao efeito da radiação solar, que provoca um aumento da 
temperatura superficial dos elementos de revestimento face à temperatura do ar, podendo a diferença 
entre estes dois valores de temperatura atingir valores da ordem dos 15 ºC. Assim, o diferencial de 
temperatura que deve estar na base do cálculo térmico da envolvente é maior, sendo certo que, quanto 
maior for a diferença de temperatura entre o exterior (neste caso a temperatura superficial de 
revestimento) e interior, maior será o fluxo de calor que tende a atravessar a cobertura (no sentido 
exterior-interior no Verão), e maiores serão os ganhos de calor, precisamente na estação em que se 
pretende evitar. 
No Inverno, logicamente que também é extremamente favorável isolar as coberturas, uma vez que as 
temperaturas no exterior da habitação nesta estação, são muito inferiores às do interior, logo se não 
travarmos o fluxo de calor (sentido interior-exterior), a temperatura no interior das habitações tende 
para uma temperatura próxima da temperatura exterior, o que se revela extremamente desconfortável.  
Um isolamento térmico adequado e corretamente aplicado, diminui fortemente o fluxo de calor, o que 
implica uma enorme diminuição dos ganhos solares, e um aumento muito significativo do conforto 
térmico. 
As coberturas podem ser [15]: 
 Cobertura inclinada fortemente ventilada; 
 Cobertura inclinada sobre espaço ocupado; 
 Cobertura horizontal. 
 
 
Fig. 4.8 – Tipos de coberturas em edifícios. [15] 
 
As coberturas inclinadas fortemente ventiladas aplicam-se quando o desvão é não utilizável e do 
ponto de vista térmico, é aquele que oferece mais vantagens no processo da reabilitação. O isolamento 
térmico deve ser colocado na laje de esteira horizontal, dado que a área a isolar é mais pequena assim 
como o volume a climatizar, minimizando assim o custo da intervenção. A posição do isolamento 
térmico deve ser sobre a laje e é recomendável também, a instalação de uma barreira para-vapor, 
sempre do lado quente do elemento, ou seja, sob o isolamento térmico de modo a minimizar o risco de 
condensações na estação de aquecimento e a não diminuir a inércia térmica da laje. 
Desta maneira, o consumo de energia para aquecimento será menor, e na estação de arrefecimento o 
atraso e o amortecimento de amplitudes térmicas exteriores serão maiores. 
 
 





Fig. 4.9 – Corte esquemático de cobertura com desvão não-habitável. [21] 
É altamente recomendável neste tipo de coberturas a instalação de dispositivos que assegurem a 
ventilação natural do desvão, isto porque é necessário garantir a correta durabilidade dos materiais. 
Além disso, uma cobertura com desvão não-habitável sem qualquer tipo de ventilação natural, não 
possui circulação de ar e o ar existente irá ser aquecido atingindo elevadas temperaturas na estação de 
Verão o que irá provocar intensos fluxos de calor para o interior. Assim, torna-se indispensável a 
instalação de dispositivos de ventilação para permitir que a temperatura no desvão não seja muito 




Fig. 4.10 – Corte esquemático de sistema de ventilação em cobertura com desvão não-habitável. [22] 
 
Através das tabelas técnicas disponíveis no ITE 50, conseguimos obter os valores dos coeficientes de 
transmissão térmica para diversas soluções construtivas. Desta maneira, o Quadro 4.6 retirado do ITE 
50, resume os valores do coeficiente de transmissão térmica para este tipo de cobertura para diferentes 
isolantes térmicos e diferentes espessuras assumindo que a esteira horizontal é uma laje aligeirada 




1 – Revestimento de teto; 
2 – Laje de esteira; 
3 – Isolamento térmico; 
4 – Proteção superior (eventual) do 
isolamento térmico; 
5 – Desvão; 
6 – Revestimento de cobertura. 
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Quadro 4.6 – Coeficiente de transmissão térmica de coberturas inclinadas com isolante sobre a esteira horizontal 
[23] 








30 0,78 0,68 
40 0,64 0,58 
60 0,48 0,44 
80 0,38 0,35 
100 0,31 0,30 
EPS 0,040 
30 0,81 0,71 
40 0,68 0,60 
60 0,51 0,46 
80 0,40 0,38 
100 0,34 0,32 
 
As coberturas inclinadas sobre espaço ocupado aplicam-se em situações em que o desvão é 
habitável e a aplicação do isolamento térmico é segundo as vertentes. Tal como sucede nas coberturas 
em desvão não-habitável, a colocação do isolamento térmico deve ser efetuada sobre a estrutura da 
cobertura quando assim o permite, portanto, quando existe uma estrutura de laje. 
Nestas coberturas, existe o risco de penetração de água da chuva, e é recomendável a proteção superior 
do isolante com uma camada que impeça a passagem de água, sem, contudo, criar uma barreira para-
vapor, o que daria origem a condensações internas. Esta proteção pode ser conseguida recorrendo-se a 
membranas de material plástico microperfuradas ou na dupla proteção da camada de isolamento 
térmico, em ambas as faces, com membranas de material plástico.  
 
 
Fig. 4.11 – Corte esquemático de cobertura com desvão habitável. [21] 
 
Legenda: 
1 – Revestimento de teto; 
2 – Isolamento térmico; 
3 – Laje inclinada; 
4 – Varas; 
5 – Ripas; 
6 – Espaço de ar; 
7 – Revestimento de cobertura. 
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A fim de garantir o mesmo efeito que nas coberturas com desvão não-habitável, é recomendado prever 
as condições de ventilação adequada que facilitem o processo de evaporação, tanto da água da chuva 
absorvida pela peça, como de eventuais condensações formadas na sua superfície interior, assim como 
permitem uma adaptação gradual do elemento cerâmico à diferença de temperaturas entre o interior e 
o exterior da cobertura. Esta ventilação pode ser assegurada pelo uso de ripado simples de argamassa, 
com uma altura mínima de 5 cm, devendo-se prever a interrupção periódica das ripas. [24] 
Devem também ser aplicadas telhas de ventilação, de forma desencontrada, junto ao beiral e junto à 
cumeeira, de modo a que o ar seja obrigado a percorrer toda a cobertura e não se criem caminhos 
preferenciais de circulação de ar sob as telhas. Recomenda-se também que as telhas de ventilação 
tenham uma densidade mínima de 3 telhas por cada 10 m2, caso se use estrutura continua, e 2 telhas 
por cada 10 m2, no caso de estrutura descontínua. [24] 
 
 
Fig. 4.12 – Sistema de ventilação em coberturas com desvão habitável. [25] 
 
Estão disponíveis no ITE 50 tabelas técnicas onde conseguimos obter os valores dos coeficientes de 
transmissão térmica esta solução construtiva. De tal modo, o Quadro 4.7 apresenta os valores do 
coeficiente de transmissão térmica para este tipo de cobertura para diferentes isolantes térmicos e 
diferentes espessuras. 
 
Quadro 4.7 – Coeficiente de transmissão térmica de coberturas inclinadas com isolante nas vertentes [23] 








30 0,96 0,85 
40 0,77 0,70 
60 0,56 0,52 
80 0,44 0,42 
100 0,37 0,35 
EPS 0,040 
30 1,00 0,90 
40 0,82 0,74 
60 0,60 0,56 
80 0,47 0,45 
100 0,39 0,37 




Nos edifícios antigos, a solução construtiva mais comum nos pavimentos é o pavimento em madeira, 
normalmente tábuas de soalho, assente sobre barrotes. No entanto, podem-se encontrar outros tipos de 
pavimentos, e por isso, é necessário conhecer os diferentes tipos de pavimentos existentes para que 
possam analisar do ponto de vista técnico e térmico e optar pela melhor solução de reabilitação. 
Existem essencialmente quatro tipos de lajes, nomeadamente, as lajes de madeira, as lajes maciças, 
as lajes mistas e as lajes aligeiradas. 
As lajes de madeira já se encontram em desuso, mas ainda se encontra em algumas habitações 
essencialmente dos anos 60 do tipo unifamiliar. Podem apresentar-se em dois tipos de solução, uma 
mais simples em que as tábuas de soalho se sustentam pelas vigas aplicadas transversalmente a estas, 
ou outra mais complexa, em que as vigas principais são dispostas na mesma direção das tábuas de 
soalho e entre estas são colocadas vigas secundárias transversalmente às anteriores. 
As estruturas em madeira, têm sido bastante utilizadas devido às suas características como a 
possibilidade de permitir a construção de estruturas leves, resistentes, dimensões variáveis e com 
formas e cores múltiplas devido à imensa quantidade de espécies existentes. Este facto tem permitido a 
permanência da madeira como uma das principais matérias-primas na construção de edifícios.  
Além disso, uma das principais características da madeira, é a sua elevada resistência quando 
comparada com o seu peso. De facto, a madeira tem uma razão resistência/peso 20% superior à do aço 
e cinco vezes superior à do betão em compressão. Por ter um baixo peso, também pode ter efeitos 
positivos na redução do tamanho das fundações e no funcionamento das estruturas, através do efeito 
da ação sísmica. [26] 
Nos pavimentos em contacto com o exterior ou em contacto com espaços não-úteis, a disposição 
construtiva era normalmente a da Fig. 4.13, sendo diferente dos pisos intermédios entre duas zonas 
aquecidas, uma vez que nestes a camada de estuque aplicado na zona inferior das vigas serviria como 
isolante, mas principalmente permitiria que existisse uma caixa de ar entre as ripas de madeira que 
seguram o estuque e as tábuas de soalho formada na zona das vigas. 
 
 
Fig. 4.13 – Esquema de pavimento interior sobre espaços exteriores e não-úteis. [26] 
 
Como seria de esperar, o comportamento térmico deste tipo de pavimento não é o mais indicado como 
se apresenta nos Quadros 4.8 e 4.9. Desta maneira, o comportamento térmico deste tipo de pavimentos 
é muito medíocre e por isso necessitam de serem intervencionados a fim de ser conferido as 
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Quadro 4.8 – Coeficiente de transmissão térmica de pavimentos interiores de madeira sobre espaços não-úteis 
[23] 
Material λ [W/(m.ºC)] Espessura [m] R [(m2.ºC/W] U [W/(m2.ºC)] 
Soalho (Pinho) 0,18 
0,022 0,1222 2,16 
0,030 0,1667 1,97 
0,040 0,2222 1,78 
 
Quadro 4.9 – Coeficiente de transmissão térmica de pavimentos interiores de madeira sobre o exterior [23] 
Material λ [W/(m.ºC) Espessura [m] R [(m2.ºC/W] U [W/(m2.ºC)] 
Soalho (Pinho) 0,18 
0,022 0,1222 3,01 
0,030 0,1667 2,65 
0,040 0,2222 2,31 
 
O “know-how” que tivera sido adquirido no passado relativamente a estas estruturas de madeira, 
permitiam a previsão de um bom comportamento estrutural, no entanto com a evolução dos preços, a 
falta de rigidez, a fraca resistência ao fogo e o aparecimento de novos materiais, este tipo de 
pavimento foi caindo em desuso. 
Para fazer face aos inconvenientes das lajes de madeira, estas foram sendo substituídas por lajes 
maciças, constituídas por betão armado. Este tipo de lajes, apesar de responderem positivamente a 
alguns pontos que falhavam nas lajes de madeira, tais como a falta de rigidez e a resistência ao fogo, 
introduziram novos problemas que não aconteciam com as lajes de madeira. 
Uma sobrecarga causada pelo peso do betão armado, que é incomparavelmente superior ao da 
madeira, com uma massa volúmica de 2300-2400kg/m3 para o betão armado em comparação com 
uma de 565-750kg/m3 para a madeira de Pinho (mais usada neste tipo de estruturas), provoca uma 
penalização na estrutura e na segurança global do edifício. A “descaracterização das construções 
antigas, o que pode representar uma perda irreversível do seu valor patrimonial e arquitetónico” 
[27]. 
Uma vez que o betão armado apresenta uma condutibilidade térmica muito elevada, as lajes maciças 
não apresentam vantagens termicamente como se apresenta no Quadro 4.10.  
 
Quadro 4.10 – Coeficiente de transmissão térmica de lajes maciças [26] 
Contacto U [W/(m2.ºC)] 




As lajes mistas, foi a solução encontrada para tentar compatibilizar as melhores características do 
betão e da madeira, combinando a resistência, rigidez e a proteção ao fogo proporcionada pelo betão, 
com um material leve como a madeira. Deste modo, obteve-se um tipo de laje com excelentes 
desempenhos estruturais e estéticos. O recurso a esta técnica permite rentabilizar todo o material já 
existente nas lajes de madeira, uma vez que as vigas continuam a ter uma importante função estrutural 
e as tábuas de soalho são utilizadas como cofragem natural para a lajeta de betão [28]. 
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“A capacidade resistente inicial poderá ser duplicada a sua resistência à flexão três a quatro vezes e 
a rigidez no seu plano pode agora ser considerada como infinita. Para além do aumento da 
resistência, a transformação em lajes mistas tem outras vantagens: diminuição das vibrações (os 
ruídos incomodativos dos soalhos tradicionais são eliminados); bom isolamento acústico (60dB); 




Fig. 4.14 – Corte esquemático de uma laje mista [28] 
Do ponto de vista térmico, este tipo de laje permite aliar as melhores características do betão às da 
madeira, servindo o betão também para funcionar como camada protetora ao clima exterior, o que 
apenas com a madeira se tornava muito difícil de acontecer, uma vez que as placas de soalho não são 
contínuas como as de pavimento flutuante existentes nos dias de hoje, existindo falhas entre as ripas 
de madeira do soalho. 
As características térmicas deste tipo de laje, encontra-se esquematizada no Quadro 4.11 [26]. 
 






























Finalmente, as lajes aligeiradas terão sido o último tipo de pavimento a entrar no mercado, aliando 
um conjunto de características técnicas que os outros tipos de laje não obtinham. Um pavimento deste 
género possui as melhores características do betão e adicionou-lhes o facto de serem muito mais leves 
do que as lajes maciças, com a introdução de blocos (cerâmicos e de betão normal) permitindo assim a 
criação de espaços de ar na laje, contribuindo para um desempenho térmico mais favorável.  
A introdução deste tipo de blocos permitiu que a lajes de madeira pudessem ser eliminadas, sem que 
houvesse um aumento significativo do esforço suportado pela estrutura, não pondo em causa o risco de 
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segurança global do edifício. O crescente aumento do preço da madeira, também terá sido um dos 
fatores a facilitar a entrada no mercado deste tipo de lajes. Contudo, as lajes aligeiradas em obras de 
reabilitação não são as mais aconselháveis, uma vez que tal como acontecia com as lajes maciças, 
também com estas existe uma “descaracterização das construções antigas, o que pode representar 




Fig. 4.15 – Corte esquemático de uma laje aligeirada [29] 
 
De acordo com o Quadro 4.12, podemos concluir que o desempenho térmico das lajes constituídas por 
blocos cerâmicos é superior ao das lajes constituídas por blocos de betão normal e como seria de 
prever, a utilização de blocos com espessuras entre os 33 e os 35cm também é preferível aos blocos 
com espessuras inferiores. 
 
Quadro 4.12 – Coeficiente de transmissão térmica de lajes aligeiradas [26] 
Contato Blocos Espessura [m] U [W/(m2.ºC)] 
Locais não úteis 
Cerâmicos 
0,13 - 015 1,65 
0,33 - 0,35 1,18 
Betão Normal 
0,13 - 015 1,71 
0,33 - 0,35 1,33 
Exterior 
Cerâmicos 
0,13 - 015 2,10 
0,33 - 0,35 1,40 
Betão Normal 
0,13 - 015 2,20 
0,33 - 0,35 1,60 
Terreno 
Cerâmicos 
0,13 - 015 1,65 
0,33 - 0,35 1,18 
Betão Normal 
0,13 - 015 1,71 
0,33 - 0,35 1,33 
 
Como se apresentou neste subcapítulo, através da observação dos coeficientes de transmissão térmica 
obtidos para todos os tipos de pavimento, levou a concluir que as lajes aligeiradas são aquelas que 
oferecem um conforto térmico mais elevado, no entanto a sua espessura também é a maior. Dentro das 
lajes aligeiradas, o desempenho dos blocos cerâmicos será o ideal para efeitos térmicos. 
As lajes de madeira, são aquelas que obtêm uma eficiência térmica menor, apesar do baixo coeficiente 
de condutibilidade térmica da madeira, no entanto a sua espessura não permite que este tipo de 
pavimento obtenha desempenhos superiores. 
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Entre as lajes maciças e as lajes mistas, relativamente ao desempenho térmico a escolha recairá para as 
lajes mistas, uma vez que estas permitem combinar a condutibilidade térmica da madeira com as 
características do betão. Enquanto as lajes maciças, sendo constituídas por betão armado com um 
coeficiente de condutibilidade térmica de 2,3 W/(m.ºC), se apresentam como a pior escolha para um 
bom aproveitamento térmico. 
Mediante o apresentado neste subcapítulo, e depois de identificado o tipo de pavimento existente no 
edifício, segue-se o estudo da metodologia de reabilitação térmica destes elementos. Esta metodologia 
pode efetuar-se segundo três tipos de intervenção: 
 Reabilitação destrutiva: reabilitação em que a totalidade ou grande parte da estrutura é 
destruída, permanecendo apenas a fachada intacta, tendo de se realizar uma estrutura nova, 
sendo que a realização de novos pavimentos é ponto assente; 
 Reabilitação parcialmente destrutiva: neste tipo de reabilitação as lajes não necessitam de ser 
totalmente removidas, tendo apenas de se efetuar rasgos ou aberturas para a introdução de 
material isolante; 
 Reabilitação não destrutiva: neste caso os pavimentos permanecem inalterados, tendo de se 
modos mais expeditos para a colocação de isolantes. 
Além disso, os isolantes a serem colocados nos pavimentos têm de possuir características diferentes 
dos aplicados noutras zonas da envolvente e essas características também têm de diferir dependendo 
da zona onde vão ser aplicados em relação ao pavimento (inferior, superior e intermédio). Assim, 
existem três soluções possíveis para o sistema de isolamento: 
 Isolamento aplicado na zona inferior; 
 Isolamento aplicado na zona intermédia; 
 Isolamento aplicado na zona superior. 
Para os isolamentos aplicados na zona inferior do pavimento que podem ou não preencher a 
totalidade do espaço existente entre o revestimento exterior e a base do pavimento, têm de ser usados 
isolantes que apresentem uma rigidez apropriada para este tipo de aplicação não sendo tão exigente 
como em soluções com os pavimentos pelo interior. 
No caso de haver a necessidade de destruir o pavimento, este tipo de solução será sempre o mais 
indicado, no entanto para que isso possa acontecer, a zona inferior do pavimento tem que ser acessível, 
sendo que em pavimentos em contato com o terreno é difícil acontecer esta situação. Outra das 
desvantagens em pavimentos em contato com zonas não aquecidas é a perda de pé-direito, mas, no 
entanto, permite aumentar a inércia térmica interior. 
Apesar de não poder ser considerado como material isolante, os tetos falsos são utilizados na grande 
maioria das intervenções térmicas pelas suas propriedades, mas também pelo facto de servirem de 
apoio a alguns isolantes que não possam ser colados ou fixados ao pavimento. Esta solução permite 
assim, a colocação de grandes espessuras de isolamento térmico uma vez que não trará grandes 
problemas e incómodos para a sua colocação. O Quadro 4.13 esquematiza os diferentes isolantes 
aplicáveis neste tipo de solução assim como as suas respetivas características técnicas e económicas. 
Através da sua análise, a cortiça e a fibra de côco não parecem ser as melhores escolhas uma vez que o 
custo acarretado por estes aliados às suas características térmicas não os torna capazes de concorrer 
com o EPS, XPS e Lã mineral. A Lã mineral apresenta-se com uma relação resistência térmica/custo 
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Quadro 4.13 – Isolantes para colocação na zona inferior do pavimento [26] 
Isolante Espessura (mm) λ [W/(m.ºC)] R [(m2.ºC/W)] Custo (€/m2) 
EPS 100 0,040 2,500 6,03 
XPS 40 0,035 1,143 7,82 
Placas de lã 
mineral 
100 0,036 2,778 5,02 
Cortiça 150 0,045 3,333 28,28 
Fibra de côco 25 0,044 0,568 - 
 
Nos casos em que se pretende uma colocação do isolamento na zona superior do pavimento, e a 
necessidade de este ter de aguentar um elevado número de cargas, faz com que deva ser capaz de 
manter o seu comportamento e durabilidade de todas as suas propriedades ao longo do tempo. Muitas 
vezes neste tipo de aplicação, os isolantes têm de suportar o peso próprio da solução de proteção 
mecânica e de revestimento de piso, mas também as cargas permanentes e sobrecargas adicionais 
associadas à utilização prevista para o espaço interior, daí a importância da capacidade de resistência a 
cargas que este tipo de isolante apresente. Uma adequada resistência à compressão permitirá a 
manutenção da sua espessura, facto determinante para uma resistência térmica homogénea ao longo da 
sua vida útil. 
Este tipo de solução é normalmente utilizado em casos de reabilitação de edifícios não destrutivos, 
sendo que, no entanto, este tipo de aplicação irá reduzir o pé-direito da habitação, a inercia térmica 
interior aliados a um custo mais elevado. Neste tipo de situação, a gama de produtos aplicáveis assim 
como as suas respetivas características técnicas e económicas estão resumidas no Quadro 4.14. 
 
Quadro 4.14 – Isolantes para colocação na zona superior do pavimento [26] 
Isolante Espessura (mm) λ [W/(m.ºC)] R [(m2.ºC/W)] Custo (€/m2) 
EPS 50 0,036 1,389 6,03 
XPS 40 0,035 1,143 7,82 
Placas de lã 
mineral 
50 0,035 1,429 10,49 
Cortiça 50 0,045 1,111 9,43 
Fibra de côco 25 0,044 0,568 - 
 
Para a escolha de um isolante que seja capaz de suportar as cargas impostas pela utilização corrente de 
uma habitação e que não necessite de grandes espessuras para obter desempenhos adequados a um 
bom isolamento térmico, o material a adotar terá de possuir condutibilidades térmicas mais baixas o 
que normalmente conduz a um aumento do custo. 
Para uma colocação na zona intermédia do pavimento, a rigidez dos materiais apesar de importante, 
não é um pormenor fundamental tal como a resistência ao fogo e humidades, uma vez que este 
material estará protegido pelo pavimento e revestimentos superiores e inferiores. 
Em situações de reabilitação destrutiva, a substituição dos blocos cerâmicos ou de betão por blocos de 
poliestireno expandido tem vindo a crescer e com resultados positivos. A utilização de isolamentos a 
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granel permite a introdução deste tipo de material numa reabilitação parcialmente destrutiva não sendo 
deste modo necessária a destruição total do pavimento ou revestimento. 
O Quadro 4.15 apresenta os materiais mais usados neste tipo de solução. 
 
Quadro 4.15 – Isolantes a granel para colocação na zona intermédia do pavimento [26] 
Isolante λ [W/(m.ºC)] Custo (€/m3) 
EPS 0,06 – 0,25 44,11 
Lã Mineral 0,040 70,00 
Cortiça 0,045 80,00 
 
Em todos os pavimentos é possível efetuar os três tipos de reabilitação existentes e já enunciadas 
anteriormente. No entanto, a dificuldade em colocar o material isolante em algumas zonas, os 
transtornos criados, a valorização obtida e o custo que uma transformação desse tipo acarretará 
condicionamentos à opção a tomar, o tipo e solução adotada para que se consiga atingir a melhor 
solução possível para cada tipo de pavimento. 
 
4.2.2. REABILITAÇÃO TÉRMICAS DOS VÃOS ENVIDRAÇADOS 
Os vãos envidraçados desempenham várias funções, como sejam a conexão visual com o exterior, 
iluminação, ventilação e, além disso, constitui um intermediário nas trocas de energia entre os 
ambientes exterior e interior dos edifícios.  
 
Fig. 4.16 – Balanço energético do vão envidraçado [30] 
É constituído normalmente por uma caixilharia de madeira, de alumínio ou de PVC, preenchida com 
chapa de vidro, fixa à parede através de aro de caixilho igualmente de madeira, alumínio ou PVC e 
pode ser complementado por um dispositivo de proteção solar e/ou de oclusão noturna. 
A avaliação do desempenho do vão envidraçado deverá ter em conta a globalidade dos componentes 
que o constituem, sendo as características de desempenho mais relevantes as seguintes [31]: 
 Resistência à ação do vento; 
 Reação ao fogo; 
 Resistência ao impacto; 
 Estanquidade à agua; 
 Resistência mecânica; 
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 Isolamento sonoro; 
 Coeficiente de transmissão térmica; 
 Permeabilidade ao ar; 
 Transmissão de energia solar total (fator solar); 
 Transmitância luminosa; 
 Durabilidade. 
A seleção e o dimensionamento da caixilharia constituem uma análise na perspetiva de segurança e 
funcionalidade e têm em conta os fatores de avaliação relacionados com o local de implantação do 
edifício. Assim, e de acordo com [32], é necessário determinar o efeito da ação do vento que depende 
do zonamento do território, da rugosidade aerodinâmica do terreno, da cota de aplicação da caixilharia 
acima do solo e do efeito de proteção da fachada. A identificação destes fatores permitirá selecionar os 
níveis de classificação da caixilharia segundo três parâmetros principais: 
 Permeabilidade ao ar; 
 Estanquidade à água; 
 Resistência à ação do vento. 
No que se refere à estanquidade á água, acresce-se que esta não depende exclusivamente do tipo de 
caixilharia, mas também do modo de assentamento da janela. 
Em termos de atenuação acústica, a escolha do sistema de caixilharia e do vidro deverá ser feita em 
consonância com os níveis de atenuação solicitados pelo local. 
O cálculo das propriedades térmicas e solares/óticas do vão envidraçado terá de incorporar 
necessariamente as propriedades de cada componente e as interações térmicas e solares/óticas entre os 
componentes. 
O comportamento térmico da janela é o resultado da associação de um vidro a uma caixilharia, que 
consoante a relação superfície envidraçada/superfície de perfis, as características inerentes ao sistema 
de funcionamento da caixilharia e as soluções de vedação pode determinar diferentes coeficientes de 
transmissão térmica. Se juntarmos à janela um dispositivo de oclusão noturna, este introduzirá uma 
resistência térmica adicional que alterará o comportamento térmico do conjunto. As perdas térmicas 
resultantes da ligação janela/envolvente também não são negligenciáveis. 
O fator solar do vão envidraçado depende principalmente do tipo de vidro, mas é afetado naturalmente 
pela relação superfície envidraçada/superfície de perfis. No entanto, este fator pode ser alterado pela 
presença de dispositivos de proteção solar como vimos no Capitulo 3. 
De acordo com [33], o comportamento do vão envidraçado é “o resultado do comportamento do 
conjunto formado pelo vidro, caixilho, dispositivos de oclusão noturna e de proteção solar, e elemento 
de enquadramento do vão”, pelo que é proveitoso expor as principais características dos seus 
componentes. 
A nível de funções, o vão envidraçado tem de [34]: 
 Fornecer a iluminação suficiente ao interior do edifício; 
 Não permitir a passagem de radiação solar em quantidade excessiva; 
 Permitir o contato visual com a envolvente exterior; 
 Proteger do ruído excessivo; 
 Assegurar uma boa proteção do estado do tempo exterior; 
 Fornecer um bom isolamento térmico; 
 Assegurar a segurança; 
 Permitir controlar a ventilação no edifício; 
 Permitir a integração de dispositivos específicos para a ventilação do edifício. 
 
 




Fig. 4.17 – Principais funções do vão envidraçado [35] 
As janelas fornecem aos edifícios efeitos positivos, nomeadamente os ganhos solares, o contacto com 
o exterior, a iluminação natural, a visão do exterior, a ventilação e a estanquidade. Porém, podem 
também apresentar alguns inconvenientes, tais como o sobreaquecimento, as perdas térmicas, o 
encandeamento, correntes de ar e a perda de privacidade. 
4.2.2.1. O vidro 
O vidro é o componente com maior expressão no vão envidraçado, em termos de área, e aquele que 
estabelece as principais funções do mesmo. 
Conforme referido no Capitulo 1, o vidro foi um dos elementos que teve uma importância crescente na 
envolvente dos edifícios, tendo sido utilizado como vidraça desde tempos remotos depois como vitral, 
torna-se um material de construção de primeiro plano com o advento da arquitetura dos novos 
materiais. A história da arquitetura mostra a luta travada para incluir a luz como modo plástico na 
construção arquitetónica onde as janelas e as aberturas desempenham um papel primordial nesse 
equilíbrio. A tendência para a janela ocupando praticamente toda a fachada inicia-se por meados do 
século XIX [36]. 
A evolução tecnológica e o melhor conhecimento do vidro e das suas propriedades permitiram adaptar 
o vidro a funções que lhe foram conferidas por ser parte integrante da envolvente do edifício. 
Inicialmente o vidro tinha como propósito filtrar a luz e proteger contra incidentes, mas com o passar 
dos anos e o avanço tecnológico, o vidro tornou-se o suporte de comunicação entre o interior e o 
exterior. Para responder às novas exigências do mercado, o vidro ganhou novas funções como 
conforto e segurança e tornou-se uma peça fundamental para projetos de arquitetura e decoração. É um 
dos raros materiais de construção cujo uso pode ser tão diversificado graças ás suas propriedades. Nos 
últimos anos, conheceu-se um enorme desenvolvimento nas aplicações do vidro para segurança, 
controlo solar, isolamento acústico e térmico, arquitetura e decoração [37]. 
Trata-se de um material homogéneo com baixa resistência ao impacto e não apresenta uma estrutura 
cristalina, sendo esta característica responsável pela sua natureza transparente. Oferece igualmente 
uma grande resistência à compressão e é um mau condutor de calor, pelo que, manifesta uma reduzida 
resistência ao choque térmico. 
A família de vidros mais antiga e com maior aplicação nas atividades humanas, e em particular, na 
construção civil é a família de vidro do tipo soda-cálcico, que é caracterizada por ter 8 a 12% em peso 
de óxido de cálcio e 12 a 17% em peso de óxido de sódio [38]. 
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As principais propriedades do vidro corrente estão resumidas no Quadro 4.16. 
Quadro 4.16 – Principais propriedades do vidro [30], [39] e [40] 
Propriedades Valor característico 
Densidade a 18ºC 
(kg/m3) 




0,80 (quantidade de calor necessária para elevar de 1 grau, um quilograma do 
material a 20ºC) 
Dureza 6,5 na escala de Mohs 
Condutibilidade 
térmica, λ W/m.ºC)] 
Está relacionada com a capacidade do material em conduzir o calor; equivale à 
quantidade de calor Q transmitida através de uma espessura “e”, numa direção 
normal à superfície de área A, devido a uma variação de temperatura ΔT, sob 
condições de estado fixo e quando a transferência de calor é dependente apenas da 
variação de temperatura. No caso do vidro, λ toma o valor de 1,16. 
Condutibilidade 
sonora 
Isolamento 24 dB para espessura = 1,6 a 3,8mm 
Índice de Refração 
Este índice exprime a medida de quanto a velocidade da luz é reduzida no interior do 
meio (neste caso no vidro). Para o vidro corrente, o índice toma o valor de 1,52. Isso 
significa a velocidade da luz no vidro é cerca de 2/3(=1/1,52) da velocidade da luz no 
vácuo. 
Fator de Reflexão, 
ρ 
Este fator mede a proporção de energia incidente que é refletida pela superfície. 
Fator de Absorção, 
α 
Este fator mede a proporção de energia incidente que é absorvida pela superfície. 
Fator de 
Transmissão, τ 
Este fator mede a proporção de energia incidente que é transmitida pela superfície. 
Emissividade, ε 
É a capacidade relativa do material em emitir calor por radiação e corresponde à 
razão entre a energia emitida pelo material e a energia emitida por um corpo negro, à 
mesma temperatura. Quanto mais refletivo for o material, menor é a sua 
emissividade. O vidro corrente tem emissividade de 0,89. 
Resistência à 
compressão 
A resistência do vidro à compressão é muito elevada: 1000MPa. 
Resistência à flexão 
A resistência à rotura em flexão é da ordem de: 40MPa, para um vidro float com 
recozimento; 120 a 200MPa para um vidro temperado. 
Módulo de Young, 
E 
Este módulo exprime a força de tração que seria teoricamente necessário aplicar a 
um provete para lhe produzir um alongamento igual ao seu comprimento inicial. Para 
o vidro e segundo as normas europeias, toma o valor de 70GPa. 
Coeficiente de 
Poisson, γ 
É a razão entre a retração unitária da seção na direção perpendicular ao sentido do 
esforço e o alongamento unitário na direção do esforço. Para vidros de construção, o 




É expressa por um coeficiente que mede o alongamento expresso em unidades de 
comprimento para uma variação de 1ºC. Este coeficiente é geralmente dado para um 
intervalo de temperaturas de 20 a 300ºC. O coeficiente de dilatação linear do vidro é 
de 9x10-6 ºC-1. 
 
O vidro apresenta importantes características espectrofotométricas que importa enumerar. Quando 
uma radiação incide sobre uma janela, uma parte é refletida, outra parte é absorvida na espessura e 
uma terceira é transmitida, sendo que parte da energia absorvida é reemitida para o interior como 
demonstra a Fig. 4.17. 
 
Fig. 4.18 – Repercussões da radiação incidente sobre o vidro [41] 
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O Quadro 4.17 apresenta as principais características de desempenho dos tipos de vidros aplicados nos 
vão envidraçados. 
Quadro 4.17 – Principais tipos de vidro utilizados em vãos envidraçados [42] 
#Especificando espessuras diferentes para as duas chapas de vidro, a atenuação acústica é de 35dB 
aproximadamente. 
*Pode entrar na constituição do vidro duplo combinado com um vidro simples tradicional ou baixo emissivo. 
Os fatores solares dos diferentes vidros existentes no mercado são fornecidos pelo fabricante, no 
entanto, quando tal não é possível, a Tabela 12 (referenciada nesta dissertação como Quadro 4.17), 
presente no Despacho nº15793-K/2013, apresenta os valores do fator solar de várias composições 
típicas de vidros simples ou duplos, compreendendo vidros planos incolores, coloridos, refletantes e 
foscos. 
Tipo de vidro Descrição Desempenho Observações 
Vidros simples 
tradicional 
Chapa de vidro incolor, 
transparente nas duas 
faces, com espessuras 
variáveis; obtido através 
do processo “float”. 
Para espessura de 4mm: 
τl=90%; ρl=08% 
τe=83%; ρe=07%; αe=08% 
τUV =59%; g = 0,85 
Uv=5,8W/(m2.K) 
Rw=30dB 








Duas chapas de vidro 
tradicional que formam 
uma câmara estanque 
cheia ed ar desidratado. 
Para espessura de 4(12)4mm: 
τl=81%; ρl=15% 
τe=70%; ρe=13%; αe=17% 
τUV =44%; g = 0,76 
Uv=2,9W/(m2.K) 
Rw=30dB 
Significativa % de 
transmissão 
energética e 
luminosa e perdas 
térmicas. Melhor 
que vidro simples. 
Vidro duplo com 
baixa 
emissividade # 
Vidro duplo em que um é 
tradicional e o outro 
apresenta uma capa fina 
e transparente composta 
por materiais de origem 
metálica. Esta capa 
reflete particularmente os 
raios infravermelhos. 
Para espessura de 4(12)4mm: 
τl=80%; ρl=12% 
τe=53%; ρe=23%; αe=24% 
τUV =31%; g = 0,63 
Uv=1,7W/(m2.K) 
Rw=30dB 
Significativa % de 
transmissão 
luminosa. 











Vidro duplo de baixa 
emissividade com 
câmara estanque cheia 
de gás isolante. 
Para espessura de 4(12)4mm: 
τl=80%; ρl=12% 
τe=53%; ρe=23%; αe=24% 
τUV =31%; g = 0,63 
Uv=1,4W/(m2.K) 
Rw=30dB 
Significativa % de 
transmissão 
luminosa. 








Introdução de óxidos 
metálicos na massa do 
vidro “float” que 
produzem cores (verde, 
cinza, bronze); redução 
da transmissão solar 
(calor e luz) e aumento 
da absorção. 
Para espessura de 4mm e cor 
cinza: 
τl=55%; ρl=06% 
τe=57%; ρe=06%; αe=37% 














Vidro refletivo ou 
metalizado* 
Chapa de vidro 
tradicional ou colorido 
que apresenta uma capa 
fina ou incolor composta 
por óxidos metálicos nas 
faces externa ou interna 
Para esp. de 6mm, tradicional e 
capa incolor na face interna: 
τl=32%; ρl=54% 
τe=44%; ρe=40%; αe=25% 
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Quadro 4.18 – Fator solar do vidro para uma incidência solar normal ao vão 
Composição do vidro ɡꞱ,ʋί 
Vidros 
Simples 
Incolor 4mm 0,88 
Incolor 5mm 0,87 
Incolor 6mm 0,85 
Incolor 8mm 0,82 
Colorido na massa 4mm 0,70 
Colorido na massa 5mm 0,65 
Colorido na massa 6mm 0,60 
Colorido na massa 8mm 0,50 
Refletante incolor 4 a 8mm 0,60 
Refletante colorido na massa 4 a 5mm 0,50 
Refletante colorido na massa 6 a 8mm 0,45 
Fosco (1) 
Vidro Duplo 
(ext + int) 
Incolor 4 a 8mm + Incolor 4mm 0,78 
Incolor 4 a 8mm + Incolor 5mm 0,75 
Colorido na massa 4mm + Incolor 4 a 8mm 0,60 
Colorido na massa 5mm + Incolor 4 a 8mm 0,55 
Colorido na massa 6mm + Incolor 4 a 8mm 0,50 
Colorido na massa 8mm + Incolor 4 a 8mm 0,45 
Refletante incolor 4 a 8mm + Incolor 4 a 8mm 0,52 
Refletante colorido na massa 4 a 5mm + Incolor 4 a 8mm 0,40 
Refletante colorido na massa 6 a 8mm + Incolor 4 a 8mm 0,35 
Tijolo de vidro 0,57 
Fosco (1) 
(1) – nas situações de vidro foscado, podem ser utilizados valores de fator solar correspondentes às soluções de 
vidro incolor de igual composição. 
 
4.2.2.2. A caixilharia 
O desempenho de cada tipo de caixilharia depende das propriedades dos materiais que a constituem. 
No Quadro 4.19 estão resumidas as propriedades mais importantes dos materiais mais utilizados no 
fabrico de caixilharias. 
Quadro 4.19 – Propriedades mais importantes dos materiais mais utilizados em caixilharias [43] 
Propriedades / Características Madeira Alumínio PVC 
Módulo de elasticidade, E (GPa) 10 70 2 
Densidade (kg/m3) 
Variável conforme tipo 
de madeira, 200-870 
2700 (cerca 
de 1/3 do 
aço) 
1390 
Condutibilidade Térmica, λ 
W/(m.ºC)] 
Fraco condutor; variável 












Coeficiente de dilatação térmica 
linear (/ºC) 
Variável, 4 x 10-6 23 x 10-6 70 x 10-6 
Combustibilidade 
Combustível. Emite 
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A madeira como material de fabrico de caixilharia tem perdido o seu espaço para o alumínio e o PVC. 
Este facto deve-se sobretudo ao custo inicial de aquisição quando comparado com as outras soluções 
de caixilharia fabricadas noutros materiais e com os custos adicionais necessários para a execução das 
necessárias operações de manutenção. 
Sendo a madeira um material natural, esta é mais sensível à ação do clima e de agentes biológicos, 
necessitando por isso de manutenção periódica e cuidada. Este tipo de caixilharia sem manutenção 
apresenta perfis degradados, empenados e com folgas nos sistemas de fecho, permitindo a infiltração 
de caudais de ar significativos, comprometendo assim o seu desempenho. 
Conforme indicado no Quadro 4.18, a madeira é um fraco condutor de calor, pelo que a caixilharia 
fabricada neste material apresenta um coeficiente de transmissão térmica baixo, cerca de 2,6 
W/(m2.ºC), sendo considerado por isso, em termos de isolamento térmico, uma boa solução. Outra 
vantagem importante de aplicação de madeira neste contexto é a adaptação do material a diversos 
formatos e tipologias. 
O alumínio como material de fabrico de caixilharias é relativamente recente e tem perdido o seu 
espaço para o PVC, possivelmente pelo facto de as soluções de PVC apresentarem custo inferior e 
melhor desempenho térmico. Relembra-se ainda que, pelo facto de o alumínio apresentar um 
coeficiente de transmissão térmica elevado, o risco de condensações no Inverno é elevado e de 
sobreaquecimento no Verão é elevado. 
O alumínio é um material leve e com boas resistências mecânicas, o que permite criar caixilharias de 
grandes dimensões com perfis singelos e de fácil manobra. 
A caixilharia de alumínio tradicional apresenta um coeficiente de transmissão térmica significativo, 
cerca de 7,0 W/(m2.k), uma permeabilidade ao ar limitada e dispensa a manutenção cuidada como no 
caso da madeira. Para compensar o desempenho térmico menos bom da caixilharia de alumínio 
tradicional, foi criada a caixilharia com corte térmico. 
O PVC como material de fabrico de caixilharias é muito recente. O PVC é um material termoplástico 
que resulta da combinação química de carbono, hidrogénio e cloro, apresentando um conjunto 
interessante de propriedades, pois é um material resistente, inerte, inócuo, impermeável, isolante e 
reciclável. Atendendo a esta caracterização do PVC, a caixilharia obtida a partir deste material 
manifesta um desempenho excecional em termos de resistência mecânica, estanquidade à água, 
permeabilidade ao ar e de isolamento térmico e acústico. Embora o desempenho em termos de 
resistência mecânica seja positivo, é inferior comparando com o desempenho das outras soluções em 
madeira ou alumínio, pelo que, os perfis de caixilharia em PVC apresentam dimensões superiores. 
A utilização do aço em caixilharias é marginal. A caixilharia de aço apresenta um coeficiente de 
transmissão térmica e permeabilidade ao ar significativos, mas com a vantagem de ter características 
de resistência mecânica que permite executar vãos de grandes dimensões com frações envidraçadas 
elevadas. Contudo, o aspeto relativo à permeabilidade ao ar tem melhorado nos últimos anos, com as 
alterações praticadas nos perfis, permitindo a colocação de vedantes. Comparando com o alumínio, o 
aço apresenta densidade superior, o que torna as caixilharias mais pesadas e de difícil manobra. Para 
compensar o desempenho térmico menos bom da caixilharia de aço tradicional, foi criada a caixilharia 
com corte térmico. 
No Quadro 4.20, pretende-se resumir a avaliação, segundo um determinado conjunto de critérios, dos 
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Quadro 4.20 – Características relevantes dos quatro principais tipos de caixilharias [43] 

















O melhor Excelente 
Inferior ao PVC e à 
madeira. Desempenho 
melhorado com a rotura 














Resiste aos UV, 
não descolora. 
Muito resistente 





O melhor. Muito boa 
resistência à chuva. 


























Elegante devido à 
rigidez dos perfis. 
Acabamentos com 





a madeira e o 
alumínio 
Manutenção 





Nenhuma. Resistente à 













para o seu 
fabrico 









Elevado valor de 
recuperação. 
Reciclável. Necessita 











Não adaptável a 
grandes 
formatos 
Ideal para grandes 
formatos. Elevada 
capacidade de 
absorção de energia 
pelos perfis 
termolacados em cores 
escuras gera situações 
de dilatação 
diferenciada dos perfis 
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4.2.2.3. Elementos fixos do guarnecimento do vão 
O revestimento dos vãos com pedra ou com elementos pré-fabricados de betão foi e continua a ser 
uma prática construtiva corrente, sendo atualmente usual a colocação do peitoril ou soleira na face 
inferior do vão. As restantes faces do vão também podem ser revestidas, designando-se as peças de 
revestimento das faces superior e laterais do vão por lintel (ou padieira) e ombreiras, respetivamente. 
Interessa caracterizar minimamente os materiais que normalmente constituem esses elementos, 
reproduzindo-se no Quadro 4.21 a informação mais significativa. 
 
Quadro 4.21 – Características relevantes dos materiais mais comuns de guarnecimento dos vãos [43] 
Propriedades / Características Granito Mármore Betão 
Condutibilidade Térmica, λ 
W/(m.ºC)] 
2,80 3,50 2,00 
Coeficiente de dilatação térmica 
linear (/ºC) 
7–14 x 10-6 7–12 x10-6 12 x10-6 
Módulo de Elasticidade (GPa) 40 - 70 50 - 100 14 - 41 
Densidade, ρ (kg/m3) 
2500 - 
2700 
2600 - 2900 2300 - 2600 
 
Como se pode constatar, a pedra e o betão apresentam condutibilidade térmica considerável, que se irá 
traduzir por perdas de calor significativas no contorno do vão. 
4.2.2.4. Dispositivos de oclusão noturna, de sombreamento dos vãos e de proteção solar 
Existem no mercado muitos tipos diferentes de dispositivos de oclusão noturna, de sombreamento e de 
proteção solar dos vãos envidraçados. 
Estes dispositivos devem ser os mais flexíveis possíveis, de modo a serem adaptados às variações do 
clima, durante o dia e durante o ano. Assim, no Inverno, o dispositivo deverá permitir a entrada de 
radiação solar, e no Verão, o mesmo deverá constituir um entrave aos ganhos solares. 
Estes dispositivos para além de garantir, durante a noite, o obscurecimento, também podem contribuir 
para a redução das perdas térmicas (o desempenho depende do tipo). Durante o dia, estes mesmo 
dispositivos quando ativados funcionam como proteção solar e como reguladores de luminosidade. 
Quanto á sua localização em relação ao envidraçado, estas proteções podem ser classificadas como 
exteriores, interiores e intermédias, sendo os primeiros considerados mais eficientes, dado que 
refletem a radiação solar antes dela entrar no espaço interior e dissipam para o exterior a energia 
absorvida. 
As portadas e as persianas podem ser colocadas no exterior ou no interior e proporcionam, para além 
do conforto térmico, segurança contra a intrusão. O controlo solar com este tipo de dispositivos não é 









Fig. 4.19 – Exemplos de dispositivos de oclusão noturna, de sombreamento dos vãos e de proteção solar 
(persiana e portada) [44] 
Existem os designados estores que compreende um alargado conjunto de modelos, podendo ser 
colocados no exterior, no interior ou entre vidros. Os tipos de estores mais utilizados são os estores de 
tela, os estores de lâminas e de lamelas e as lamelas de sombreamento. 
Os estores de telas podem ser verticais ou projetáveis e podem ser colocados no exterior ou no interior. 
As telas podem ser fabricadas em diversos tipos de materiais, sendo os mais comuns, o algodão, o 
acrílico, o poliéster e o polipropileno, A escolha do tipo de tela deverá ter em conta alguns aspetos, 
nomeadamente, a proteção solar oferecida, a resistência ao vento e a impermeabilidade [45]. Estes 
tipos de dispositivos não apresentam desempenho térmico tão bom quando comparado com as 
portadas e persianas, mas em contrapartida, o controlo solar é mais eficaz. 
Os estores de lâminas, são normalmente colocados no interior. As lâminas são manobradas através de 
fios ou correntes, podem estar na horizontal e/ou vertical e são fabricadas em madeira, alumínio ou 
PVC [45]. Tal como os estores de telas, estes estores de lâminas não apresentam um desempenho 
térmico tão bom quando comparados com as portadas e persianas, mas em contrapartida, o controlo 
solar e a regulação da luminosidade são excelentes. 
 
 
Fig. 4.20 – Exemplos de dispositivos de oclusão noturna, de sombreamento dos vãos e de proteção solar (estore 
de lâminas) [44] 
 
Os estores de lamelas são normalmente colocados no exterior e são constituídos por lamelas fixas ou 
orientáveis. As lamelas podem estar na horizontal ou na vertical e são fabricadas em madeira, 
alumínio, vidro ou PVC. Estes tipos de dispositivos não apresentam desempenho térmico tão bom 








Fig. 4.21 – Exemplos de dispositivos de oclusão noturna, de sombreamento dos vãos e de proteção solar (estore 
de lamelas) [45] 
As lamelas de sombreamento são estruturas colocadas no exterior, constituídas por lamelas de metal, 
madeira ou PVC. Este tipo de solução é instalado na fachada do edifício e é adequado a edifícios com 




Fig. 4.22 – Exemplos de dispositivos de oclusão noturna, de sombreamento dos vãos e de proteção solar 
(lamelas de sombreamento) [46] 
 
No Quadro 4.22 está resumida a avaliação dos materiais mais utilizados no fabrico dos dispositivos de 
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Quadro 4.22 – Características relevantes dos três tipos de materiais mais utilizados nos dispositivos de oclusão 
noturna, de sombreamento e proteção de vãos [43] 
 
Conforme referido ao longo desta seção, estes dispositivos também podem contribuir de uma forma 
direta e indireta para a redução das perdas térmicas devido à resistência térmica do próprio dispositivo 
e da camada de ar que se forma entre o envidraçado e o dispositivo. O Quadro 4.23 apresenta os 
valores das resistências térmicas constantes na “Arrêtê du 3 mai 2007 relatif aux caractéristiques 
thermique et à la performance énergétique des bâtiments existants” [47] para o cálculo do coeficiente 
de transmissão térmica médio dia-noite do vão envidraçado associado a um dispositivo de oclusão 
noturna. 
 
Quadro 4.23 – Resistência térmica adicional dos principais tipos de dispositivos de oclusão noturna [47] 




Portadas e persianas com aberturas fixas 0,08 
Estore exterior enrolável não projetável (persiana) em 
alumínio 
0,14 
Portadas de correr em PVC e persianas de batente 
em madeira (e≤ 22mm) 
Estore exterior enrolável não projetável (persiana) em 
PVC (e≤ 12mm) 
0,19 
Portadas de correr em PVC e persianas de batente 
em madeira (e> 22mm) 
Estore exterior enrolável não projetável (persiana) em 
PVC (e> 12mm) 
0,25 














O melhor Excelente 










Muito bom. Resiste aos UV, 
não descolora. Muito 
resistente aos choques e à 
deformação. Muito boa 
resistência à chuva. 
O melhor. Muito boa 
resistência à chuva. 
Estrutura sólida e 
resistente. 
Preço Dispendioso O mais económico 
Entre o PVC e a 
madeira 
Estética 






Menos nobre que a madeira 
e o alumínio. Vários modelos 
e cores 
Acabamentos com 














natural nobre e 
reciclável. 
Reciclável. Reciclável. 
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A nível de fator solar, o Quadro 4.24, representado como Tabela 13 no Despacho nº15793-K/2013, 
mostra os valores do fator solar de vãos envidraçados com vidro corrente e dispositivos de proteção 
solar mais habituais, permanente ou móvel, ativados a 100% (ɡтʋϲ). 
 
Quadro 4.24 – Fator solar de vãos envidraçados com vidro corrente e dispositivos de proteção solar mais 
habituais, permanente ou móvel, ativados a 100% 
Tipo de Proteção 
ɡтʋϲ 
Vidro Simples Vidros Duplos 
Clara Média Escura Clara Média Escura 
Proteções 
Exteriores 
Portada de madeira 0,04 0,07 0,09 0,03 0,05 0,06 
Persiana de réguas 
de madeira 
0,05 0,08 0,10 0,04 0,05 0,07 
Persiana de réguas 
metálicas ou plásticas 
0,07 0,10 0,13 0,04 0,07 0,09 
Estore veneziano de 
lâminas de madeira 
- 0,11 - - 0,08 - 
Estore veneziano de 
lâminas metálicas 
- 0,14 - - 0,09 - 
Lona opaca 0,07 0,09 0,12 0,04 0,06 0,08 
Lona pouco 
transparente 
0,14 0,17 0,19 0,10 0,12 0,14 
Lona muito 
transparente 
0,21 0,23 0,25 0,16 0,18 0,20 
Proteções 
Interiores 
Estores de lâminas 0,45 0,56 0,65 0,47 0,59 0,69 
Cortinas opacas 0,33 0,44 0,54 0,37 0,46 0,55 
Cortinas ligeiramente 
transparentes 
0,36 0,46 0,56 0,38 0,47 0,56 
Cortinas 
transparentes 
0,38 0,48 0,58 0,39 0,48 0,58 
Cortinas muito 
transparentes 
0,70 - - 0,63 - - 
Portadas opacas 0,30 0,40 0,50 0,35 0,46 0,58 
Persianas 0,35 0,45 0,57 0,40 0,55 0,65 




- - - 0,28 0,34 0,40 
 
Existem também outras soluções que podem ser integradas ou não na arquitetura do edifício que 
proporcionam o sombreamento da janela, tais como palas e vegetação de folha caduca. 
4.2.2.5. Metodologias de intervenção 
Na sequência desta dissertação, é oportuno identificar e analisar os tipos de intervenções aplicáveis 
aos vãos envidraçados tendo em atenção as funções que estes desempenham num edifício, os impactos 
positivos e negativos gerados e as principais propriedades que as partes constituintes apresentam. 
Oliveira Fernandes e Maldonado [48], entendem que “Os envidraçados têm um comportamento 
essencial nos edifícios por permitirem uma série de funções, em que se destaca a visibilidade e 
contato com o exterior, iluminação natural e ganhos solares. De facto, deve atender-se a que é 
através dos envidraçados que se dão as maiores perdas de calor por unidade de área, mas também os 
maiores ganhos de calor quando convenientemente expostos; mas se esses ganhos são muito benéficos 
nas condições climáticas de Inverno, já o mesmo não acontece no Verão, período em que é necessário 
proteger os envidraçados contra a radiação solar.” 
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Também Pinto [49], atribui a mesma importância às janelas e suas partes constituintes, pois este autor 
considera que “nos edifícios a caixilharia (janela) ocupa uma área significativa das fachadas e, 
portanto, é bastante significativo o impacto das características térmicas da caixilharia (janela) no 
desempenho energético dos edifícios e nas condições de conforto interiores, devendo ser alvo de um 
estudo cuidado nos projetos de reabilitação. Efetivamente, a caixilharia (janela) corrente tem um 
baixo isolamento térmico face aos elementos opacos da envolvente, verificando-se que na estação de 
aquecimento as janelas por vezes podem ser responsáveis por cerca de 40% a 70% das necessidades 
de aquecimento, sendo normalmente um dos locais privilegiados de ocorrência de condensações, bem 
como podem ser responsáveis por excessivas infiltrações de ar e desconforto. Na estação de 
arrefecimento, devido em particular aos ganhos solares, os envidraçados podem ser responsáveis por 
problemas de sobreaquecimento interior e por grande parte das necessidades de arrefecimento 
associadas à envolvente do edifício.”  
Regista-se ainda, de acordo com Vasconcelos de Paiva [50], “..com tempo frio os vãos envidraçados 
podem originar situações de desconforto nos ocupantes dos edifícios que permaneçam na sua 
vizinhança, devidas, quer a correntes de ar frio causadas por infiltrações de ar través das juntas da 
caixilharia, quer à “radiação fria” que emitem quando equipados com caixilharia metálica 
desprovida de dispositivos de corte térmico e vidro simples, cujas temperaturas superficiais interiores 
podem descer a valores significativamente mais baixos que a do ambiente interior.” 
Desta maneira, e de acordo com o autor atrás referido [50], “ a reabilitação térmica de vãos 
envidraçados deve visar por um lado o reforço do respetivo isolamento térmico e a redução das 
infiltrações de ar não controladas através das juntas das caixilharias de modo a melhorar o seu 
comportamento na estação fria, sem prejudicar a sua função de coletor solar nessa estação, e por 
outro lado, o reforço da proteção contra a penetração indesejável da radiação solar através deles na 
estação quente mediante a instalação de dispositivos adequados de sombreamento.” 
O vão envidraçado, como temos visto até agora, constitui uma fonte de iluminação natural assim como 
um meio mais económico e apropriado para proporcionar boas condições de conforto visual aos 
ocupantes, pelo que as medidas para a reabilitação térmica não devem estar dissociadas das medidas 
que visam a melhoria das condições de iluminação natural. 
Assim, e de acordo com [15], as metodologias de reabilitação térmica dos vãos envidraçados podem 
ser agrupadas em três tipos de intervenção dependendo do estado da conservação das janelas 
existentes: 
 Substituição dos componentes dos vãos por outros com desempenho térmico melhorado (por 
exemplo, introdução de caixilharia com corte térmico associada a vidros duplos); 
 Utilização de envidraçados de elevado desempenho térmico (vidros de baixa emissividade); 
 Criação de janelas duplas (incorporação de um segundo caixilho). 
É de salientar que poderão existir alguns constrangimentos arquitetónicos que condicionem ou limitem 
algumas das intervenções de reabilitação e de escolha dos vãos envidraçados, nomeadamente, a 
alteração do tipo de caixilharia e da área coletora de radiação solar. 
De um modo geral, as metodologias de reabilitação dos vãos envidraçados, deverão centrar-se na 
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Quadro 4.25 – Transmissão de calor nos vãos envidraçados [49] 
Modo de transmissão de calor Parâmetro de qualidade térmica 
Transmissão de calor por condução Coeficiente de transmissão térmica, Uw 
Condução de calor pelos elementos de 
enquadramento do vão 
Coeficiente de transmissão térmica linear, 
Ψ 
Infiltrações de ar: permeabilidade ao ar das 
janelas 
Permeabilidade ao ar, L 
Ventilação natural por abertura das folhas 
móveis 
Área de abertura da janela, A 
Ganhos solares pelo vão envidraçado Fator solar, g e fração envidraçada, s 
Transmissão luminosa do envidraçado 
Transmitância luminosa, τl e fração 
envidraçada, s 
 
4.2.3. RECURSO A SOLUÇÕES SOLARES PASSIVAS 
Os sistemas passivos são sistemas que, sem recurso à energia mecânica, contribuem para a 
climatização do ambiente interior e para manter o nível de conforto no interior dos edifícios. 
A adoção destes sistemas não permite que as condições de conforto exigidas atualmente, sejam 
totalmente garantidas, uma vez que dependendo do sol e das condições climatéricas, deparam-se com 
condições exteriores variáveis, pelo que nem sempre podem dar resposta às exigências impostas. 
O Quadro 4.26 apresenta alguns exemplos de sistemas solares passivos. 
 










Pavimento de armazenamento térmico 
Isolados 
Estufas 










Ventilação dos elementos de armazenamento térmico 
Separados Ventilação a partir de zonas separadas 
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4.2.4. RECURSO A TECNOLOGIAS SOLARES ATIVAS 
A necessidade do recurso à utilização de sistemas ativos que funcionem como apoio, deve-se por os 
sistemas solares passivos não garantirem por si só, as condições de conforto exigidas. Estes sistemas 
transformam as energias provenientes de fontes renováveis (solar, eólica, biomassa, geotérmica) em 
energia final. Os sistemas ativos que normalmente estão integrados nos edifícios são os coletores 
solares e os painéis fotovoltaicos.  
Os coletores solares térmicos que transformam a radiação solar absorvida em calor, o qual é 
distribuído através de um fluido (ar ou água), destinam-se fundamentalmente ao aquecimento das 
águas sanitárias. 
Os painéis fotovoltaicos convertem a energia solar incidente sobre estes em energia elétrica, e o seu 
grau de eficiência é sensível à intensidade da radiação solar e à temperatura do ar. 
Atualmente existem soluções de integração de células fotovoltaicas em envidraçados e em coberturas 
com boa exposição solar, como podemos ver na Fig. 4.22, em que esta fusão de sistemas traz 
benefícios acrescidos se comparado com uma utilização não integrada, uma vez que funciona de forma 




Fig. 4.23 – Exemplos de tecnologias solares ativas (células fotovoltaicas em envidraçados e coberturas) [50] 
 
4.3. REABILITAÇÃO ENERGÉTICA DOS SISTEMAS E INSTALAÇÕES 
4.3.1. MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE ILUMINAÇÃO 
As medidas de reabilitação energética passam por uma maior utilização, sempre que possível, da luz 
natural e pela substituição de lâmpadas existentes por outras com maior eficiência. 
Com o passar do tempo, os níveis de iluminação iniciais vão diminuindo pelo que a substituição das 
lâmpadas deverá ser efetuada antes de se atingir o nível mínimo de iluminação, para que se possam 
realizar as tarefas segundo as necessidades visuais, evitando que se acenda outro ponto de luz. 
Quanto mais tempo se utilizar a iluminação artificial, maior será a vantagem da substituição das 
lâmpadas convencionais por lâmpadas energeticamente eficientes, nomeadamente as lâmpadas 
fluorescentes tubulares, as lâmpadas fluorescentes compactas e as lâmpadas LED. As primeiras, 
devem ser instaladas com balastros de alta frequência permitindo, deste modo, eliminar o efeito de 
centilação e aumentar em cerca de 20% a sua eficiência [52], quando comparados com a utilização de 
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balastros convencionais. As lâmpadas fluorescentes compactas devem substituir as lâmpadas 
incandescentes, porque apesar de apresentarem um custo inicial superior, podem durar até cerca de 12 
vezes mais do que as lâmpadas tradicionais, usando apenas 25% da energia para um fluxo luminoso 
equivalente. Já as lâmpadas LED, têm um principio de funcionamento que se baseia na 
eletroluminescência emissão de luz pela passagem de energia, no qual é um processo muito eficiente e 
que resulta numa poupança até 80% relativamente às lâmpadas incandescentes. 
 
 
Fig. 4.24 – Lâmpadas fluorescentes tubulares, compactas e LED [52] 
 
4.3.2. MELHORIA DA EFICIÊNCIA DOS SISTEMAS DE CLIMATIZAÇÃO 
A utilização de equipamentos de climatização, nomeadamente os de arrefecimento, têm registado um 
aumento muito significativo na Europa, situação que é preocupante devido ao grande aumento do 
consumo energético com efeitos negativos na emissão de CO2, e o consequente aquecimento global. 
Relativamente ao equipamento de aquecimento, em Portugal, predominam os aquecedores elétricos e 
aquecedores a gás, enquanto para arrefecimento do ambiente o mais utilizado é o ar condicionado. 
[24] 
No âmbito do Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética – Portugal Eficiência 2015, foi 
criado para a área residencial e de serviços, o Programa Renove Casa e Escritório que visa tornar o 
parte de equipamentos domésticos (eletrodomésticos e iluminação) mais eficiente, quer através da 
substituição direta, quer através do desincentivo da compra de novos equipamentos com performances 
energéticas inferiores às melhores práticas existentes no mercado, quer ainda por via de estímulo a 
uma mudança de comportamentos na aquisição e no consumo de energia. 
Este programa também identifica medidas que visam a recuperação de edifícios com necessidades de 
reabilitação e que melhoram a sua performance energética, bem como medidas destinadas ao 
segmento dos serviços relativos aos equipamentos de escritório eficientes, nomeadamente: 
 Substituição de equipamentos; 
 Desincentivo à aquisição de novos equipamentos ineficientes; 
 Medidas de remodelação; 
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4.3.3. MELHORIA DA EFICIÊNCIA DOS EQUIPAMENTOS DE PRODUÇÃO DE AQS 
Pode-se definir águas quentes sanitárias, AQS, como a agua potável a temperatura superior a 35ºC 
utilizada para banhos, limpezas, cozinha e outros fins específicos, preparada em dispositivo próprio, 
com recurso a formas de energia convencionais ou renováveis [53]. 
Nas habitações, o aquecimento de AQS é normalmente produzido recorrendo a esquentadores a gás ou 
termoacumuladores elétricos. Para construções mais recentes, como demonstrado no Capitulo 3, o 
regulamento impõe, em determinadas condições, a obrigatoriedade do recurso a sistemas de coletores 
solares térmicos para produção de AQS. 
Na realidade, o aquecimento de águas com recurso a coletores solares, é uma forma de aproveitamento 
de um recurso energético abundante e gratuito: o sol. Um sistema de energia solar devidamente 
dimensionado e colocado, pode conduzir a uma poupança de 70% dos custos em energia necessários 
para a produção de água quente para uso doméstico [52]. Para uma maior eficiência dos sistemas 
solares para aquecimento de AQS, além do seu correto dimensionamento também se torna 
indispensável o isolamento das tubagens de fornecimento de água, assim como a manutenção e 
limpeza dos painéis. 
Relativamente aos sistemas de aquecimento convencionais, é de referir que a opção pelo gás natural é 





































































REABILITAÇÃO TÉRMICA DE UM 





Neste capítulo, e mediante tudo até aqui apresentado nos capítulos anteriores, irá ser apresentada uma 
proposta de intervenção no âmbito da reabilitação térmica de um edifício antigo situado na cidade de 
Viseu. Apresentam-se desta maneira, as melhores soluções relativas à reabilitação térmica dos vários 
elementos que constituem o edifício, nomeadamente a envolvente opaca, os vãos envidraçados, os 
sistemas de ventilação, os sistemas de produção de AQS, os sistemas de climatização e os sistemas 
para aproveitamento de fontes de energia renováveis.  
 
5.2. DESCRIÇÃO DO EDIFÍCIO 
O edifício em estudo situa-se na Avenida Alberto Sampaio, pertencente à freguesia de Viseu, no 
interior do centro urbano da cidade de Viseu. Confronta a Norte com um arruamento público, a Sul 
com a Avenida Alberto Sampaio, a Este com o Mercado Municipal e arruamento público e a Oeste 
com vários proprietários dado que este confina lateralmente com outro edifício. 
Como apresentado na Fig. 5.1, este edifício faz parte de um conjunto edificado que possui núcleos 
com características diferentes, consoante o seu ano de construção e afetação a que foram sujeitos.  
De acordo com a Certidão de Teor Matricial e documento da Avaliação Patrimonial, o ano 
considerado de referência para o núcleo 1 foi 1937 tendo sido intervencionado em 1986. O núcleo 2 
foi considerado o ano de 1988 a sua construção enquanto o núcleo 3 foi considerado o ano 1986. 
Concretamente, o núcleo mais antigo (núcleo 1) (que contacta com a Avenida Alberto Sampaio) é 
constituído por estrutura em alvenaria de pedra e porticada em betão armado, as divisórias são em 
tabique e em alvenaria de tijolo, os pavimentos são em madeira e os mais recentes em betão armado. 
Possui escadarias em pedra, madeira e em estrutura metálica. A cobertura deste núcleo é em madeira, 
com revestimento a telha cerâmica do tipo Marselha. Os caixilhos e portas são em madeira com vidros 
simples. A diversidade das tipologias dos elementos construtivos existentes justifica a reabilitação a 
que foi sujeito anteriormente. 
No centro do conjunto edificado, núcleo 2, encontra-se um pavilhão de um só piso, em estado 
degradado, com alvenaria de tijolo e estrutura porticada de betão armado. As divisórias são todas em 
alvenaria de tijolo, os pavimentos em betonilha e a cobertura é em estrutura metálica (asnas) e 
revestimento com chapa metálica ou de policarbonato. 




Fig. 5.1 – Planta de localização e subdivisão do edifício 
 
O núcleo 3 integra um edifício de 3 pisos em razoável estado de conservação estrutural. A estrutura é 
em sistema de pórticos de betão armado e pavimentos em lajes aligeiradas. A cobertura é em betão 
armado em terraço, acabado com betonilha afagada e impermeabilização com tela asfáltica. Possui 
uma área destinada à caixa de elevador, no entanto não se encontra em funcionamento. 
O conjunto edificado tem uma configuração aproximadamente retangular, e possui, entre a Avenida 
Alberto Sampaio e o parque de estacionamento do mercado municipal, um desnível de 
aproximadamente 11 metros, e um desenvolvimento total de cerca de 70 metros, possuindo uma área 
total de 1174 m2. 









Fig. 5.2 – Fachada principal do núcleo 1 do conjunto edificado 
 
Fig. 5.3 – Fachada posterior do núcleo 1 do conjunto edificado 




Fig. 5.4 – Cobertura do núcleo 2 e parte constituinte do núcleo 3 do conjunto edificado 
 
Fig. 5.5 – Fachada posterior do núcleo 3 do conjunto edificado 
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5.3. CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 
A proposta inicial, teve como principal objetivo, adaptar a edificação existente, que se destinava a 
indústria, em habitação, comércio e serviços, com vista a revitalizar e dinamizar o local. 
Desta maneira, a edificação desenvolver-se-ia de uma forma geral em 9 pisos, 5 pisos abaixo da cota 
de soleira (cota da Av. Alberto Sampaio), e 4 acima, sendo que os pisos -4 e -5 (subcave e cave) 
destinavam-se a estacionamento, o piso -3 a comércio, o piso -2 a serviços e arrumos e o piso -1 para 
serviços, arrumos e habitação. O piso 0 (rés-do-chão) destinava-se a comércio, serviços e habitação, o 
piso 1, 2 e 3, a habitação. 
A parte habitacional, constituída por fogos de tipologias T0 e T1, tinham como objetivo principal o 
mercado de arrendamento, encontrando-se distribuídos pela volumetria proposta, sendo que, no piso -
1, situavam-se 3 T0 e 2 T1, no piso 0, 3 T0 e 1 T1, no piso 1, 5 T0, no piso 2, 3 T0 e no piso 3, 3 T0. 
Para o uso do comércio propunham-se dois espaços distintos, localizados em pontos opostos do 
edifício, cada em deles contíguo a arruamentos públicos, um deles juntos à Avenida Alberto Sampaio 
e o outro, do lado do Mercado Municipal. Já para o uso de serviços, encontravam-se 7 unidades no 
piso -2, 2 no piso -1 e 3 no piso 0.  
A linguagem e imagem propostas para o edifício, de caráter sóbrio, pretendia criar uma interligação 
entre esta nova intervenção e o seu enquadramento urbanístico, salvaguardando a fachada principal 
enquanto elemento integrante da Avenida Alberto Sampaio, mas simultaneamente dinamizando e 
revitalizando toda a frente para o mercado municipal. O volume prendia-se à topografia e estrutura 
urbana envolvente, criando patamares que eram dissimuladas e suavizavam o volume construtivo. A 
imagem do edifício caracterizava-se pelas suas linhas horizontais, demarcadas pelos vãos rasgados nas 
fachadas, revestidas a lajetas de granito. A ideia desta distinção de materiais seria a de acentuar a ideia 
de profundidade e continuidade, entre os dois arruamentos. 
 
 
Fig. 5.6 – Fachada principal da proposta de intervenção 




Fig. 5.7 – Alçado lateral da proposta de intervenção 
Não obstante, esta proposta de intervenção, foi objeto de despacho de indeferimento por parte da 
entidade licenciadora, nomeadamente a Câmara Municipal de Viseu, por esta não se enquadrar a nível 
paisagístico e urbanístico no local, face às pré-existências da envolvente. Desta forma, a solução 
recaiu na reabilitação apenas do núcleo 1, mantendo a tipologia do existente, ou seja, o rés-do-chão 
para comércio e serviços e os pisos 1 e 2 para habitação. 
A habitação constituída pelos pisos 1 e 2, será assim a fração em estudo neste capítulo. As plantas dos 
pisos encontram-se no Anexo A em mais detalhe, assim como na Fig. 5.8. 
 
Fig. 5.8 – Plantas do piso 1 e do piso 2 da fração em estudo 
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5.3.1. ZONAMENTO CLIMÁTICO DO EDIFÍCIO 
O edifício em estudo, localizando-se na cidade de Viseu, pertence à região Dão – Lafões da NUTS III. 
Esta região apresenta um número de graus-dias, na base de 18ºC, correspondente à estação 
convencional de aquecimento (GD) igual a 1702 e uma temperatura exterior média correspondente à 
estação convencional de arrefecimento (θext,v)  igual a 21,2ºC. 
Com estes parâmetros climáticos, podemos determinar as zonas climática de Inverno e de Verão, 
sendo que o presente edifício se situa numa Zona I2 e V2. 
 
5.3.2. REABILITAÇÃO TÉRMICA DAS PARTES OPACAS 
5.3.2.1. Paredes exteriores 
As paredes exteriores existentes na fração em estudo são constituídas por paredes simples de tijolo 
furado com 0,22m de espessura, e terão sido executadas durante a intervenção em 1986 (dado que para 
o ano da construção do edifício os materiais mais usados eram a taipa e a pedra). Através do Quadro 
4.4 do Capítulo 4, podemos concluir que esta tipologia de paredes apresenta um desempenho térmico 
medíocre e a solução de aumentar o seu desempenho térmico passa pela aplicação de isolamento de 
térmico.   
A fachada principal possui, como demonstrado na Fig. 5.2, um elevado número de cantarias 
apresentando assim uma fachada antiga de elevado valor arquitetónico. Além disso, a arquitetura das 
edificações existentes nas imediações não permite a alteração da arquitetura desta fachada.  
Desta maneira, a lista das soluções de reabilitação para intervir nesta fachada torna-se mais reduzida, 
uma vez que soluções de aplicação de isolamento pelo exterior e a execução de uma fachada ventilada 
são impensáveis. A solução terá de recair, assim, para uma aplicação de isolamento térmico pelo 
interior do edifício.  
A intervenção pode passar então pela aplicação do isolamento térmico na face interior das paredes 
exteriores que pode ser associado a uma forra pesada, como por exemplo a execução de uma parede 
dupla de alvenaria com caixa de ar parcialmente preenchida com isolamento térmico, ou associado a 
uma forra leve, como por exemplo o gesso, ou então através da aplicação direta de materiais com 
características isolantes. Esta última solução apresenta inúmeras vantagens quando comparada com as 
outras soluções existentes como vimos no Capítulo anterior, tornando-se uma solução muito eficaz e 
que permite salvaguardar a área útil interior de pavimento.  
Segundo [15] e como demonstrado no Capítulo 4, a parede existente apresenta um coeficiente de 
transmissão térmica, U, aproximadamente 1,3 W/(m2.ºC) sendo que este valor, para a região climática 
I2 não pode ser superior a 1,60 W/(m2.ºC). Tal facto verifica-se, no entanto não apresenta qualquer 
tipo de qualidade térmica, como se apresenta de seguida. 
O coeficiente de transmissão térmica de referência de elementos opacos verticais, em contacto com o 
exterior, para a região climática I2, é de apenas 0,35 W/(m2.ºC) e segundo [17], o nível de qualidade 
mínimo da envolvente opaca requer que o valor do coeficiente de transmissão térmica do elemento 
seja pelo menos igual ao coeficiente de transmissão térmica de referência. 
Assim sendo, resta determinar a espessura da camada do isolamento térmico a inserir na parede 
existente de modo que esta reduza o seu coeficiente de transmissão térmica inicial de 1,3 W/(m2.ºC) 
para 0,35 W/(m2.ºC). 
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Através do valor do coeficiente de transmissão térmica, U, de 1,3 W/(m2.ºC) para as paredes 
exteriores, e sabendo que este valor terá de ser reduzido para 0,35 W/(m2.ºC), o cálculo da espessura 




















<=> 𝑒 = 0,088 𝑚 
O cálculo da espessura do isolamento térmico a colocar, foi realizado de acordo com a condutibilidade 
térmica, λ, dos materiais com características isolantes, sendo estes na ordem de 0,042 W/(m.ºC). 
Com estes cálculos, chega-se à conclusão que é necessário aplicar 90 mm de material com 
características isolantes para se atingir o nível mínimo de qualidade térmica das paredes exteriores. 
Como se referiu na descrição do edifício, este apresenta uma parede que está em contacto com outro 
edifício, e que por isso as exigências regulamentares não são tão exigentes quanto às paredes em 
contacto com o exterior, o que nos permite reduzir a espessura do isolamento térmico e reduzir os 
custos da intervenção global. 
Para estas paredes em contacto com outros edifícios, o regulamento refere que os elementos opacos 
verticais e para a região I2, apresenta um coeficiente de transmissão térmica de referência de 0,70 
W/(m2.ºC). Portanto, para as condições de nível de qualidade mínima (Uref=U), calculamos a espessura 





















<=> 𝑒 = 0,028 𝑚 
 
Chega-se à conclusão que é necessário aplicar 28 mm de material com características isolantes para se 
atingir o nível mínimo de qualidade térmica da parede em contacto com outro edifício. 
5.3.2.2. Cobertura 
Através da análise das plantas do piso 1 e 2, observamos que parte do piso 1 é composto por uma 
cobertura com desvão não-útil e pela laje de pavimento do piso 2, enquanto que o piso 2 é composto 
por uma cobertura com desvão útil. 
As estruturas existentes no edifício que dão suporte às coberturas são em madeira e sem qualquer tipo 
de isolamento térmico, mas apresentam um elevado estado de degradação estando em risco de ruína. 
Desta maneira, a sua reabilitação passa pela remoção completa da estrutura de suporte e a execução de 
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Assim sendo, a cobertura sobre parte do piso 1, como demonstrado no Capítulo 4, para garantir o 
melhor desempenho térmico, terá de ter a configuração da Fig. 5.9: 
 
 
Fig. 5.9 – Corte esquemático da solução a adotar na cobertura do piso 1 [21] 
 
Este tipo de solução, deverá ter em conta os aspetos relativos à ventilação do desvão para garantir o 




Fig. 5.10 – Telhas de cimento com dispositivos de ventilação. [54] 
Estas telhas deverão ser instaladas nas cotas mais baixas da cobertura, e a cumeeira deve permitir a 
exaustão deste fluxo de ar do interior do desvão para o ambiente exterior. 
No caso da cobertura do piso 2, dado que esta cobertura é do tipo inclinada sobre espaço útil, a 






1 – Revestimento de teto; 
2 – Laje de esteira; 
3 – Isolamento térmico; 
4 – Proteção superior (eventual) do 
isolamento térmico; 
5 – Desvão; 
6 – Revestimento de cobertura. 
 




Fig. 5.11 – Corte esquemático da solução a adotar na cobertura do piso 2 [21] 
 
Devem também ser instalados nesta cobertura, os dispositivos que promovam a ventilação adequada 
entre o revestimento e as vigas de apoio ao ripado da cobertura. Terão de ser de acordo, com o 
demonstrado no Capítulo 4, na Fig. 4.12. 
O coeficiente de transmissão térmica de referência de elementos opacos horizontais, em contacto com 
o exterior, para a região climática I2, é de apenas 0,30 W/(m2.ºC) e segundo [17], o nível de qualidade 
mínimo da envolvente opaca requer que o valor do coeficiente de transmissão térmica do elemento 
seja pelo menos igual ao coeficiente de transmissão térmica de referência. Segundo a Tabela 3.5 do 
Capítulo 3, estas soluções a adotar não podem possuir um coeficiente de transmissão térmica superior 
a 1 W/(m2.ºC). 
Com os Quadros 4.6 e 4.7 apresentados no capítulo anterior, e sabendo desde já que o coeficiente de 
transmissão térmica destes elementos terá de ser no máximo 0,30 W/(m2.ºC), obtemos a espessura da 
camada do isolamento térmico a inserir sobre a laje de esteira na cobertura do piso 1 e sobre a 
estrutura da cobertura do piso 2. Deste modo, a colocação de isolamento térmico do tipo XPS com 100 
mm de espessura, permite obter os níveis de conforto mínimo desejáveis.  
5.3.2.3. Pavimentos 
Os pavimentos existentes no edifício em estudo, são essencialmente: a laje aligeirada do piso 1 em 
contacto com um espaço não-útil e a laje aligeirada do piso 2 em contacto com espaço útil (piso 1), 
ambas compostas por blocos cerâmicos e sem qualquer tipo de isolamento térmico. Não existem assim 
pavimentos em contacto com o solo. 
O facto de as lajes serem aligeiradas e estarem em bom estado de conversação, irá permitir reduzir os 
custos da intervenção e além disso permitir que não haja uma diminuição da inércia térmica interior. 
Resta então o estudo da solução a adotar na reabilitação destes elementos para aumentar o seu 
desempenho térmico. 
A laje do piso 1 foi considerada como estando em contacto com um local não útil porque o piso 
inferior irá ser destinado a comércio e serviços e, portanto, não se saberá até que ponto o coeficiente 
de redução de perdas, btr, seja sempre inferior a 0,7. 
Neste caso, tal como nas coberturas, o coeficiente de transmissão térmica superficial de referência, 
Uref, é de 0,30 W/(m2.ºC), valor que terá de possuir o nosso elemento depois de intervencionado para 
que possa garantir as condições mínimas de qualidade. 
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A laje aligeirada do piso 1, de acordo com o Quadro 4.12 do Capítulo 4, apresenta um coeficiente de 
transmissão térmica, U, de 1,40 W/(m2.ºC), valor este que terá de ser reduzido para 0,30 W/(m2.ºC). 





















<=> 𝑒 = 0,10 𝑚 
 
O cálculo foi efetuado para um isolamento térmico do tipo XPS, sabendo que a sua condutibilidade 
térmica, λ, é de 0,037 W/(m.ºC) e que o novo coeficiente de transmissão térmica terá de ser 0,30 
W/(m2.ºC). 
Para se garantir o nível mínimo de qualidade desta laje de pavimento do piso 1, é necessário a 
colocação de 100 mm de XPS sobre a laje de pavimento.  
Finalmente, a laje do piso 2, estando esta em contacto com o piso 1, e por isso, sobre um espaço útil, 
pertence à envolvente interior do edifício, e que por isso não se aplicam exigências regulamentares. 
No entanto, dado que a laje se encontra em bom estado de conservação, não se recomenda a sua 
substituição por outra laje, uma vez que iria aumentar os custos da intervenção e poderia levar a uma 
redução da inércia térmica interior. 
 
5.3.3. REABILITAÇÃO TÉRMICA DOS VÃOS ENVIDRAÇADOS 
Os vãos envidraçados existentes no edifício em estudo, são constituídos por vidros simples com 
caixilharia de madeira e apresentam-se em elevado estado de degradação.  
Como foi apresentado anteriormente, a reabilitação destes elementos passa pela substituição de 
componentes do vão envidraçado por outros com melhor desempenho térmico e a criação de uma 
segunda janela, através da incorporação de um segundo caixilho. 
Uma vez que o estado de degradação das janelas existentes é muito elevado, seria muito dispendioso a 
substituição completa destas janelas por outras mantendo as mesmas características de vidro e 
caixilharia e colocar uma segunda janela. Por este motivo, a intervenção a realizar passa pela 
substituição das janelas existentes por outras com melhor desempenho térmico dos componentes. 
O edifício em estudo, possui a fachada principal orientada a sudoeste e contém: 4 vãos envidraçados 
com uma área de cada um de 2,35m2, um vão envidraçado com 3,20m2 e uma marquise com 3 vãos 
envidraçados com 3,25m2 cada um, totalizando uma área total de 22,35m2. Na fachada lateral, possui 1 
vão envidraçado com 1,80m2 e outro com 1,10m2, totalizando 2,90m2. Na fachada posterior, possui 2 
vãos envidraçados com 0,78m2 cada e 1 vão envidraçado com 1,05m2, totalizando nesta fachada uma 
área total de 2,61m2. 
Os vãos existentes têm uma área relativamente maior quando comparada com a generalidade dos 
edifícios existentes, podendo desde já adiantar que este edifício poderá vir a ter muitas perdas de 
energia para o exterior caso a escolha dos componentes dos vãos não seja a mais indicada. 
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A nível de caixilharias, o Quadro 4.19 presente no capitulo anterior, permite obter a perceção de que a 
escolha terá de recair sobre as caixilharias em PVC ou em alumínio, face às vantagens que estas 
possuem em comparação com a madeira ou com o misto madeira/alumínio. 
Apesar do valor arquitetónico da solução da caixilharia em alumínio ser inferior à caixilharia em 
madeira inicialmente existente, esta com rotura de ponte térmica revela-se a solução mais eficaz, isto 
porque apresenta um aspeto elegante devido à rigidez dos perfis e possui acabamentos com cores e 
tratamentos muito diversos o que poderá ser uma mais valia face ao estilo de perfil a usar e a 
possibilidade de se assemelhar à caixilharia de madeira mantendo os traços iniciais. Pode-se por 
exemplo optar por um perfil idêntico em forma e cor à madeira e assim atenuar o aspeto visual depois 
da intervenção. As soluções de PVC têm apresentado com o tempo a descoloração da superfície, o que 
não acontece com o alumínio, e não é muito económico a substituição da caixilharia num curto espaço 
de tempo após a intervenção. 
A nível térmico, a escolha do vidro a introduzir nos vãos envidraçados depende essencialmente do 
fator solar. Quanto mais reduzido for o fator solar, mais reduzido irá ser o fluxo de calor para o 
interior do edifício, o que se torna uma vantagem quando queremos o interior mais frio que o exterior 
(Verão) e uma desvantagem quando queremos obter ganhos solares no Inverno. 
A fachada principal, é a fachada com maior área de vãos envidraçados estando estes orientados a 
sudoeste, e por conseguinte, mais expostos à radiação solar. Devido à arquitetura do edifício é 
impensável a introdução de elementos de sombreamento no exterior, pelo que os vidros a introduzir 
nestes vãos terão de possuir um fator solar reduzido. Observando os Quadros 4.17 e 4.16, a escolha 
poderia recair sobre um vidro duplo de baixa emissividade com um fator solar de 0,45, em que o vidro 
exterior é colorido com 8mm de espessura e o vidro interior é incolor com 4mm de espessura. Esta 
diferença de espessuras entre os vidros exterior e interior é essencial do ponto de vista acústico, pois 
apresentam assim diferentes frequências criticas. 
Deve-se também instalar, dispositivos de oclusão noturna e de sombreamento e proteção solar dos 
vãos, para que no Inverno estes dispositivos estejam desativados e permitam a entrada de radiação 
solar, e no Verão, se possam ativar a 100% e constituir um entrave aos ganhos solares. 
Como já referido, estes dispositivos terão de ser instalados pelo interior, e através do Quadro 4.23, 
conclui-se que as cortinas e portadas opacas se revelam as mais eficazes.  
 
5.3.4. PONTES TÉRMICAS LINEARES 
Além das características de cada um dos elementos construtivos (paredes, cobertura, pavimento e vãos 
envidraçados), o comportamento térmico da envolvente dos edifícios depende também das ligações 
entre esses elementos, designadas por pontes térmicas lineares. 
Como foi descrito no Capítulo 4, as pontes térmicas lineares (PTL) são contabilizadas através do 
coeficiente de transmissão térmica linear, Ψ e do desenvolvimento linear, Bj, medido pelo interior do 
edifício. O valor do coeficiente de transmissão térmica linear, Ψ, pode ser determinado através da 
consulta de catálogos de PTL, consulta essa que será efetuada neste subcapítulo para o edifício em 
estudo e para as soluções de reabilitação escolhidas. 
5.3.4.1. Paredes  
A ligação entre duas fachadas, com isolamento térmico pelo interior e pilar na zona do cunhal, 
constitui uma zona de ponte térmica linear. Assim, de acordo com o catálogo online [55] e as soluções 
Projeto de reabilitação térmica de um edifício antigo em Viseu 
 
81 
de intervenção escolhidas, obtemos um coeficiente de transmissão térmica linear, Ψ, de 0,04 
W/(m.ºC). 
 
Fig. 5.12 – Zona de ponte térmica linear na ligação entre duas fachadas [55] 
 
A ligação entre fachada e parede divisória, constitui uma zona de ponte térmica, onde se obtém um 
coeficiente de transmissão térmica linear, Ψ, de 0,19 W/(m.ºC). 
 
 
Fig. 5.13 – Zona de ponte térmica linear na ligação entre fachada e parede interior [55] 
 
5.3.4.2. Pavimentos  
A ligação entre a fachada e o pavimento sobre espaço não útil, constitui uma zona de ponte térmica 
linear. Assim, de acordo com o catálogo online [55] e as soluções de intervenção escolhidas, obtemos 
um coeficiente de transmissão térmica linear, Ψ, de 0,07 W/(m.ºC). 




Fig. 5.14 – Zona de ponte térmica linear na ligação entre fachada e pavimento sobre ENU [55] 
 
5.3.4.3. Coberturas  
A ligação entre a fachada e a cobertura, constitui uma zona de ponte térmica linear. Assim, de acordo 
com o catálogo online [55] e as soluções de intervenção escolhidas, obtemos um coeficiente de 




Fig. 5.15 – Zona de ponte térmica linear na ligação entre fachada e cobertura [55] 
 
A ligação entre a fachada e a padieira, ombreira ou peitoril, constitui uma zona de ponte térmica 
linear. Assim, de acordo com o catálogo online [55] e as soluções de intervenção escolhidas, obtemos 









Fig. 5.16 – Zona de ponte térmica linear na ligação entre fachada com ombreira, padieira e peitoril [55] 
 
5.3.5. SISTEMAS DE VENTILAÇÃO NATURAL 
Uma vez que não está prevista a instalação de sistemas de ventilação natural e mecânica, e dado que 
estas também contribuem para perdas de calor através da renovação do ar interior para garantir a boa 
qualidade do mesmo, irá ser realizado o estudo da implantação na fração em estudo neste subcapítulo. 
Estas perdas por ventilação são responsáveis por 30% a 50%, do total das necessidades de 
aquecimento do edifício. [15] 
Assim, neste subcapítulo, irão estabelecer-se as condições técnicas necessárias para a garantia da 
qualidade do ar interior do edifício através do dimensionamento de um sistema de ventilação. No 
decorrer do dimensionamento dos sistemas propostos irá ser considerada a integração com a 
arquitetura da mesma, através da sugestão de soluções com elevado rácio qualidade/preço e atentando 
sempre à eficiência energética das soluções finais. 
A Norma NP 1037, tem por objetivo definir as regras a que devem obedecer os sistemas de ventilação 
natural dos edifícios de habitação, de modo a que os mesmos cumpram a sua função nos seus 
múltiplos aspetos, como seja o funcionamento dos aparelhos a gás e a qualidade do ar interior. 
Nesta norma, as exigências de ventilação são quantificadas através de caudais-tipo, cujo 
estabelecimento se baseou em critérios de qualidade do ar interior quando os compartimentos 
principais e de serviço se encontram em plena utilização. O caudal-tipo de ventilação corresponde ao 
maior valor que se obtém pela aplicação de regras indicadas na norma aos compartimentos principais e 
aos compartimentos de serviços que coexistam num mesmo setor de ventilação. 
5.3.5.1. Caudais-tipo  
O caudal-tipo é determinado tendo em atenção o volume dos compartimentos a ventilar e as respetivas 
exigências mínimas de renovação de ar, definidas da seguinte forma: 
 Uma renovação por hora nos compartimentos principais; 
 Quatro renovações por hora nos compartimentos de serviço. 
No caso das instalações sanitárias com banheira ou duche, o caudal de ar de ventilação nunca poderá 
ser inferior a 45 m3/h e nas instalações sanitárias sem banheiras nem duche, o caudal de ar de 
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ventilação nunca poderá ser inferior a 30 m3/h. Já nas cozinhas, o caudal de ar de ventilação nunca 
poderá ser inferior a 60 m3/h. 
Nos locais onde estão instalados aparelhos a gás, excetuando caldeiras, o caudal-tipo a considerar 
corresponde ao produto de 4,3 x Qn m3/h, onde Qn é a potência nominal do aparelho em kW. Nos 
locais onde estão instaladas caldeiras o caudal-tipo a considerar corresponde ao produto de 5,0 x Qn 
m3/h. 
A possibilidade dos vários aparelhos a gás estarem simultaneamente em funcionamento ou terem 
funcionamento intermitente deve ser expressa, para efeitos de dimensionamento da ventilação, pelos 
mesmos coeficientes de simultaneidade e de intermitência usados para o dimensionamento da rede de 
gás. Esta situação é aplicável quer para o interior do fogo, quer para o conjunto de fogos ligados às 
mesmas condutas coletivas. Num local, sempre que existam várias aberturas de evacuação servidas 
por condutas individuais ou coletivas, cada abertura e respetiva conduta deve ser dimensionada em 
função do aparelho que serve, tendo em conta a respetiva potência nominal. O somatório dos caudais 
de evacuação dessas várias aberturas não pode ser inferior à renovação de ar exigível para esse local. 
Através dos Quadros 1 e 2 expressos na NP 1037, apresenta-se o Quadro 5.1, que resume os caudais-
tipo a extrair nos compartimentos de serviço e a admitir nos compartimentos principais em função do 
volume dos compartimentos para a fração em estudo. No Anexo B, apresenta-se o respetivo esquema 
de ventilação natural, assim como o mapa de cálculo com o cálculo das áreas dos elementos.  
 
Quadro 5.1 – Caudais-tipo de admissão e extração do edifício em estudo [56] 
 Compartimento Volume (m3) Caudal-tipo (m3/h) 
Admitido 
Quarto a) 64,20 60,00 
Quarto b) 50,10 60,00 
Quarto c) 42,54 60,00 
Quarto d) 47,64 60,00 
Sala 120,54 120,00 
Marquise 27,12 30,00 
Extraído 
Banho a) 21,30 90,00 
Banho b) 18,54 90,00 
Banho c) 21,51 90,00 
Cozinha 85,62 120,00 
 
 
É de salientar que, a implementação correta do esquema de ventilação natural depende da 
permeabilidade ao ar de toda a envolvente do edifício, nomeadamente as coberturas, fachadas, portas 
exteriores e caixilharias exteriores dado que permitem a entrada de caudais de ar consideráveis que 
podem provocar distúrbios significativos. Os elementos com maior permeabilidade ao ar são 
geralmente as folhas móveis das caixilharias e portas exteriores. Visto isto, é necessário limitar a 
permeabilidade ao ar destes elementos em função da sua exposição. 
De acordo com o Quadro 3 e Quadro 4 presentes na NP 1037 e sendo a fração em estudo situada no 
piso 1 de um edifício no interior da zona urbana de Viseu, a sua classe de exposição ao vento é Exp 1, 
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5.3.5.2. Dispositivos de admissão de ar  
Para assegurar a admissão dos caudais de ar necessários nos compartimentos principais, são efetuadas 
aberturas de admissão de ar fixas ou auto-reguláveis nas caixilharias ou até mesmo nas fachadas de 
cada compartimento principal.  De acordo a Fig. 5.17, estas aberturas poderão ser materializadas 
através de grelhas de admissão de ar aplicadas na caixilharia, na parede (com ou sem isolamento 
acústico reforçado), na padieira ou na caixa de estore. 
 
Fig. 5.17 – Tipos de aberturas de admissão de ar [56] 
 
Estas aberturas de admissão de ar em parede de fachada, consistem em dispositivos que põem em 
comunicação direta o exterior com o interior da habitação como se pode constatar através da Fig. 5.18 
e devem ser colocadas na cota mais alta possível para não existir a possibilidade de introduzir ar 
poluído para o interior da habitação. 
 
Fig. 5.18 – Dispositivos de abertura fixa e regulável [56] 
 
O dimensionamento destes dispositivos, deve ser realizado tendo em conta a sua classe de exposição 
de vento. Uma vez que a classe é Exp 1, de acordo com a Norma 1037, as aberturas podem ser de 
seção constante (aberturas não reguláveis) de área útil da ordem de grandeza indicada no Quadro 5.2 
presente na NP 1037. No entanto, não se recomenda a sua utilização, uma vez que os utilizadores 
podem a qualquer momento, interromper o sistema de ventilação natural. Devem-se, assim, instalar 
dispositivos de abertura auto-reguláveis. 
 




Quadro 5.2 – Áreas úteis recomendadas para aberturas em paredes de fachadas em edifícios da classe de 
exposição Exp1 [56] 
Área útil Caudal-tipo 
35 cm2 30 m3/h 
52 cm2 45 m3/h 
70 cm2 60 m3/h 
 
 
5.3.5.3. Dispositivos de passagem de ar interiores  
As aberturas de passagem de ar dos compartimentos principais para os compartimentos de serviço 
devem ter área útil da ordem de grandeza indicada no Quadro 5.3 presente na NP 1037. Estes valores 
de caudal correspondem, para a saída de ar dos compartimentos principais, aos caudais-tipo de entrada 
de ar nesses compartimentos e, para a entrada de ar nos compartimentos de serviço, aos caudais-tipo 
de saída de ar desses compartimentos. 
 
Quadro 5.3 – Área úteis das aberturas de passagem de ar dos compartimentos principais para os 
compartimentos de serviço [56] 
Área útil Caudal-tipo 
100 cm2 Até 30 m3/h 
200 cm2 De 30 m3/h até 90 m3/h 
250 cm2 De 90 m3/h até 120 m3/h 
 
 
Estas aberturas podem promover a passagem de ar interior através de folga na porta, grelha aplicada 














5.3.5.4. Aberturas de evacuação de ar  
As grelhas que possibilitam a evacuação de ar servidas por condutas individuais ou por condutas 
coletivas presentes nos compartimentos de serviço, devem possuir uma área útil não inferior à 
indicada no Quadro 5.4. 
 
Quadro 5.4 – Áreas úteis das aberturas de evacuação de ar [56] 
Área útil Caudal-tipo 
80 cm2 30 m3/h 
120 cm2 45 m3/h 
150 cm2 60 m3/h 
220 cm2 90 m3/h 
280 cm2 120 m3/h 
 
 
Estas aberturas de evacuação de ar no caso das cozinhas, devem ser implantadas sobre o fogão dentro 
da embocadura da chaminé enquanto que nas instalações sanitárias devem ser localizadas 2,1 m, pelo 
menos, acima do pavimento e tão distantes quanto possível da porta de acesso a estes compartimentos 
como exemplificado na Fig. 5.20. 
 
 
Fig. 5.20 – Exemplo de colocação da abertura de saída de ar numa instalação sanitária [56] 
 
5.3.5.5. Condutas de evacuação de ar  
As condutas de evacuação de ar tanto podem ser individuais como coletivas, e devem estar equipadas 
no seu topo com ventiladores estáticos. Devem ser realizadas de modo a satisfazer as exigências de 
estanquidade, de resistência à corrosão, de resistência à temperatura e de isolamento térmico 
adequadas aos fins a que se destinam: evacuação do ar, evacuação dos produtos da combustão do gás e 
evacuação dos produtos de combustão de outros combustíveis. Para os efeitos da realização destas 
condutas devem observar-se as disposições e as regras de dimensionamento presentes na NP 1037-1.  
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O valor do Rph para este edifício em estudo, foi estimado através das folhas de cálculo do LNEC e 
encontram-se no Anexo B, onde se verificou o limite mínimo regulamentar. 
 
5.3.6. SISTEMAS DE PREPARAÇÃO DE AQS E DE CLIMATIZAÇÃO 
Nos capítulos anteriores não foram apresentados os sistemas mais comuns de preparação de AQS em 
Portugal, dessa maneira será feita uma breve apresentação destes sistemas. Os sistemas mais usuais 
são as caldeiras murais, as caldeiras de chão a gasóleo, os esquentadores a gás, os termoacumuladores 
elétricos e os termoacumuladores a gás. 
5.3.6.1. Caldeiras murais  
As caldeiras murais são compactas e na sua maioria encastráveis no interior dos móveis de uma 
cozinha. A Fig. 5.21 ilustra uma típica caldeira mural. 
 
 
Fig. 5.21 – Exemplo de uma caldeira mural [57] 
Utilizando gás natural como fonte de energia, além da preparação de AQS, que pode ocorrer de forma 
instantânea (Fig. 5.22) ou por acumulação (utilização de um depósito acumulador) (Fig. 5.23), este 
tipo de caldeiras é também responsável pela produção de água quente para aquecimento, por 
circulação fechada, do ambiente interior de uma habitação, ocorrendo a transferência de calor através 
dos radiadores e toalheiros, espalhados pelas diferentes divisões. [58] 
 
 
Fig. 5.22 – Caldeira mural com preparação de AQS instantânea e aquecimento por circulação fechada [57] 
 
 




Fig. 5.23 – Caldeira mural com preparação de AQS por acumulação e aquecimento por circulação fechada [57] 
5.3.6.2. Caldeiras de chão a gasóleo  
O modo de funcionamento destas caldeiras é semelhante ao das caldeiras murais. Destinam-se, 
portanto, à preparação de AQS e/ou produção de água quente para aquecimento, por circulação 
fechada, do ambiente interior de uma habitação. A transferência de calor ocorre, como nas caldeiras 
murais, através dos radiadores e toalheiros espalhados pelas diferentes divisões.  
As caldeiras de chão a gasóleo com acumulador incorporado (Fig. 5.24) só podem ser utlizadas para o 
desempenho das duas funções, enquanto as caldeiras de chão a gasóleo com acumulador externo (Fig. 
5.25) podem ser utilizadas também para o desempenho das duas funções ou apenas de uma delas, 
tenho de possuir o kit de funcionamento correspondente. Apenas as ultimas são compatíveis com 
sistema solar para preparação de AQS [58]. 
 
 
Fig. 5.24 – Caldeira de chão a gasóleo com acumulador incorporado [58] 
 
Fig. 5.25 – Caldeira de chão a gasóleo de acumulação externa [58] 
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5.3.6.3. Esquentadores  
A função destes equipamentos é a preparação de AQS que ocorre através de um permutador exposto 
ao calor da chama dos queimadores. A Fig. 5.26 apresenta um exemplo de um esquentador. 
 
 
Fig. 5.26 – Esquentador a gás [57] 
Tal como nas caldeiras murais, nos esquentadores o tipo de exaustão (natural, ventilada ou estanque) 
marca a diferença entre os vários modelos. De realçar que nos esquentadores já começam também a 
surgir os modelos de condensação, que traduzem um aumento significativo da eficiência de 
transformação de energia. Se a habitação possuir um sistema solar para preparação de AQS, então 
certo modelos de esquentadores necessitam de um módulo solar que tem como função controlar a 
temperatura de saída da água no esquentador [57]. 
5.3.6.4. Termoacumuladores  
No mercado nacional, existem os termoacumuladores elétricos (Fig. 5.27) e os termoacumuladores a 
gás (Fig. 5.28), os quais independentemente da fonte de energia são responsáveis pela preparação de 
AQS. De entre os sistemas convencionais de produção de AQS, os termoacumuladores elétricos, são 
aqueles que apresentam uma eficiência energética superior. 
 
Fig. 5.27 – Termoacumulador elétrico [57] 
 




Fig. 5.28 – Termoacumulador a gás [57] 
5.3.6.5. Bombas de calor  
As bombas de calor, são também geralmente designadas por sistemas de aquecimento e arrefecimento 
por expansão direta, ou mais vulgarmente conhecidas, sistemas de aquecimento e arrefecimento por 
fluido frigorigéneo ou ainda por ar-condicionados do tipo split e multi-split. O principio de 
funcionamento destes sistemas resume-se a absorver energia de um local e libertá-la noutro, para isso 
é necessário ligar uma unidade que se encontre no interior da habitação a uma unidade que se encontre 
no exterior através de tubos com isolamento térmico. No interior desses tubos, circula um fluido 
frigorigéneo, normalmente o refrigerante R-410A, tendo como função a absorção, transporte e 
libertação da energia de uma unidade para a outra [58]. A Fig. 5.29 permite perceber melhor o 




Fig. 5.29 – Esquema de funcionamento de uma bomba de calor [59] 
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Num circuito fechado com fluido frigorigéneo, é criado um ciclo termodinâmico através de 
evaporação, condensação, compressão e expansão. Este processo permite elevar o fluido de um nível 
de temperatura inferior para um superior e através de um permutador de calor, a energia obtida é 
transferida para o circuito de água dos emissores térmicos, tais como, pavimento radiante, radiadores e 
unidades ventiloconvectoras. Para efetuar o arrefecimento, o sistema funciona de modo inverso, 
garantindo uma temperatura de conforto durante todo o ano [59]. 
Estas bombas de calor, podem ser agrupadas em sistemas split, que são caracterizados por cada 
unidade exterior possuir apenas uma unidade interior, ou em sistemas multi-split quando uma unidade 
exterior pode estar ligada a várias unidades interiores de forma independente.  
Atualmente existem no mercado bombas de calor que permitem a climatização do interior dos 
edifícios e a preparação de AQS simultaneamente. Estes sistemas, podem aquecer o ambiente interior 
com uma eficiência de até 5 vezes superior à de um sistema de aquecimento convencional com base 
em combustíveis fósseis ou eletricidade, alcançando coeficientes de desempenho, COP, de 5,04 [60].  
O Quadro 5.5 [13], apresenta um resumo da eficiência para equipamentos convencionais de 
climatização e de produção de AQS. 
 
Quadro 5.5 – Valores base de eficiência para equipamentos convencionais de climatização e de produção de 
AQS em edifícios existentes [13] 




Resistência elétrica para aquecimento ambiente 1,00 - - 
Termoacumulador elétrico para aquecimento ambiente 
e/ou preparação de AQS 
0,90 
Entre 1 e 
10 anos 
0,95 
> 10 anos 0,90 
> 20 anos 0,80 
Esquentador ou caldeira a combustível gasoso ou liquido 





Até 1995 0,80 
Caldeira combustível sólido, recuperadores de calor ou 
salamandras para aquecimento ambiente e/ou 
preparação de AQS 
0,75 
Entre 1 e 
10 anos 
0,95 
> 10 anos 0,90 
> 20 anos 0,80 
Sistemas de ar condicionado para arrefecimento 
ambiente, aquecimento ambiente ou bombas de calor 
para preparação de AQS 
2,50 
Entre 1 e 
10 anos 
0,95 
> 10 anos 0,90 
> 20 anos 0,80 
 
A base do elevado coeficiente de desempenho é que recorrendo ao calor do ar exterior, e devido á 
avançada tecnologia dos compressores, o sistema utiliza muito menos energia, permitindo um nível de 
conforto estável. 
Como demonstrado na Fig. 5.30, a bomba de calor permite obter um sistema que reúne todas as 
necessidades de conforto para habitações, promovendo aquecimento, arrefecimento e preparação de 










Fig. 5.30 – Sistema de bomba de calor para climatização e de preparação de AQS [59] 
 
Nestes sistemas, os painéis solares transferem o calor proveniente da radiação solar para o depósito de 
água quente através de um permutador de calor externo. Isto permite que o volume do depósito seja 
aquecido eficientemente com energia solar e, se necessário, com energia da bomba de calor. Dado ao 
revestimento avançado, os coletores transferem a radiação solar para produzir calor de forma eficiente. 
[59] 
5.3.6.6. Painéis solares térmicos  
Dado que o regulamento estabelece a obrigatoriedade da instalação de sistemas solares térmicos, é 
necessário estudar o melhor sistema, assim como com a sua contribuição para o cálculo do balanço 
térmico do edifício. 
O regulamento impõe uma área de 0,65m2 por ocupante convencional, e dado que o edifício em estudo 
é da tipologia T4, então a área mínima regulamentar dos painéis solares a instalar, terá de ser: 
 
0,65 × (𝑛 + 1) = 0,65 × 5 = 3,25 𝑚2 
 
A contribuição pode ser estimada através do programa SolTerm, e os resultados obtidos encontram-se 
no Anexo C. Para isso, optou-se por uma solução de 2 painéis solares, perfazendo ambos uma área 
total de 3,8 m2 e uma potência nominal de 2,7 kW. Estes coletores aquecem o fluido em circulação no 
sistema, que por sua vez irá aquecer a água do depósito através de um permutador.  
 
Fig. 5.31 – Balanço térmico do sistema solar térmico associado a um sistema de apoio de preparação de AQS 
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Como podemos observar a partir da análise da Fig. 5.31, extraída do programa Solterm, na estação de 
aquecimento, existe uma quebra de energia fornecida pelos painéis solares, o que já seria de esperar. 
Também podemos concluir que, durante todo o ano, os painéis solares não garantem por si só, a 
capacidade de fornecer aos utilizadores as necessidades de águas quentes sanitárias.  
Além disso, conseguimos também perceber através da análise do funcionamento independente dos 
painéis solares, que durante todo o ano, este sistema não consegue garantir a produção de águas 
quentes sanitárias. Podia-se melhorar o seu desempenho, através do aumento de número de painéis 
solares, mas tal facto iria encarecer a solução, provocaria um excesso de energia no Verão. Além 
disso, iria provocar um aspeto demasiado severo na fachada principal do edifício, dado que esta esta 
orientada a Sudoeste. 
Para colmatar este facto, é necessário instalar um sistema de apoio, para que o conjunto a funcionar 
em pleno, consiga satisfazer as necessidades dos utilizadores. Sendo a bomba de calor, um sistema 
extremamente eficiente, torna-se a solução mais eficiente e que permite, assim, uma poupança de 
energia. A Fig. 5.32 apresenta um esquema de funcionamento dos painéis solares com um sistema de 
apoio. 
 
Fig. 5.32 – Sistema solar térmico com sistema de apoio na preparação de AQS  
5.4. ANÁLISE DAS MEDIDAS DE MELHORIA IMPLEMENTADAS 
Através das folhas de cálculo disponibilizadas pelo Instituto de Investigação e Desenvolvimento 
Tecnológico em Ciências da Construção, foi possível efetuar um balanço energético do edifício com 
todas as medidas de melhoria referidas ao longo deste capítulo. Este balanço encontra-se disponível no 
Anexo D. 
A partir da sua análise, pode-se concluir que a intervenção proposta nesta dissertação, conduz a que o 
edifício seja da classe energética A, tornando-se assim um edifício muito eficiente. Podemos tomar 
como exemplo a preparação de águas quentes sanitárias, onde 87,6% da energia necessária para a sua 
produção, provém de energias renováveis. Além disso, é possível verificar também que este edifício, 
ao fim de um ano de utilização e garantindo um conforto mínimo, faz uma emissão de apenas uma 
tonelada de CO2. 
Este facto, como referido, seria esperado face às crescentes exigências regulamentares que se têm 
vindo a verificar ao longo dos anos. A utilização de elevadas espessuras de isolamento térmico na 
envolvente opaca exterior, o reduzido fator solar do vidro escolhido e a elevada eficiência dos sistemas 
técnicos escolhidos, são por exemplo as medidas que tornam este edifício com uma excelente classe 
energética 











6.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O atual cenário do património edificado português convida à realização de obras de reabilitação. Por 
outro lado, o crescente consumo energético necessário para garantir o conforto no interior dos 
edifícios é preocupante, dado o peso significativo que este consumo pode representar na totalidade dos 
consumos de energia, sobretudo em certas zonas do país de clima mais rigoroso, sendo-lhes atribuída 
uma cota-parte de responsabilidade na emissão de gases com efeito de estufa que têm originado nos 
últimos anos alterações climáticas evidentes. 
Para combater estes consumos excessivos nos edifícios, os governos, incluindo o português, 
reforçaram as exigências regulamentares ao nível da térmica de edifícios e estenderam estas exigências 
aos edifícios existentes, de modo que estas fossem incorporadas aquando das obras de reabilitação dos 
mesmos. 
Atendendo ao estado de conservação de uma boa parte do património português que necessita de obras 
de conservação e às obrigações regulamentares no âmbito da térmica, estão criadas as condições para a 
realização de obras de reabilitação térmica e energética de edifícios. 
Como objeto desta dissertação, foi considerado um edifício antigo a necessitar de reabilitação na 
cidade de Viseu. Para este edifício, foi efetuado um levantamento do existente através da identificação 
dos elementos construtivos da envolvente exterior, interior e vãos envidraçados. 
Desempenhando estes elementos construtivos um papel importante no contexto energético dos 
edifícios, fez-se um levantamento das soluções correntes da sua reabilitação térmica. Para cada um 
desses elementos, tentou-se identificar e justificar qual, ou quais, as melhores soluções de reabilitação 
que fossem exequíveis, aumentasse o desempenho térmico do edifício sempre com a preocupação de 
reduzir ao máximo o custo da intervenção e o cumprimento das exigências regulamentares em vigor. 
As medidas de reabilitação escolhidas para o edifício em estudo, provocaram uma excelente melhoria 
na classe energética do edifício e uma poupança na fatura energética dos utilizadores. Além disso, foi 
demonstrado que as atuais exigências regulamentares e os níveis de qualidade da envolvente opaca, 
levam à utilização de grandes espessuras no isolamento térmico, aumentando os custos de intervenção. 
Sendo um dos objetivos finais a melhoria das condições térmicas no interior do edifício em estudo, 
com este trabalho, facilmente poderemos concluir que o comportamento térmico do edifício foi 
melhorado, aumentando assim a possibilidade de obter conforto térmico interior sem um consumo 
excessivo de energia. 
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6.2. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Foi realizado o levantamento das habituais soluções de reabilitação térmica ao nível dos elementos 
construtivos. Por dificuldades na obtenção de elementos de orçamentação por parte de empresas de 
construção civil, não foi efetuado um estudo técnico-económico das soluções de reabilitação. Este 
estudo permitiria identificar as melhores soluções do ponto de vista económico em termos de 
“payback” do investimento realizado. 
A criação de uma base de dados com os valores de referência para cada solução de reabilitação com a 
identificação do respetivo custo de investimento, a redução da faturação energética e o tempo de 
retorno seria um grande auxilio na elaboração das propostas com as medidas de melhoria do 
desempenho energético dos edifícios. 
Considerando que as empresas de construção têm vindo a intervir cada vez mais em construções 
existentes, pode afirmar-se que a reabilitação de edifícios, nas suas diversas vertentes é um tema atual 
e vasto, pelo que é pertinente continuar a desenvolver trabalhos académicos que aprofundem esta 
temática, nomeadamente sobre outras soluções de reabilitação térmica dos elementos da envolvente, 
opaca ou não, e do recurso a tecnologias solares passivas. 
Neste âmbito, poderão realizar-se trabalhos sobre reabilitação térmica da envolvente opaca, incidindo 
sobre novos materiais ou sistemas para fachadas ou coberturas. No caso da envolvente não opaca, 
poderão desenvolver-se trabalhos sobre a reabilitação térmica e energética dos vãos envidraçados, uma 
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Aplicação LNECVentilação REH e RECS
Pinto, A. - Aplicação LNEC para Ventilação no âmbito do REH e RECS. Lisboa, LNEC, 2014. v2.0a, 2014-02-12
1. Enquadramento do edifício
Tipo de edifício Habitação_novo_ou_gra
nde_reabilitação Área útil (m2): 277,1Local (município) VISEU Pd (m): 3,00Região A N.º de pisos da fração 2Rugosidade I Velocidade vento Defeito REHAltitude do local (m) 464 Vento (u10REH: 3,6) (m/s) 0,00Número de fachadas expostas ao exterior (Nfach) 2 ou mais Vol (m3): 831Existem edifícios/obstáculos à frente das fachadas? Sim Texterior (ºC) 7,7Altura do edifício (Hedif) em m 10 Zref (m) 497
Altura da fração (HFA) em m 6 Aenv/Au: 10%
Altura do obstáculo situado em frente (Hobs) em m 10 Proteção do edifício: Protegido
Distância ao obstáculo situado em frente (Dobs) em m 10 Zona da fachada: Inferior
Caudal mínimo PES (m3/h) 300 Rph minimo PES (h-1) 0,36
2. Permeabilidade ao ar da envolventeFoi medido valor n50 NãoValor n50 medido (h-1) 1Para cada Vão (janela/porta) ou grupo de vãos:Área dos vãos (m2) 27,86Classe de permeabilidade ao ar caix (janelas/portas) Sem classificação 4 4 4Permeabilidade ao ar das caixas de estore Não tem Não tem Não tem Não tem
3 . Aberturas de admissão de ar na envolvente
Tem aberturas de admissão de ar na envolvente SimTipo de abertura Fixa ou regulável 
manualmente
Auto-regulável a 2 Pa Auto-regulável a 10 Pa Auto-regulável a 20 Pa
Área livre das aberturas fixas (cm2) / 
Caudal Nominal aberturas auto-reguláveis (m3/h) 0 390 0 0
4. Condutas de ventilação natural, condutas com exaustores/ventax que não obturam o escoamento de ar pela condutaCondutas de ventilação natural sem obstruções significativas (por exemplo,consideram-se obstruções significativas exaustores com filtros que anulam escoamento de ar natural para a conduta) Sim Não Não NãoEscoamento de ar Exaustão Admissão Exaustão ExaustãoPerda de carga Baixa Alta Média Média
Altura da conduta (m) 7 0 7 7
Cobertura Em terraço, inclinada (<10º) Em terraço, inclinada (<10º) Em terraço, inclinada (<10º) Em terraço, inclinada (<10º)
Número de condutas semelhantes 4 3 1 1
5. Exaustão ou insuflação por meios mecânicos de funcionamento prolongado
Existem meios mecânicos (excluindo exaustores ou ventax) NãoEscoamento de ar Exaustão Exaustão Exaustão ExaustãoCaudal nominal (m3/h) 415,605 0 0 0Conhece Pressão total do ventilador e rendimento Não Não Não NãoPressão total (Pa) 250 250 250 250Rendimento total do ventilador(%) 30 30 50 50Tem sistema de recuperação de calor Sim Não Não NãoRendimento da recuperação de calor (%) 0 0 70 70
6 . Exaustão ou insuflação por meios híbridos de baixa pressão (< 20 Pa)Existem meios híbridos NãoEscoamento de ar Exaustão Exaustão Exaustão ExaustãoCaudal nominal (m3/h) 415,605 0 0 0Conhece Pressão total do ventilador e rendimento Sim Não Não NãoPressão total (Pa) 15 15 15 15Rendimento total do ventilador(%) 70 70 70 70
7. Verão - Recuperador de calorExiste by-pass ao recuperador de calor no verão Sim
8. Resultados8.1 - Balanço de Energia - Edifício okRph,i (h-1) - Aquecimento 0,68 Situação de ventilação naturalbve,i (1-recuperação de calor) 100% Caudal de ventilação natural: Valor método prescritivoRph,v (h-1) - Arrefecimento 0,68bve,v (1-recuperação de calor) 0%Wvm (kWh) 0,0
8.2 - Balanço de Energia - Edifício de ReferênciaRph,i REF (h-1) 0,60
8.3 - Caudal mínimo de ventilaçãoRph estimada em condições nominais (h-1) 0,48 399 (m3/h)Requisito minimo de ventilação (h-1) 0,40 332 (m3/h)Critério Rph minimo Satisfatório Satisfatório Técnico:
Data: 28/07/2016
Aplicação desenvolvida por: Armando Pinto.apinto@lnec.pt
Ferramenta de cálculo citada no n.º3, do ponto 12.1, do despacho n.º 15793-K/2013.
Nota: No Cálculo de Rph min em edifícios novos e grandes reabilitações não é considerado o efeito de janelas sem classificação, da classe 1 e 2 e a existência de caixas de estore.
1/2
Aplicação LNECVentilação REH e RECS
Informação complementar e destinada a auxiliar na avaliação do funcionamento da ventilação e na seleção de eventuais grelhas de ventilação (REH)
1 - Apreciação qualitativa do efeito da variação da velocidade do vento na taxa de renovação de ar (Ajuda)
Atual:  Rph,i=0.03  Rphmedio=0.02  Rphtermica=0.00Base:  Rph,i=0.00  Rphmedio=0.01  Rphtermica=0.00
Rph<0.4:100%; 0.4 a 0.6:0%; 0.6 a 0.8:0%; >0.8:0%
Rph<0.4:100%; 0.4 a 0.6:0%; 0.6 a 0.8:0%; >0.8:0%
2 - Recomendações para a permeabilidade ao ar das janelas e da envolvente (n50) (Ajuda)
Janelas:
Classe de permbalidade ao ar das janelas recomendada: 1
Permeabilidade ao ar da envolvente:
Valor n50 recomendado para construção usual: 2,90Valor n50 recomendado para construção de elevado desempenho: 1,10
Valor n50 estimado com base na classe de permeabilidade ao ar das janelas e caixas de estore: 2,11
3 - Estimar características das aberturas de admissão de ar da fachada (Ajuda)
Indicar caudal minimo de ar novo pretendido (h-1): 0,50Dimensionar grelhas com Frinchas? Não
Caudal nominal das grelhas: 135 m3/h
Grelhas auto-reguláveis a não mais de: 20 Pa
Valores cálculados para os diversos tipos de grelhas
Fixa ou regulável 
manualmente
Auto-regulável a 2 Pa Auto-regulável a 10 Pa Auto-regulável a 20 Pa
Caudal nominal das grelhas (m3/h) 0 cm2 0 m3/h 0 m3/h 0 m3/h
Caudal nominal das grelhas/Volume da fração (h-1) 0 cm2 0 h-1 0 h-1 0 h-1
Isolamento sonoro: Avaliar para um compartimento, o mais desfavorável e com maior área envridraçada. Ajustar valores nas células a amarelo.
Zona Sensivel      Area da fachada (m2) 7,5Correccção Ctr      Area da janela (m2) 2,3
Tipo folhas: Deslizar      Vol. compartimento (m3) 40,5
Tipo vidro 4-6-4 (30,-1,-3) 45 -1 -4
Grelhas de ventilação (n.º de grelhas/Dne,w(dB)) 1
Grelha de ventilação Com atenuação aberta (36,-1,-3) 40 -1 -4
Tipo de parede Dupla 11+15 (50dB)
A Rw (Ctr)
(m2) (dB)
Rw vidro 30Grelhas de ventilação (n.º de grelhas/Dne,w(dB)) 1 37 C -1
Vedação das juntas janela vão (k) Boa Ctr -3
Janela (Área (m2)/Rw(Ctr) 2,3 26 IGU Rw+Correcção 27
Parede (Área (m2)/Rw(Ctr) 5,3 50 Janela Rw+Correcção 26
Fachada (Área (m2)/Rw(Ctr) 7,5 30
Fachada D2m,nT,W (dB) 28
Resultados: isolamento sonoroIsolamento fachada (D2m,nT,W) 28Isolamento minimo requerido (D2m,nT,W) 28 Satisfatório
Sintese:Grelhas auto-reguláveis a 2 Pa com caudal nominal total de 390 (m3/h). As grelhas devem ser 'uniformemente' distribuidas pelas diferentes fachadas.As grelhas devem ter um isolamento sonoro (Dnei) não inferior a 36 (-1,-3) dB.
Aplicação desenvolvida por: Armando Pinto.apinto@lnec.pt






































Velocidade do vento (m/s)
Apreciação qualitativa
Probablidade do Vento P(u)









0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
% tempo<0.4 % tempo 0.4 a 0.6 % tempo 0.6 a 0.8 % tempo>0.8
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Quarto a) 21,40 64,20 60,00 - 70,00 - - 
Quarto b) 16,70 50,10 60,00 - 70,00 - 200,00 
Quarto c) 14,18 42,54 60,00 - 70,00 - 200,00 
Quarto d) 15,88 47,64 60,00 - 70,00 - 200,00 
Sala 40,18 120,54 120,00 - 140,00 - 250,00 
Marquise 9,04 27,12 30,00 - 35,00 - - 
Banho a) 7,10 21,30 - 90,00 - 220,00 200,00 
Banho b) 6,18 18,54 - 90,00 - 220,00 200,00 
Banho c) 7,17 21,51 - 90,00 - 220,00 200,00 
































 SolTerm 5.0 
  
 Licenciado a Eduardo Maldonado 
(DGGE - Direcção Geral de Geologia e Energia) 
 
 Estimativa de desempenho de sistema solar térmico 
------------------------------------------------------------------
--------------- 
 Campo de colectores 
------------------------------------------------------------------
--------------- 
 Modelo de colector: --- 
 Tipo: Plano 
 2 módulos (3,8 m²) 
 Inclinação 35° - Azimute Sul 
 
 Coeficientes de perdas térmicas: a1= 6,500 W/m²/K    a2= 0,002 
W/m²/K² 
 
 Rendimento óptico: 78,9% 
 
 Modificador de ângulo: a   0°   5°  10°  15°  20°  25°  30°  35°  40°  
                          1,00 1,00 1,00 0,99 0,99 0,98 0,97 0,96 0,95 
 
                        a  45°  50°  55°  60°  65°  70°  75°  80°  85°  90°  
                          0,93 0,91 0,88 0,84 0,78 0,69 0,54 0,23 0,00 0,00 
------------------------------------------------------------------
--------------- 
 Permutador  
------------------------------------------------------------------
--------------- 
 Interno ao depósito, tipo serpentina, com eficácia 55% 
 









 Modelo: típico 200 l 
 Volume: 200 l 
 Área externa: 2,70 m² 
 Material: médio condutor de calor 
 Posição vertical 
 Deflectores interiores 
 Coeficiente de perdas térmicas: 2,70 W/K 
 






Comprimento total: 70,0 m 
Percurso no exterior: 17,5 m com protecção mecânica 
Diâmetro interno: 37,0 mm 
Espessura do tubo metálico: 3,0 mm 
Espessura do isolamento: 36,0 mm 
Condutividade térmica do metal: 380 W/m/K 









RCCTE 4 ocupantes 
 
 Temperatura nominal de consumo: 60°C   (N.B. existem válvulas 
misturadoras) 
 
 Temperaturas de abastecimento ao depósito (°C): 
            Jan   Fev   Mar   Abr   Mai   Jun   Jul   Ago   Set   Out   Nov   Dez 
             15    15    15    15    15    15    15    15    15    15    15    15 
 
 Perfis de consumo (l) 
 hora       Jan   Fev   Mar   Abr   Mai   Jun   Jul   Ago   Set   Out   Nov   Dez 
  01                                                                              
  02                                                                              
  03                                                                              
  04                                                                              
  05                                                                              
  06                                                                              
  07                                                                              
  08         40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40 
  09         40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40 
  10                                                                              
  11                                                                              
  12                                                                              
  13                                                                              
  14                                                                              
  15                                                                              
  16                                                                              
  17                                                                              
  18                                                                              
  19                                                                              
  20                                                                              
  21                                                                              
  22         40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40 
  23         40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40 
  24                                                                              








RCCTE 4 ocupantes 
 
 Temperatura nominal de consumo: 60°C   (N.B. existem válvulas 
misturadoras) 
 
 Temperaturas de abastecimento ao depósito (°C): 
            Jan   Fev   Mar   Abr   Mai   Jun   Jul   Ago   Set   Out   Nov   Dez 
             15    15    15    15    15    15    15    15    15    15    15    15 
 
 Perfis de consumo (l) 
 hora       Jan   Fev   Mar   Abr   Mai   Jun   Jul   Ago   Set   Out   Nov   Dez 
  01                                                                              
  02                                                                              
  03                                                                              
  04                                                                              
  05                                                                              
  06                                                                              
  07                                                                              
  08         40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40 
  09         40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40 
  10                                                                              
  11                                                                              
  12                                                                              
  13                                                                              
  14                                                                              
  15                                                                              
  16                                                                              
  17                                                                              
  18                                                                              
  19                                                                              
  20                                                                              
  21                                                                              
  22         40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40 
  23         40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40    40 
  24                                                                              




 Localização, posição e envolvente do sistema 
------------------------------------------------------------------
--------------- 
 Concelho de Viseu 
 Coordenadas nominais: 40,7°N, 7,9°W  
 TRY para RCCTE/STE e SOLTERM (fonte: INETI - versão 2004) 
 
 Obstruções do horizonte: 3°(por defeito) 
 




 Balanço energético mensal e anual 
------------------------------------------------------------------
--------------- 
           Rad.Horiz.  Rad.Inclin. Desperdiçado  Fornecido   Carga    Apoio  
              kWh/m²      kWh/m²        kWh          kWh       kWh      kWh   
   Janeiro       54          87            ,          89       260      171   
 Fevereiro       71         101            ,          95       234      140   
     Março      106         130            ,         122       260      137   
     Abril      147         160            ,         154       251       97   
      Maio      181         178            ,         168       260       91   
     Junho      191         178            ,         174       251       77   
     Julho      218         209            ,         212       260       48   
    Agosto      198         207            ,         213       260       46   
  Setembro      134         159            ,         169       251       82   
   Outubro       99         138            ,         147       260      113   
  Novembro       63         101            ,         105       251      146   
  Dezembro       51          87            ,          86       260      173   
           ---------------------------------------------------------------------- 
     Anual     1513        1736            ,        1734      3056     1321   
 
Fracção solar:   56,8% 
Rendimento global anual do sistema: 26%         Produtividade: 456 
kWh/[m² colector] 
 
N.B. 'Fornecido' é designado 'E solar' nos Regulamentos Energéticos 
(DLs 78,79,80/06) 
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Identificação do Perito Qualificado
Identificação Geográfica









Pré-Certificado Contexto de Certificado Grande Intervenção Renovação por Implementação de Medidas de MelhoriaDefinição do Enquadramento
Alojamento
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Tipo de Imóvel         Tipo de Fração
Sim
Sob o nº
Freguesia Cód. de Freguesia 182341





Telefone e-mail NIF Estrangeiro
Nome do Técnico
Edifício
Aplicável Nº do Processo Municipal?




UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VISEU
Conservatória Registo Predial de 
Data de registo
Nome do Empreendimento / Designação Comercial 
Número da ConservatóriaConservatória única?
Identificação Municipal
Proprietário/Promotor
Técnico responsável pelo Projeto
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Ordem Profissional Nº de Membro
Código do CE anterior
200
Altitude (m) 497 Introduza valor para altitude entre 200 e 897 m 897
Distância à costa Superior a 5km Edifício situado 
Sim 1968
Entre 1960 e 1990 Entre 1960 e 1990
Tipo de utilização 2
Possui elevador? Não
277,07 2,64 ROADMAP 2013
Tipologia T4 Tipologia fiscal T4 Inércia Térmica Média
Nº de pisos da fração 2




Ano de construçãoO ano de construção é conhecido?
Características do Imóvel
Habitação
Área útil de pavimento (m2)
Descrição sucinta
Período de Construção
Empresa ao serviço da qual interveio neste projecto
Situação da fração face a outras frações
no interior de uma zona urbana
Certificado anterior
Localização geográfica do edifício
Características do Edifício
Características da Fração
Pé-direito médio ponderado (m)
Nº total de pisos que constitui o edifício
Sim Não
Sim Não
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Tabela 1. Divisão Área (m2) Pé Direito(m) % Área Volume  (m3)
Quarto a) 21,40 3,00 7,7 64,20
Quarto b) 16,70 3,00 6,0 50,10
Quarto c) 14,18 3,00 5,1 42,54
Quarto d) 15,88 3,00 5,7 47,64
Sala 40,18 3,00 14,5 120,54
Marquise 9,04 3,00 3,3 27,12
WC a) 7,10 3,00 2,6 21,30
WC b) 6,18 3,00 2,2 18,54
WC c) 7,17 3,00 2,6 21,51
Átrio 11,70 3,00 4,2 35,10
Cozinha 28,54 3,00 10,3 85,62
Arrumos 99,00 2,00 35,7 198,00
TOTAL 277,070 2,643 100,0 732,21
Tabela 2Solução corrente ou Ponte Térmica Plana? Identificação do Tipo de Solução
Solução Corrente Parede Exterior - Tipo 1










PDE1 Parede Exterior - Tipo 1 0,35 Existente Sim Não PDE1





Parede simples com isolamento térmico pelo interior
Paredes Exteriores - Soluções correntes e pontes térmicas planas
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Tabela 4 Designação do Tipo de  Solução Orientação


















PDE1 Sudoeste 47,61 22,35 0,35 25,26 0,40 1,60 PDE1 1,60
PDE1 Noroeste 50,10 2,90 0,35 47,20 0,40 1,60 PDE1 1,60
PDE1 Nordeste 35,70 2,61 0,35 33,09 0,40 1,60 PDE1 1,60
PDE2 Sudeste 50,10 0,00 0,70 50,10 0,40 1,60 PDE2 1,60










N NE E SE S SO O NO
0,00 33,09 0,00 0,00 0,00 25,26 0,00 47,20
N NE E SE S SO O NO
0,00 0,00 0,00 50,10 0,00 0,00 0,00 0,00
Tabela 5Solução corrente ou Ponte Térmica Plana? Identificação do Tipo de  Solução
Solução Corrente Pavimento Exterior - Tipo 1








PVE1 Pavimento Exterior - Tipo 1 0,30 Existente Sim PVE1
Tabela 6.1Designação do Tipo de  Solução














PVE1 178,07 0,30 0,35 1,00 PVE1 1,00
PDE2
Parede Exterior - Tipo 
1PDE1
Pavimento com isolamento térmico pelo interior
Pavimentos Exteriores - Soluções correntes e pontes térmicas planas
Tipo de Solução
Parede Exterior - Tipo 
1












Designação do Tipo de  












PVE1 Pavimento Exterior - Tipo 1 178,07 0,30 0,35 1,00 PVE1
Tabela 7Solução corrente ou Ponte Térmica Plana? Identificação do Tipo de  Solução
Solução Corrente Cobertura Exterior - Tipo 1
Solução Corrente Cobertura Exterior - Tipo 2








CBE1 Cobertura Exterior - Tipo 1 0,30 Existente Sim CBE1
CBE2 Cobertura Exterior - Tipo 2 0,30 Existente Sim CBE2
Tabela 8.1Designação do Tipo de  Solução














CBE1 99,00 0,30 0,35 1,00 CBE1 1,00






Designação do Tipo de  












CBE1 Cobertura Exterior - Tipo 1 99,00 0,30 0,35 1,00 CBE1
CBE2 Cobertura Exterior - Tipo 2 81,95 0,30 0,35 1,00 CBE2
Vãos Envidraçados Exteriores
Descrição Detalhada
Cobertura inclinada com isolamento no desvão
Cobertura inclinada com isolamento térmico nas vertentes inclinadas
Tipo de Solução
Coberturas Exteriores - Soluções correntes e pontes térmicas planas
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Tabela 9 Identificação do Tipo de  Solução Tipo de Janela
Envidraçado Exterior - Tipo 
1 Dupla
Tabela 10 Designação do Tipo de  Solução Tipo de Solução Zona ampliada ou Existente? Sujeita a intervenção?
VE1 Envidraçado Exterior - Tipo 1 Existente Sim
(continuação)
Tabela 10.1Designação do Tipo de  Solução Uwdn(W/m2.˚C) Área(m2) g^,vi gT
VE1 1,40 27,08 0,45 0,21








gTmax Aenv < 5%  Apav
1 Quarto a) VE1 Sudoeste 4,70 A 0,21 21,40 4,70 0,38 Não FALSOSE.ERRO(SE(OU(E701=+"Norte";E701="Nordeste";E701="Noroeste";E701="Horizontal");"-";SE($H$32="Existente";"-";SE($H$32="Novo";SE(M701="Sim";"-";SE(E(M701="Não";K701/J701<=0,15);GTmax('Introdução de Dados II'!$F$59;'Introdução de Dados II'!$L$1144);GTmax('Introdução de Dados II'!$F$59;'Introdução de Dados II'!$L$1144)*0,15/(K701/J701)));SE(PROCV(D701;$B$635:$O$664;14;FALSO)="Sim";SE(M701="Sim";"-";SE(E(M701="Não";K701/J701<=0,15);GTmax('Introdução de Dados II'!$F$59;'Introdução de Dados II'!$L$1144);GTmax('Introdução de Dados II'!$F$59;'Introdução de Dados II'!$L$1144)*0,15/(K701/J701)));"-"))));"")
2 Quarto b) VE1 Noroeste 1,80 A 0,21 16,70 1,80 - Não FALSO
3 Quarto c) VE1 Noroeste 1,10 A 0,21 14,18 1,10 - Não FALSO
4 Quarto d) VE1 Nordeste 0,78 A 0,21 15,88 0,78 - Sim FALSO
5 Sala VE1 Sudoeste 7,90 A 0,21 40,18 7,90 0,43 Não FALSO
6 Marquise VE1 Sudoeste 9,75 A 0,21 9,04 9,75 0,08 Não FALSO





Descrição Detalhada Descrição da Protecção
Caixilharia metálica com corte térmico com vidro duplo
Tipo de solução caixilharia 2
Caixilharia metálica com corte térmico com vidro duplo
Tipo de solução caixilharia 1
Tipo de SoluçãoIdentificação do Tipo de Solução
2,60
Vãos Opacos Exteriores
Folha de Cálculo REH  - ITeCons














Tabela 16Identificação do Tipo de  Solução
Tabela 17Identificação do Tipo de  Solução
Tabela 17.2 Designação Profundidade, Z (m) Área (m2) U(W/m2.˚C) URef(W/m2.˚C)
Tabela 18Solução corrente ou Ponte Térmica Plana? Identificação do Tipo de Solução
Paredes Enterradas







Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Tabela 18.1Identificação do Tipo de  Solução Tipo de Solução Área Total(m2) Zona ampliada ou Existente? Sujeita a intervenção? Solução Incorpora PTP's?
Tabela 18.2 Designação Profundidade, Z (m) Área (m2) U(W/m2.˚C) URef(W/m2.˚C)





Aplicação da regra de simplificação relativa à determinação do coeficiente de redução de perdas de ENU? Sim
Tabela 20 Cálculo do btr de acordo com a norma 13789? btr calculado Ai/Au




- - - 0,60
-
0,60
Tabela 21 Parede Interior, Ponte Térmica Plana ou Vão Opaco?
Identificação do Tipo 
de Solução
Pontes Térmicas Lineares Exteriores
Catálogo 
Fachada com caixilharia e o isolante térmico da parede não 
contacta com a caixilharia
Fachada com cobertura e isolamento sobre a laje de cobertura
Tipo de Solução
ESPAÇO NÃO-ÚTIL
Paredes interiores - Soluções correntes, pontes térmicas planas e vãos opacos
Definição da Envolvente Interior
Edifício Adjacente
0,500,07
Duas paredes verticais em ângulo saliente
Descrição Detalhada
0,90Catálogo 
Tipo de Solução Método Psi referência(w/m.˚C)
0,12 0,20
0,40
Fachada com pavimento sobre o exterior ou local não aquecido 








(IX) Ventilação fraca do espaço não útil se este tem todas as ligações entre elementos bem vedadas,  sem aberturas de ventilação permanentemente abertas e ventilação forte do espaço não útil se este é 
permeável ao ar devido à presença de ligações e aberturas de ventilação permanentemente abertas.
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PDI1 Parede Interior - Tipo 1 PDI1
Tabela 23 Designação do Tipo de  Solução Espaço não útil btr
















Tabela 24Solução corrente ou Ponte Térmica Plana? Identificação do Tipo de Solução








Tabela 26 Designação do Tipo de Solução Espaço não útil btr











Tabela 27Solução corrente ou Ponte Térmica Plana? Identificação do Tipo de Solução
Descrição Detalhada
Tipo de Solução
Coberturas Interiores - Soluções correntes e pontes térmicas planas
Tipo de Solução
Descrição Detalhada
Pavimentos Interiores - Soluções correntes e pontes térmicas planas
Folha de Cálculo REH  - ITeCons








Tabela 29 Designação do Tipo de Solução Espaço não útil btr











Tabela 30 Tipo de Solução Tipo de Janela
Tabela 31 Designação do Tipo de  Solução Tipo de Solução Uwdn(W/m2.˚C) URef(W/m2.˚C) Zona ampliada ou Existente? Sujeita a intervenção?
Tabela 32 Localização Designação do Tipo de  Solução Espaço não útil btr Área (m2) Uwdn(W/m2.˚C)
Tabela 33Designação da  Solução Espaço não útil btr Comprimento (m)
Não
Sim
Sistema de Ventilação De acordo com a norma 1037-1
Tipo de Solução Psi referência(w/m.˚C)





Tipo de solução caixilharia 1
Descrição Detalhada
Descrição Detalhada
Tipo de solução caixilharia 2
Tem aberturas de admissão de ar na fachada?




















Tabela 34Identificação do Sistema Fonte de Energia Tipo de Equipamento Nº de unidades iguais Marca Gama Modelo Foi possível aceder ao equipamento?
Sistema 1 Solar Painel Solar Térmico 1 Não
Existem condutas de ventilação natural sem obstruções significativas? 
Fixa ou regulável manualmente 
Existem meios mecânicos?
Rph, v (h-1)Rph Estimada (h-1)
Descrição da Solução de Ventilação
Sistemas Técnicos
Qual o tipo de escoamento de ar? Só Exaustão
Caudal (m3/h)Auto-regulável a 20Pa
Existem Sistema Técnicos?
Existe aplicação de isolamento térmico na tubagem de distribuição de AQS com resistência térmica ≥ 0,25 m3.°C/W
Os chuveiros ou sistemas de duche da fracção possuem certificado de eficiência hídrica com rótulo A ou superior?
Tipologia de abstecimento
Rph mínimo (h-1)
É possível efetuar arrefecimento noturno com janelas?
Auto-regulável a 2Pa
0,40
Descrição Específica do Equipamento
0,63
Efectuar o cálculo na ferramenta desenvolvida pelo LNEC designada " APLICAÇÃO LNEC - VENTILAÇÃO REH E RECS"
Rph, i (h-1)
Auto-regulável a 10Pa
















Folha de Cálculo REH  - ITeCons
Sistema 2 Electricidade Multi-Split 1 Não
Sistema 3





























Sistema 2 Aquecimento 22,4 5,04 1,00 5,04 3,20 - 0,00 2095,04
Sistema 2 Arrefecimento 20 5,04 1,00 5,04 2,80 - 0,00 394,51
Sistema 2 Águas Quentes Sanitárias 22,4 5,04 1,00 5,60 2,80 - 0,00 245,56
-
Tabela 36Identificação do Sistema Função Potência (kW) EREN(kWh/ano)





























Sistema 1 Águas Quentes Sanitárias 1734,00 1,00 0,00 3,80 456,32 456,00 0,583 1734









Electricidade, Gás (natural, propano, butano), Gasóleo, Biomassa (sólida, líquida, gasosa)
Informação adicional - sistemas técnicos
Email do Instalador
Indicadores energéticos
Solar, Eólica, Hídrica, Geotérmica




Qa 2972 2972 Ntc/Nt
0,39
Wvm 0,00
Eren 1734 Classe Energética
Eren,ext 0,00
Ntc 24,68 62,96
 Valor de Referência 
(kWh/m2.ano)
Valor do Edifício 
(kWh/m2.ano Renovável (%)
Aquecimento 17,74 7,56 0,00
Arrefecimento 3,61 1,42 0,00






2 3 4 6
Hext Henu;adj Hecs Hext Henu;adj Hext Henu;adj Hext Henu;adj
72,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 71,80 0,00
Emissões de CO2 (t/ano)Energia Renovável (%)
Descrição
PTP (W/°C) Portas (W/°C)
Indicadores de desempenho
Dados Climáticos
Energia exportada proveniente de fontes renováveis (kWh/ano)
Necessidades nominais anuais globais de energia primária (kWhep/m2.ano)
Energia útil para preparação de água quente sanitária (kWh/ano)
Duração da estação de aquecimento (meses) Duração da estação de arrefecimento (meses)
Paredes (W/°C) PTL (W/°C)
Energia produzida a partir de fontes renováveis (kWh/ano)
1 702
Zona Climática de Inverno Zona Climática de Verão
Necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento (kWh/m2.ano)
Necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento (kWh/m2.ano)
Energia elétrica necessária ao funcionamento dos ventiladores (kWh/ano)
Temperatura Média Exterior Verão (˚C)
Indicadores de aquecimento 
A
Temperatura Média Exterior Inverno (˚C)
Folha de Cálculo REH  - ITeCons
1 5 7 8
Hext Henu;adj Hext Henu;adj Hecs Hext Henu;adj
54,29 0,00 53,42 0,00 0,00 37,91 0,00
Paredes (kWh) Portas (kWh) Vãos Envidraçados (kWh) 9
Ganhos Internos 
(kWh)
Qsol,v EXT Qsol,v EXT Qsol, Desv Qsol,v EXT Qsol,v EXT Qint,v








Este CE/PCE inclui Medidas de Melhoria?





Pavimentos (W/°C) Renovação de Ar (W/°C)Coberturas (W/°C)
Sim Não
Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 
(kg/m2) Msi r A*Msi*r
PDE1 25,26 0,00 0,00 1,00 0,00
PDE1 47,20 0,00 0,00 1,00 0,00
PDE1 33,09 0,00 0,00 1,00 0,00
PDE2 50,10 0,00 0,00 1,00 0,00
0,00
5 TOTAL 0,00
Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 
(kg/m2) Msi r A*Msi*r
PVE1 178,07 150,00 150,00 1,00 26710,50
0,00
2 TOTAL 26710,50
Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 
(kg/m2) Msi r A*Msi*r
CBE1 99,00 150,00 150,00 1,00 14850,00
CBE2 81,95 150,00 150,00 1,00 12292,50
0,00
3 TOTAL 27142,50
Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 
(kg/m2) Msi r A*Msi*r
0,00
1 TOTAL 0,00
Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 








EL1 - Elementos da envolvente interior
Paredes em contacto com espaços não úteis
Paredes em contacto com edifícios adjacentes
INÉRCIA TÉRMICA
Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 
(kg/m2) Msi r A*Msi*r
0,00
1 TOTAL 0,00
Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 
(kg/m2) Msi r A*Msi*r
0,00
1 TOTAL 0,00
Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 







Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 







Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 
(kg/m2) Msi r A*Msi*r
1 TOTAL 0,00
Pavimentos em contacto com outra fracção autónoma
EL2 - Elementos da envolvente em contacto com o solo
Paredes enterradas
Paredes em contacto com outra fracção autónoma
Pavimentos sobre espaços não úteis
Coberturas interiores (sob espaços não úteis)
EL1 - Elementos em contacto com outra fracção autónoma
INÉRCIA TÉRMICA
Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 
(kg/m2) Msi r A*Msi*r
1 TOTAL 0,00
Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 
(kg/m2) Msi r A*Msi*r
1 TOTAL 0,00
Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 
(kg/m2) Msi r A*Msi*r











Designação do tipo de solução Área(m2)
Massa total 
(kg/m2) Msi r A*Msi*r


















MédiaClasse de inércia térmica
